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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 304, DE 2013(*)

Aprova o texto da Decisão CMC nº 63, de 
2010, Alto Representante-Geral do Merco-
sul, aprovada na XL Reunião Ordinária do 
Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 
16 de dezembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão CMC nº 

63, de 2010, Alto Representante-Geral do Mercosul, 
aprovada na XL Reunião Ordinária do Conselho do 
Mercado Comum, realizada em Foz do Iguaçu, Estado 
do Paraná, em 16 de dezembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão da referida Decisão, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*)O texto da Decisão está publicada no Diário do Senado Federal 
de 4-6-2013.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 305, DE 2013(*)

Aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai sobre Transporte Fluvial e Lacustre 
na Hidrovia Uruguai-Brasil, assinado em San-
tana do Livramento, em 30 de julho de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e a República Oriental 

do Uruguai sobre Transporte Fluvial e Lacustre na Hi-
drovia Uruguai-Brasil, assinado em Santana do Livra-
mento, em 30 de julho de 2010. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

(*)O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Se-
nado Federal de 2/4/2013.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 23, DE 2013

Autoriza o Estado do Ceará a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor total de até 
US$ 66.500.000,00 (sessenta e seis milhões 
e quinhentos mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor total de até US$ 66.500.000,00 (sessenta e seis 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera-
ção de crédito externo referida no caput destinam-se 
ao financiamento parcial do “Programa de Desenvol-
vimento Urbano de Polos Regionais (Programa Cida-
des do Ceará II)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 66.500.000,00 (sessenta e seis 

milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos);

SENADO FEDERAL
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V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 
baseada na Libor;

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, con-
tado a partir da vigência do contrato;

VII – amortização: mediante o pagamento de 
prestações semestrais, consecutivas e, na medida do 
possível, iguais, vencendo-se a primeira no mês de maio 
ou novembro, após transcorridos 9,5 anos (nove anos 
e meio), e a última, 20 (vinte) anos e 6 (seis) meses, 
ambas as datas contadas da assinatura do contrato;

VIII – juros: o devedor deverá pagar juros sobre 
os saldos devedores diários a uma taxa que será de-
terminada de acordo com o artigo 3.03 das Normas 
Gerais; o primeiro pagamento deverá ocorrer após 6 
(seis) meses, contados a partir da data de assinatura 
do contrato; enquanto o empréstimo não tiver sido ob-
jeto de nenhuma conversão, o mutuário pagará juros 
a uma taxa baseada na Libor e, neste caso, os juros 
incidirão a uma taxa anual para cada trimestre deter-
minada pelo Banco, da seguinte forma: a respectiva 
taxa Libor mais ou menos o custo de captação do 
Banco; adicionalmente, o mutuário deverá pagar, a 
título de juros, a margem aplicável para empréstimos 
do capital ordinário;

IX – conversões: com o consentimento do fiador, 
por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, o 
mutuário poderá, segundo a cláusula 1.01 das Dispo-
sições do Contrato de Empréstimo, solicitar ao Banco 
uma conversão de moeda ou uma conversão de taxa 
de juros em qualquer momento durante a vigência do 
contrato de acordo com o disposto no Capítulo V das 
Normas Gerais; no caso da conversão de moeda, o 
mutuário poderá solicitar que um desembolso ou a tota-
lidade ou uma parte do saldo devedor sejam convertidos 
em moeda de país não mutuário ou em uma moeda 
local que o Banco possa intermediar eficientemente; 
no caso da conversão de taxa de juros, o mutuário 
poderá solicitar, em relação a parte ou à totalidade do 
saldo devedor, que a taxa de juros baseada na Libor 
seja convertida em uma taxa fixa de juros ou qualquer 
outra opção de conversão de taxa de juros solicitada 
pelo mutuário e aceita pelo Banco;

X – comissão de compromisso: a ser estabele-
cida periodicamente pelo Banco, calculada sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento e exigida 
juntamente com os juros, entrando em vigor 60 (ses-
senta) dias após a assinatura do contrato, sendo que 
não poderá exceder ao percentual de 0,75% (setenta 
e cinco centésimos por cento);

XI – despesas de inspeção e supervisão geral: por 
decisão de política atual, o Banco não cobrará montan-
te para atender despesas com inspeção e supervisão 
geral; conforme revisão periódica de suas políticas, 

este notificará ao mutuário um valor devido em um 
semestre determinado, que não poderá ser superior 
a 1% a.a. (um por cento ao ano) do financiamento, di-
vidido pelo número de semestres compreendidos no 
prazo original de desembolsos.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Ceará na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é 
condicionada a que, previamente à assinatura do con-
trato de empréstimo, o Ministério da Fazenda verifique:

I – o cumprimento substancial das condições 
prévias ao primeiro desembolso;

II – a adimplência do Estado do Ceará com a 
União, incluindo as entidades controladas;

III – a celebração do contrato de contragarantia 
com a União, sob a forma de vinculação das receitas 
de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 
4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em Direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 24, DE 2013

Autoriza o Estado do Acre a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 
72.000.000,00 (setenta e dois milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Acre autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até US$ 72.000.000,00 (setenta e 
dois milhões de dólares norte-americanos).
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Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa de De-
senvolvimento Sustentável do Acre – PDSA – Fase II”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Acre;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 72.000.000,00 (setenta e dois 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros 

baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: até 5 (cinco) anos, 

contado a partir da vigência do contrato de empréstimo;
VII – amortização: parcelas semestrais, conse-

cutivas e, na medida do possível, iguais, vencendo-se 
a primeira após transcorridos 5 (cinco) anos e 6 (seis) 
meses, e a última, 25 (vinte e cinco) anos, ambos os 
prazos contados da data de assinatura do contrato;

VIII – juros: sobre os saldos devedores diários, e, 
enquanto nenhuma conversão tiver sido efetivada, a 
uma taxa anual para cada trimestre determinada pelo 
BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral 
para dólar norte-americano, mais ou menos o custo 
de captação do BID, mais uma margem (spread) para 
empréstimos do capital ordinário, sendo que o primeiro 
pagamento deverá ocorrer após 6 (seis) meses, con-
tados a partir da vigência do contrato; 

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida pe-
riodicamente pelo BID, calculada sobre o saldo não 
desembolsado do financiamento e exigida juntamen-
te com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato, sendo que, em hipótese 
alguma, excederá ao percentual de 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano);

X – despesas com inspeção e supervisão gerais: 
o valor devido em um semestre determinado não pode-
rá ser superior a 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendidos no 
prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-

derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, com o consenti-
mento formal do fiador, observados os prazos e mon-
tantes mínimos requeridos no contrato de empréstimo, 
exercer a opção de conversão para uma taxa de juros 
fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores 
sujeitos à taxa de juros baseada na Libor, ou qualquer 
outra opção aceita pelo Banco, bem como da moeda 
do desembolso ou da totalidade ou de parte do saldo 
devedor, para moeda de país não mutuário ou para 
uma moeda local que o Banco possa intermediar efi-
cientemente.

§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, 
é autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo BID.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado do Acre na contratação da operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado do Acre celebre contra-
to com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas de que tratam 
os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, 
todos da Constituição Federal, e outras garantias em 
Direito admitidas, podendo o Governo Federal reque-
rer as transferências de recursos necessários para co-
bertura dos compromissos honrados diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou 
das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Acre quanto aos pagamentos e presta-
ções de contas de que trata o art. 10 da Resolução do 
Senado Federal nº 48, de 2007, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 28 de junho de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 41, DE 2013

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provi-
sória nº 613, de 7 de maio de 2013, publicada no Diário 
Oficial da União no dia 8, do mesmo mês e ano, que 
“Institui crédito presumido da Contribuição para o PIS/
PASEP e da COFINS na venda de álcool, inclusive para 
fins carburantes; altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
para dispor sobre incidência das referidas contribuições 
na importação e sobre a receita decorrente da venda 
no mercado interno de insumos da indústria química 
nacional que especifica, e dá outras providências”, tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 28 de junho de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
ATO DO PRESIDENTE DA MESA  

DO CONGRESSO NACIONAL Nº 40, DE 2013

ATO DECLARATÓRIO

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos 
termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 607, 
de 19 de fevereiro de 2013, que “Altera a Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, para modificar o Benefício para 
Superação da Extrema Pobreza”, teve seu prazo de vi-
gência encerrado no dia 19 de junho do corrente ano.

Congresso Nacional, 28 de junho de 2013. – 
Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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Ata da 106ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 28 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Romero Jucá, Pedro Simon, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 11 minutos e 
encerra-se às 13 horas e 11 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta 
a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. nº 240/2013-GSCCL

Brasília, 27 de junho de 2013

Assunto: Cancelamento de Participação no 42nd Worl-
dSkills Competition.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, diante do momento de turbu-

lência vivido no País, informo o cancelamento de minha 
participação no 42º Torneio Internacional de Formação 
Profissional (42nd WorldSkills Competition), que será 
realizado em Leipzig, na Alemanha, razão pela qual 
estarei presente aos trabalhos desta Casa no período 
de 2 a 7 de julho de 2013.

Aproveito o ensejo para tornar sem efeito o reque-
rimento apresentado no dia 10 de junho do corrente 
ano, em que havia comunicado, com base no artigo 
39, inciso I, do Regimento Interno, minha ausência do 
País, a fim de participar de missão política de natureza 
parlamentar, sem ônus ao Senado.

Respeitosamente, – Senador Cássio Cunha 
Lima.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Com a palavra o companheiro Aloysio Nunes 
Ferreira, Líder do PSDB, primeiro inscrito.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

Por gentileza, peço para ser inscrito para falar 
pela Liderança do PDT.

Obrigado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
em mão um exemplar do jornal O Globo, edição de 
hoje, que reproduz notícias que, aliás, se encontram 
em toda a imprensa escrita, no rádio, na televisão, na 
Internet, em toda a imprensa, enfim.

São notícias vindas do Banco Central do Brasil, 
relativas à estimativa do PIB, da inflação e de alguns nú-
meros que medem o desempenho da nossa economia.

Infelizmente, Sr. Presidente, mais uma vez as 
notícias são muito ruins. Estamos caminhando para 
uma situação em que a projeção do PIB cai e a infla-
ção sobe. A economia vai parando, entra já numa fase 
de estagnação, enquanto a inflação, renitentemente, 
se coloca acima da meta.

Os dados são os seguintes, apenas para lem-
brança daqueles que nos ouvem: na previsão anterior 
do Banco Central, de março deste ano, a estimativa 
do crescimento do PIB anual era de 3,1%. Já agora, 
na nova estimativa, em junho, o crescimento estima-
do é de 2,7%.

A inflação segue no sentido contrário. A estimativa 
anterior da inflação anual do Banco Central brasileiro 
era de 5,7%; a atual é de 6%. E diria, Sr. Presidente, 
que se decompusermos esses índices inflacionários 
pelos diferentes gêneros de consumo, produtivo ou 
individual, da nossa economia, nós veremos que a 
inflação é mais alta, especialmente nos bens de pri-
meira necessidade, nos bens de consumo das famílias 
brasileiras. É a chamada carestia que está de volta, 
castigando sobretudo os mais pobres, os assalariados.

Nas estimativas por setor, temos ainda um alen-
to que nos vem da agricultura, estimativa um pouco 
superior da agropecuária em relação à estimativa de 
março deste ano. Já a indústria continua no rumo do 
seu derretimento. A estimativa anterior de crescimento 
anual era de 2,3% e agora é de 1,2%. A construção 
civil também está em queda: 1,8% em março, 1,1% 
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hoje. Igualmente no setor de serviços: 3,1% em mar-
ço, 2,6% hoje.

Há uma projeção pouco mais otimista em relação 
à formação bruta do capital fixo, que é a parte daque-
les bens produzidos na economia que se destinam 
aos investimentos. 

Mas me pergunto, diante de notícias tão ruins 
sobre o conjunto do panorama econômico, se essa 
expectativa vai se confirmar. Mesmo porque, no que se 
refere ao consumo das famílias, há também decrésci-
mo das expectativas, o que claramente a indica que o 
modelo de gestão da economia preconizado por Lula 
e por Dilma, baseado no consumo, nas importações, 
num dólar valorizado, está indo por água abaixo.

As exportações também estarão em queda, se-
gundo estimativa do Banco Central. E as importações 
subindo.

Ou seja, Sr. Presidente, é um panorama extre-
mamente adverso. E ainda essa estimativa do Banco 
Central não incluiu nas suas projeções o custo do enca-
recimento do dólar, que terá um efeito sobre a inflação.

A margem de manobra do Governo vai-se es-
treitando cada vez mais. Se ele deixa a inflação solta, 
a renda das famílias diminui, o consumo diminui, e o 
ritmo da economia cada vez mais esmorece; se au-
menta a taxa de juros – ideia, aliás, acenada no boletim 
do Copom – o resultado será o mesmo: diminuição do 
consumo, aumento da dívida das famílias e a econo-
mia cada vez mais indo pelo ralo.

Esse conjunto de problemas é que deveria estar 
na mesa da Presidente da República hoje. Esta é a 
questão que talvez esteja como pano de fundo de todo 
esse conjunto de manifestações de descontentamento 
que vivemos no Brasil: o fato de que as expectativas 
sobre o futuro, sobre o amanhã já são mais sombrias, 
e, diante dessa diminuição, dessa deterioração das 
expectativas, aí vem à tona o inconformismo com os 
gastos excessivos na Copa do Mundo, com a gestão 
incompetente da saúde, com a falta de avanços na 
educação, com a péssima qualidade dos transportes 
púbicos.

Mas a Presidente não está preocupada com isso. 
Ela está preocupada em disfarçar isso; a sua preocupa-
ção é esconder esses fatos, o fato de que a gestão da 
economia brasileira, a condução dos rumos do nosso 
País, pelos quais ela é a principal responsável, está 
nos levando a um beco sem saída que suscitou uma 
onda de manifestações que pipocam pelo Brasil inteiro 
e diante das quais a Senhora Presidente, em vez de 
reunir a sua equipe para discutir, propor e adotar me-
didas eficazes para atender à solução desses proble-
mas, busca tapar o Sol com a peneira e inventa uma 
pauta totalmente alheia às necessidades reais, efetivas 

e imediatas do País, colocando o tema do plebiscito 
para fazer reforma política como a sua preocupação 
central. Não é essa a preocupação do povo e todas 
as pesquisas mostram isso. O povo está preocupado 
com a escola; está preocupado com o posto de saúde; 
está preocupado com o transporte; preocupado com 
a carestia; está indignado com a roubalheira, com a 
corrupção. E a Presidente está preocupada com o ple-
biscito, exatamente para desviar a atenção do povo 
desses problemas reais.

Até quando essa tentativa poderá prosperar? A 
depender, Sr. Presidente, do que eu vi ontem e no no-
ticiário de hoje sobre as reuniões mantidas pela Presi-
dente com Líderes da Base Aliada e com os partidos 
que dão sustentação ao Governo, ela poderá ir longe. 
Parece até que ontem ela conseguiu besuntar esses 
dirigentes partidários de ovo e farinha de rosca e eles 
estão agora, ao escolher quais são as perguntas que 
serão colocadas no plebiscito, escolhendo apenas o 
azeite, como quando se frita um croquete, quando se 
frita um bolinho. E agora estão escolhendo em que tipo 
de óleo eles serão fritos.

Não tenho dúvida nenhuma disto: o PT já tem 
uma ideia atrás do plebiscito. O que o PT quer impor 
é o seu modelo, é o seu modelo eleitoral, o modelo 
decidido pelo Partido como caminho para se perpe-
tuar no poder, que é o voto de lista e o financiamento 
público. É isso que o PT quer.

Quis, num primeiro momento, adotar essas me-
didas no bojo de uma Constituinte exclusiva, modelo 
golpista, modelo chavista. Diante do rechaço geral de 
todos, inclusive do Vice-Presidente, vem por um cami-
nho mais suave: o caminho do plebiscito. Mas o obje-
tivo é o mesmo. Da parte da Presidente da República, 
desviar a atenção do povo dos grandes problemas da 
Nação e, do ponto de vista do PT, enfiar goela abaixo 
dos brasileiros, numa operação de mistificação da opi-
nião pública, o modelo eleitoral que mais lhe convém, 
que é o voto em lista fechada e o financiamento público.

O argumento do financiamento público nós já 
sabemos qual é: “Vamos evitar a corrupção.” Como 
se a corrupção na política, meu caro Presidente Pe-
dro Simon, fosse apenas para financiar campanha. 
Nós sabemos que não é. Será que as estripulias da 
Dona Rose, uma das auxiliares mais íntimas do ex-
-presidente Lula, que dirigia o escritório da Presidência 
da República em São Paulo, foram perpetradas para 
financiar campanha? É claro que não. O mensalão foi 
uma operação destinada a comprar mandatos, e não 
a conquistar mandatos nas urnas. Para comprar man-
datos de Deputados já eleitos.

Nós temos hoje, realmente, bastante dinheiro 
público para o financiamento da política. O Senador 
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Cristovam Buarque ontem propunha o fim do fundo 
partidário. O fundo partidário é uma modalidade de 
financiamento para os partidos políticos. É um finan-
ciamento alto. No ano passado, foram R$3 bilhões. 
Além disso, é preciso acrescentar um tipo de financia-
mento público indireto às campanhas eleitorais, que 
é a renúncia fiscal de tributos federais devidos pelas 
emissoras de rádio e televisão, em contrapartida à vei-
culação da propaganda eleitoral dita gratuita – que não 
é gratuita, custa aos cofres públicos. Nós já temos um 
financiamento eleitoral. “Mas o financiamento público 
exclusivo vai acabar com isso”. Acaba coisa nenhuma. 
Acaba coisa nenhuma! Continuará o financiamento 
privado por baixo do pano.

O senhor, Senador Pedro Simon, foi um dos mais 
valorosos combatentes contra a ditadura, contra o regi-
me militar, sabe que na época da ditadura era proibido 
financiamento eleitoral por parte de empresas, pesso-
as jurídicas. No entanto, o MDB, além de enfrentar o 
peso da repressão, da intimidação, teve que enfrentar 
também o poder econômico das grandes empresas 
que financiavam os candidatos da Arena, e até alguns 
nossos. Todos nós sabemos disso.

Prefiro que esse financiamento se dê às claras, 
que o sujeito diga o seguinte: “Olha, recebi financia-
mento de fulano, sicrano e beltrano”, que isso seja pu-
blicado na Internet, para que toda a sociedade saiba, 
porque o partido político é, de alguma forma, também 
uma expressão da sociedade civil, na qual existem 
pessoas físicas e pessoas jurídicas. 

Por que eu vou esconder por baixo do tapete esta 
ideia de quem são os contribuintes reais de uma cam-
panha? Prefiro que isso seja feito às claras, até para 
que o eleitor depois possa conferir se o voto dado em 
determinada matéria corresponde, atende ou não aos 
interesses imediatos daquele que financiou o Deputa-
do ou o Senador. Isto é transparência!

O voto de lista tira do eleitor a condição de es-
colher o seu Deputado, o seu Vereador e vai contri-
buir para o afastamento que hoje já é dramático entre 
o representante e o representado. A organização das 
listas partidárias será feita pelas direções dos partidos 
de tal modo a favorecer aqueles que estão próximos 
do círculo dirigente. Inclusive, seus familiares, porque 
nós sabemos que muitos partidos políticos hoje são 
dominados por famílias. Não sei se um Pedro Simon 
terá vez nestas listas...

E a distribuição dos recursos se tivermos finan-
ciamento público do voto de lista? Quem vai distribuir 
esses recursos? Será o diretório nacional, o diretório 
regional, o diretório municipal? Vejam os senhores 
que as coisas são muito mais complexas do que, na 
realidade, aparentam ser. 

E aí teremos uma coisa extraordinária: teremos 
o Presidente Lula fazendo campanha, no plebiscito, 
pelo financiamento público como forma de combater a 
corrupção – o Presidente Lula, o grande responsável 
pelo mensalão, porque nós não temos dúvida de que 
o Ministro Dirceu era o operador político do Presidente 
Lula e obedeceu a estratégia, talvez até a contragosto, 
traçada pelo Presidente da República – e a Presiden-
te Dilma fazendo campanha pela transparência. Ela 
que decretou sigilo na sindicância para apurar aquilo 
que chama de malfeitos da Srª Rosemary Noronha, e 
que nós chamamos de corrupção. Nós teremos que 
aguentar isso! 

Imaginem os senhores – já darei o aparte ao 
Senador Cristovam Buarque, apenas terminarei esta 
fase de meu discurso – se tivermos a seguinte situação 
no plebiscito: consulta-se o povo sobre financiamen-
to privado versus financiamento público, de um lado. 
A outra pergunta é: lista fechada ou lista aberta. Nós 
poderemos ter a seguinte situação: no plebiscito se 
aprova o financiamento público, ou seja, o Tesouro, o 
contribuinte, vai bancar as campanhas eleitorais. Mas, 
na outra questão, na questão relativa ao modo de es-
colher os candidatos o povo, consultado no plebiscito e 
apegado à ideia de ter o seu deputado a quem cobrar 
as coisas, apoie o sistema atual de lista aberta e cada 
um escolhe o seu candidato, nós teremos financiamen-
to público com o atual sistema de lista aberta. Como é 
que nós vamos distribuir esse fundo de financiamento 
eleitoral entre os milhares e milhares, por exemplo, de 
candidatos a vereador nos mais de seis mil Municípios 
do País? Só de deputados estaduais, nós tivemos a 
concorrendo mais 14 mil nas eleições do ano passa-
do, talvez metade disso a deputado federal. Quantos 
senadores, quantos governadores? Como é que se vai 
distribuir o dinheiro público para pagar a eleição dessa 
gente toda? Quem vai fiscalizar? Então, poderemos 
ter a situação ridícula de ver o plebiscito apoiando o 
financiamento público, em nome da moralidade, e o 
sistema atual de lista aberta. Como é que nós faremos? 

Bom, ontem, o Ministro Aloizio Mercadante, pro-
movido à condição de condestável do regime, vem à 
televisão e diz: “O Congresso será obrigado a aprovar 
aquilo que o plebiscito indicar.” Não sei. O Ministro da 
Justiça, eu o vi na televisão, ouvia o Ministro Merca-
dante, com ar circunspecto, grave, acenando com a 
cabeça a sua total concordância a este disparate: o 
Congresso será obrigado a adotar o que o plebiscito 
indicar. Então, se o plebiscito nos levar a essa situa-
ção que acabo de descrever, o que é perfeitamente 
possível, nós estaremos enredado numa confusão 
sem tamanho e coberto de ridículos e desmoralizados 
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definitivamente. Definitivamente! Talvez seja esse o 
objetivo da Presidente da República e do PT. 

Agora, Sr. Presidente, quando a Senhora Presi-
dente da República fala em reforma política, seu pri-
meiro dever, para que seja levado a sério esse tema, é 
dizer qual é a proposta que ela tem. É impossível que 
uma pessoa de longa militância política, que ocupou 
cargos relevantíssimos nos governos, que é Presiden-
te da República, não tenha a menor ideia sobre qual 
seria a melhor forma de aperfeiçoar o nosso regime 
democrático.

Ela não diz. Ela apenas joga para o debate a for-
ma, um processo decisório, o plebiscito, mas não diz o 
que ela quer, qual é a sua proposta, que proposta ela 
defenderá no seu plebiscito. O exercício da liderança 
impõe ônus e o principal é dizer a sua opinião, dizer a 
sua verdade, que não quer dizer que seja a verdade 
dos outros. Mas ela não diz. Ela apenas se esconde 
atrás do biombo do plebiscito. Mais ainda, Sr. Presi-
dente, envereda, no afã de concretizar essa manobra 
política diversionista, pela competência do Congresso, 
com a maior sem-cerimônia.

Quem está dizendo quais temas serão encami-
nhados ao Congresso para que o Congresso delibere 
é o Ministro da Educação. Ele é quem vai dizer qual 
é o cardápio. O Congresso poderá acrescentar, eles 
concedem. Concedem que o Congresso possa acres-
centar uma ou outra questão.

Já há, no Governo, o Vice-Presidente da Repú-
blica, Michel Temer, encarregado de estabelecer, juri-
dicamente, os contornos dessa pauta, e o Presidente 
da Câmara e o Presidente do Senado dizem amém. 
Dizem amém, quando convocar plebiscito ou referen-
do é competência exclusiva do Congresso Nacional. 
E mais ainda, Sr. Presidente, o meu alarme maior 
vem de declaração do presidente do PT, ontem, que 
foi, infelizmente, secundada por uma declaração do 
Presidente do Senado, que eu espero que tenha sido 
mal-interpretado.

Que declaração é essa? Todos nós sabemos que 
existe, na Constituição brasileira, um limite à inovação 
em matéria de regras eleitorais. Nós sabemos que a 
democracia, como diria Norberto Bobbio, é, em es-
sência, um conjunto de regras do jogo, de regras que 
têm de ser conformadas de tal forma que o resultado 
do jogo não seja previamente estabelecido. Portanto, 
as regras devem favorecer a manifestação da maio-
ria, mas também os direitos e a presença da minoria.

Regras democráticas devem ser assim. Por isso 
é que a Constituição, no seu art. 16, quando trata dos 
direitos políticos, erige com toda clareza uma regra 
basilar da democracia: é que as leis que promovam 
alteração no sistema eleitoral têm que entrar em vigor 

pelo menos um ano antes da eleição. É a Constituição 
brasileira.

E o Presidente do PT, Deputado Rui Falcão, reu-
nindo seu Partido em São Paulo: “não, é besteira. O 
plebiscito pode decidir ao contrário, pode decidir que 
as regras podem valer para este ano.” Claro, porque 
a Presidente Dilma diz o seguinte: “alguma coisa tem 
que valer para este ano.” Que coisa, ela não diz, mas 
alguma coisa tem que valer. 

Vejam a irresponsabilidade com que esse assunto 
está sendo conduzido. E o que é pior, Sr. Presidente, 
o Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, 
segundo leio na imprensa – espero que eu não tenha 
lido direito ou que o jornalista tenha interpretado erra-
do –, também diz isto: “o plebiscito pode, sim, alterar 
a regra constitucional, basilar da democracia, da anu-
alidade das regras eleitorais.” 

Se isso acontecer, nós estaremos escorregando 
por uma rampa que vai nos levar aos piores abusos 
totalitários, a um risco institucional contra o qual o Se-
nador Cristovam Buarque procurava alertar num arti-
go, em que propôs a nossa assinatura, e que perdeu 
a atualidade naquele momento, mas creio que deva 
ser novamente colocado na ordem do dia e em defe-
sa da democracia e das regras do jogo democrático. 

Eu não vou entrar nessa farsa, nessa conversa 
fiada de plebiscito e nem vou discutir, agora, as van-
tagens respectivas de referendo ou plebiscito. Essa é 
uma pauta furada, é uma pauta falsa, é uma pauta que 
esconde a intenção de políticos que querem aproveitar 
esse fogaréu que foi levantado nas ruas para assar a 
sua sardinha. E eu não vou entrar nisso. 

Ouço o aparte do Senador Cristovam Buarque, 
que há muito tempo vem pedindo para fazer as suas 
observações, que são sempre bem-vindas, ao meu 
discurso. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Eu 
espero que o nosso Presidente, Pedro Simon aceite 
este aparte e outros, se for preciso, porque acho que 
este é um debate – e o Pedro Simon é quem mais 
defende que a gente use bem este tempo aqui – que 
pode levar muito tempo. Eu quero começar dizendo que 
estou absolutamente de acordo que o Governo esteja 
usando a ideia do plebiscito como gesto de marketing. 
E falo aqui com toda responsabilidade: estão querendo 
transformar o povo na rua em uma massa de manobra 
a favor do Governo, inclusive no momento, como o se-
nhor disse, em que a inflação está crescendo, o PIB 
não cresce como deveria, são previstas crises sérias 
nas contas externas, são previstas crises nas contas 
internas. Então, neste momento, a sensação que dá é 
de que, numa jogada aparentemente benfeita, está se 
querendo transformar o movimento que é contra o que 
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está aí, inclusive o Governo, mas inclusive nós, aqui, 
inclusive tudo, estão querendo transformar isso numa 
massa de manobra. Essa ação em um dos discursos 
dos Ministros dá a impressão de que o povo foi para 
a rua apoiar o Governo, e não protestar contra todo o 
sistema político, incluindo o Governo. Só que não es-
cutar o povo é um perigo. E está a prova aí. Nós não 
escutamos o povo. Eu disse nós, não foi só o Governo, 
mas nós todos que fazemos política neste País não 
escutamos o povo. E estamos pagando o preço: não 
podemos ir à rua. Mas, fazer de conta que se escuta 
o povo e manipulá-lo, paga-se um preço muito mais 
alto no momento seguinte. Pode demorar algum tem-
po, mas se paga um preço muito alto. O plebiscito é 
um gesto de marketing porque ele não tem como ter 
consequência para responder às aspirações da rua. 
O senhor mesmo disse: as aspirações são a inflação, 
o baixo nível da qualidade da educação, da saúde, 
o transporte público. Plebiscito nenhum vai melhorar 
o transporte público, a educação e a saúde. Agora, 
para que essas coisas melhorem, precisamos fazer 
uma grande reforma política. Se tivéssemos tido uma 
estrutura política boa, essas coisas ruins do sistema 
público de saúde, da educação, não estariam acon-
tecendo. Se o nosso sistema político fosse capaz de 
ouvir as necessidades do povo, nós não estaríamos 
com essa situação trágica. Em vez de prioridades que 
o senhor citou, como os estádios da Copa, nós tería-
mos melhores serviços públicos. Mas, eu não fico só 
nisso. Se não fosse a prioridade equivocada de base-
ar o crescimento na indústria privada de automóveis, 
em vez de colocar nossas indústrias para fabricarem 
ônibus, VLTs...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Claro, sem dúvida.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
e melhorar o transporte público, não estaríamos assim. 
A política é que dá o caminho para onde se vai, por 
isso a reforma política é tão importante. Mas, propô-
-la pelo plebiscito é não querer fazê-la. Quais são as 
perguntas? O povo está ligando realmente para saber 
se o voto vai ser por lista fechada ou não? 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ninguém sabe o que é isso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Além disso, todos sabem que a lista fechada pode vir 
a ser um desastre. Alguns dizem que acaba a corrup-
ção. Se acabasse a corrupção de um político, criaria 
a corrupção de um partido inteiro. E, segundo, leva a 
corrupção para dentro do partido. A briga vai ser para 
saber quem é que fica em primeiro lugar.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – A briga e a compra dos lugares.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – E 
a compra dos lugares. Isso vai transformar os partidos 
em verdadeiras lutas de máfias para ver quem é o capo, 
porque o capo está eleito. Você tem o bom candidato 
lá embaixo, você vota naquele partido, aí você elege o 
capo e não elege o seu candidato. Eu sei que prestigiar 
o partido é importante, como digo sempre, partido com 
unidade ética e programática. Os nossos que estão aí, 
a meu ver, não têm isso. A minha proposta tem sido: 
o eleitor vota no partido, a maquininha apresenta os 
nomes dos candidatos do partido, e o eleitor escolhe, 
mais uma vez, quem ele quer, casa a lista com o nome. 
Mas complica tecnicamente. Não sei se é possível, tem 
que ouvir outras fontes. Há muitas discussões. Não dá 
para ser feito no plebiscito. Plebiscito é “sim” ou “não” 
a cada pergunta.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Daria para fazer o plebiscito assim, por 
exemplo, permita-me: “O senhor é a favor do trem-
-bala ou a favor de transporte de coletivo de massa?” 
Isso daria.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Isso. Sim ou não. Ou: “o senhor é a favor da proposta de 
reforma política que foi elaborada por X, ou não?”, que 
é o que eu defendo. Eu defendo, e por isso é chamado 
de referendo, que, depois de elaborada a proposta, aí 
a gente faz um referendo. E o povo tem direito de di-
zer: “não queremos isso.” Tenho a impressão de que 
no Chile o Pinochet fez uma proposta, o povo disse 
não, e ele caiu. É isso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – De Gaulle, na França, também.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
isso. O referendo é depois de uma proposta, porque 
essa proposta não satisfaz com quatro, cinco, seis, dez 
pontos. Precisa de muito mais. Eu vou só dizer alguns 
aqui em que fui pensando enquanto o senhor falava. O 
fim do fundo partidário vai entrar na lista do plebiscito?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Claro que não. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Pois é, mas o povo quer saber se isso continua. O fim 
do programa eleitoral com marketing e a transforma-
ção do programa eleitoral só no candidato falando, ao 
vivo, ou, se for muito tímido ou tiver algum problema, 
ele manda uma fita gravada, mas ele falando. Cada 
candidato fala: do Presidente da República ao vereador. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Desde que o Presidente da República 
não seja livre para fazer propaganda do seu governo 
a qualquer momento, através das empresas, nem re-
quisitar rádio e televisão para fazer campanha eleitoral 
antecipada.
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Ou 
a gente acaba a reeleição, que eu acho que isso, sim, 
nós deveríamos discutir. Acaba a reeleição ou não? E 
aí há uma pergunta. A Presidenta disse que quer que 
entre em validade já para esta eleição. Se a gente co-
locar reeleição ou não e passar, finda a reeleição, lá 
para agosto, ela vai reiterar a candidatura dela para 
Presidente ou não vai? Se quer que entre em vigor 
em outubro do próximo ano, tem de estar pronto no 
final de setembro deste ano. Portanto, se a gente vai 
colocar a reeleição, como eu acho que deve colocar, 
vai criar uma confusão para a próxima eleição. A gente 
vai propor um limite do custo da política, do sistema 
todo? O Congresso, quanto custa isto aqui? Quanto 
40 ministérios custam? Quanto custa isso? Porque eu 
incluo sempre o marqueteiro como um ministro. Então, 
são 40. A gente vai colocar o voto avulso? Ela vai co-
locar o voto avulso? Como fazer uma frase – “sim” ou 
“não” – da organização partidária? Como? E eu vou 
mais longe. Uma coisa que jamais nós aqui podería-
mos analisar: o Brasil precisa de duas Câmaras ou de 
uma Câmara única? É um debate que a gente deve-
ria ter coragem de fazer. Não estou defendendo aqui 
o fim do Senado, mas quero discutir isso. Neste mo-
mento de integração, em que os Estados começam a 
ser quase que uma ilusão do ponto de vista de poder 
nacional, cabe ou não manter duas Câmaras, em vez 
de uma Câmara, como é em tantos lugares? A gente 
permite ou não o chamado recall, a cassação de Par-
lamentares que não estão cumprindo aquilo com que 
se comprometeram? Eu vou mais longe. E a cassação 
de partidos que traem o eleitor? O partido que defen-
de uma bandeira e que chega ao poder e muda. E o 
número de ministérios? Tudo isso faz com que seja, a 
meu ver, quase impossível a gente ter um plebiscito 
para definir “sim” ou “não”, uma lista de ações a se-
rem julgadas. E eu vou botar mais uma, Senador, que 
está numa proposta que eu debato há alguns anos, à 
qual, ontem, o Senador Pedro Simon fez referência: eu 
aqui proponho uma moratória partidária; durante seis 
meses a gente poder reorganizar o quadro partidário 
brasileiro. Quando eu disse “abolir os partidos”, não foi 
no sentido de fazer política sem partidos, foi porque os 
atuais não estão nos servindo. São camisas de força 
para alguns e são um balão enorme para outros. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Balão ou baú?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Por que não dar um período para que os partidos 
se reorganizem? Nós aqui somos mais próximos de 
alguns de outro partido do que daqueles dos nossos 
partidos, e somos mais distantes de alguns do nosso 
partido do que de alguns dos outros partidos. Isso é 

verdade, e isso não está certo. Então, não está certa 
essa proposta do plebiscito já, sem saber quem vai 
elaborar essas perguntas sendo eles. O fundo público 
de campanha, não dá para continuar com a maneira 
como é hoje. Eu já disse, mais de uma vez, e reafir-
mo aqui, Senador Aloysio, com os nossos 40 anos de 
conhecimento, se candidato outra vez, se eu tiver de 
pedir dinheiro a pessoas, empresários para financiar 
minha campanha: não quero. Eu já me constrangi com 
isso e me arrisquei. É arriscadíssimo. Se amanhã, aqui, 
numa comissão, eu votar alguma coisa a favor de al-
gum interesse de uma empresa que financiou minha 
campanha, desmoralizou a minha vida, e a gente, 
você vota sem querer, ou então arranja inimigos para 
sempre. Mas o fundo público pode não ser o caminho. 
O fundo público pode ser uma maneira de manipular 
tudo isso, e, como o senhor disse, como fazer para 
que, tendo um fundo público, não haja outras fontes 
de financiamento, que deturpariam tudo?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – E, se me permite, eu tenho até o número 
exato de quantos candidatos a Deputado Estadual e 
Distrital nós tivemos na última eleição: 15.266 mil; De-
putado Federal: 6.015 mil; Senador: 272; Governador: 
169; e 9 candidatos a Presidente – na eleição passada. 
Como é que vai distribuir esse dinheiro? 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Entre esse mundo de candidatos? Como 
é que se vai controlar esse dinheiro público?

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Mas, como está, não pode.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pois é.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Como está, não pode. Então, temos de mudar. E, aí, 
eu vou concluir, reafirmando a pergunta e fazendo uma 
evolução, porque as coisas aqui mudam todo dia, in-
clusive as coisas que a gente defende, eu nunca vou 
para trás, mas, às vezes, eu avanço. Eu só vejo uma 
maneira: para não tirar a força do Congresso e, saben-
do da impossibilidade de nós Congressistas votarmos 
aquilo que de fato interesse, ao longo prazo, na política, 
por causa do nosso instinto de sobrevivência, que, por 
exemplo, impediria que cada um de nós – e quando 
falo cada um de nós eu me incluo – nos impediria de 
discutir se o Brasil precisa ou não de Senado e Câma-
ra. Nós aqui não vamos conseguir fazer isso. Eu não 
consigo. Não tenho condições psicológicas, digamos, 
de discutir isso. Se nós não somos capazes de fazer a 
reforma radical pelo instinto de sobrevivência, se não 
queremos que vá um plebiscito direto com perguntas 
infinitas, com as dificuldades que isso traz, temos de 
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ter alguém que faça uma proposta e nos submeta. Mui-
tas constituições foram feitas por grupos de pessoas 
escolhidas pelo poder eleito, nós, dando uma função a 
algum grupo que elabore a proposta e que nos traga. 
E aí nós a submetemos a um referendo. Eu cheguei a 
dizer que a ideia era uma eleição aqui. Nós elegeríamos 
40, 50, 20, não sei quantos personagens respeitados 
neste País, capazes de elaborar uma proposta. Podí-
amos ter até alguns membros permanentes, ministros 
do Supremo, ex-presidentes da República. Podíamos 
ter, mas uma ideia que recebi de uma pessoa – não é 
minha – perguntou: E por que não pedir isso aos juí-
zes? Por que não pedir que o Presidente do Supremo 
coordene uma equipe de juízes dos tribunais eleito-
rais, por exemplo, que elabore a proposta? Como eles 
veem como deveria ser tudo isso? E essa proposta vem 
para cá, não vira lei. E nós analisamos, damos o nos-
so toque, mas nós já vamos dar o toque submetidos 
à pressão de algo que veio daqui. Nós teremos de ter 
muitos bons argumentos para recusarmos o que veio 
por aqui. E aí faz-se um referendo. Pode-se até fazer 
um plebiscito, sabe como, Senador? Olhe que a crise 
gera, sobretudo, imaginação. Podemos ter até uma 
alternativa: a proposta deles vem para cá, nós busca-
mos melhorar; se não aceitamos, ficamos com duas, 
e aí fazemos um plebiscito entre as duas. Vocês que-
rem a que veio da equipe consultora, formada pelos 
juízes ou vocês querem a nossa, que melhoramos a 
deles? O povo escolhe qual das duas quer. Então, são 
formas diferentes dessa marquetagem em cima de se 
fazer um plebiscito, fazendo perguntas aos eleitores 
que não refletem com acuidade os problemas e mui-
to menos a totalidade deles, muito menos. A lista de 
temas que nós precisamos mudar aqui é muito maior 
do que um plebiscito virar, sobretudo se for um plebis-
cito baseado em dizer “Nós (a Presidenta) estamos à 
frente do movimento”, querendo adotar o movimento. 
Não é nem mais ela ser adotada pelo movimento, é 
ela adotar o movimento, com perguntas ambíguas que 
poderão levar a fortalecer as propostas tradicionais do 
partido no governo, porque, no final das contas, pode 
acontecer isto: coisas que o Partido do Governo vem 
defendendo há tempo, que não consegue aprovar, de 
repente, encontrou maneira de aprovar. Como? Nos 
braços das pessoas que caminharam contra o Governo. 
Será uma inversão mágica merecedora de um Oscar 
de bom desempenho, mas não creio que venha servir 
bem ao que o Brasil precisa hoje.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado. Senador Cristovam Bu-
arque, V. Exª como sempre instigante nos seus apar-
tes, acaba de propor para discussão matérias, todas 
elas de alta indagação e que demandariam para sua 

aprovação realmente um nível de debate, de consen-
so político muito elevado, que penso que não está ao 
alcance, hoje, da atual representação popular no Con-
gresso e muito menos da Presidente.

Outro dia, Sr. Presidente, fui a uma sessão do 
Congresso, uma sessão conjunta, em que se discutia 
o veto à Lei dos Royalties do Petróleo...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS.) – Matar a saudade da Câmara!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Matar a saudade da Câmara!

E o Presidente Renan foi chamando os Líderes 
dos partidos para que eles se pronunciassem SIM ou 
NÃO a respeito da matéria. Era uma lista infindável, 
não acabava nunca: o partido fulano; o partido cicrano; 
o partido tal; o partido aquele; o partido aquele outro; 
cerca de 30 partidos, que, seguramente, não corres-
pondem a 30 visões diferentes do País. 

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Exatamente! 
Eu fiquei espantado com a quantidade, a prolife-

ração de partidos representados hoje na Câmara, mui-
tos dos quais dominados por famílias, por indivíduos. 
Muita gente sabe, vendem lugar nas suas legendas. 
A imprensa anunciou, ainda recentemente, esse tipo 
de prática. 

Isso não gera problema para o Governo do País. 
A Presidente Dilma tem uma maioria tranquila, tem me-
dida provisória, não é isso que a impede de resolver os 
problemas. Mas creio que isso contribua para o des-
gaste, a deslegitimação da representação parlamentar. 

Uma medida simples para combater esse mal 
que se propaga como um câncer é a adoção de um 
projeto de lei, que já foi relatado aqui no Senado pelo 
Senador Raupp, que veda a coligação nas eleições 
proporcionais. Só isso já produziria uma decantação 
fantástica no quadro político. 

Outra medida é ampliarmos um pouco mais, co-
locarmos uma barra um pouco mais alta na cláusula 
de barreira que o cociente eleitoral hoje já estabelece; 
também provocaria uma aglutinação de partidos que 
tenham alguma afinidade para poder disputar as elei-
ções e ter representação parlamentar. São duas me-
didas simples e penso, Sr. Presidente, que entre todas 
as medidas propostas hoje, inclusive o meu sonhado 
voto distrital, as únicas que teriam alguma viabilida-
de de serem aprovadas são essas duas e já seria um 
passo gigantesco no rumo de uma melhor disciplina, 
de uma maior transparência e, talvez até, da maior go-
vernabilidade das nossas casas legislativas.

Basta, para isso, aprovar dois projetos de lei ordi-
nária: um relatado pelo Senador Raupp e, outro, rela-
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tado pelo Senador Jarbas Vasconcelos. Não é preciso 
plebiscito coisa nenhuma, é só votar.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Desculpe-me... 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pois não, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – V. Exª não acha que nós vivemos situações 
muito piores do que estamos vivendo hoje, a época 
da ditadura (...)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – É claro.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – (...) em que não se podia nem falar com a Are-
na, porque uma coisa é o PT no Governo e outra coisa 
era a Arena da ditadura no Governo. Eles matavam, 
faziam o diabo. Hoje, o ambiente é de respeito.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Não tenho dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Como é que a gente não pode reunir os Lí-
deres, sentar numa mesa e fazer o entendimento. Por 
que para isso precisa a Dilma chamar? 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Não há móvito algum.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Em primeiro lugar, a Presidente não tem nada 
a ver com isso. Ela está fazendo o que não é obrigada. 
Não podemos criticá-la por fazer, mas não é obriga-
ção dela. Agora, o Presidente do Senado podia reunir, 
vamos reunir nós todos, vamos encontrar uma forma; 
isso que V. Exª está dizendo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Olha, o que tem consenso? O que pode 
ser aprovado? Vamos fazer sessão temática?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Daqui até o dia 15 de outubro, o que podemos 
fazer em conjunto? Quais são as questões que servem 
para todos, e podemos aprovar até por unanimidade.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, V. Exª com seu bom 
senso, que não afasta a sua visão muitas vezes utó-
pica e positivamente utópica das coisas, acaba de dar 
uma solução. E quero encerrar o meu pronunciamen-
to, depois de ter abusado da bondade de V. Exª e da 
paciência do Senado, com essa sugestão, esse apelo 
ao Presidente da Câmara e ao Presidente do Senado. 

Reúnam os líderes e verifiquem, entre as maté-
rias, muitas delas já instruídas com pareceres, quais 
são as que merecem aprovação do Senado e da Câ-
mara, por entendermos nós, parlamentares, que aten-
dem aos interesses nacionais. Basta isso!

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Isso aí.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Não adianta ficarmos nos agitando nes-
se frenesi legislativo, vota isto, vota aquilo, plebiscito, 
referendo. Não! Medida simples, ao alcance das nos-
sas mãos, que poderia, em grande parte, melhorar o 
nosso sistema político.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Há uma coisa interessante: PT e PSDB são os 
dois grandes partidos. Os dois têm hoje a dupla expe-
riência: cada um foi oito anos oposição, e cada um foi 
oito anos governo. Então, os dois conhecem os dois 
lados, quer dizer, têm tranquilidade. Não é como quem 
está só na oposição, o MDB, no nosso caso, quando 
só estava Arena no governo; nós nem sabíamos o que 
era ser governo. Agora, não: eles têm experiência!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Aliás, todos os grandes partidos hoje 
já passaram por experiência governamental.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 
– RS) – Isso aí.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Então, Sr. Presidente, foi um privilégio 
poder discursar sob a presidência de V. Exª. Saiba V. Exª 
que tenho por V. Exª uma admiração que já era gran-
de, mas que cresce a cada dia, na nossa convivência.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco/PMDB 

– RS) – Depois o Cristovam. O Cristovam fala depois, 
trocando comigo.

Senador Cristovam, eu cedo o tempo, e falo de-
pois de V. Exª.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, amigos que nos acompanham pela 
TV Senado, pela Rádio Senado, vejo, de forma bas-
tante positiva, a decisão da Câmara dos Deputados de 
aprovar a destinação de 75% dos royalties dos novos 
contratos de petróleo, do pré-sal, para educação, mas 
não só do rendimento do fundo, mas também de 50% 
do fundo. Isso aumentou muito o valor a ser rateado 
e a ser destinado para educação no nosso País: 75% 
para educação, e 25% para saúde pública. É uma 
medida positiva, foi defendida pelo PDT na Câmara 
dos Deputados. Nosso Líder na Câmara, Deputado 
André Figueiredo, fez um trabalho importantíssimo, 
defendeu e conseguiram aprovar dessa forma. E eu 
vejo como uma maneira muito positiva, que atende ao 
clamor das ruas.

Essa medida vem ao encontro dos anseios po-
pulares que estão sendo externados por centenas e 
milhares de brasileiros nas ruas do nosso País, nas 
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últimas semanas. Mas é preciso que, no momento em 
que tais recursos forem efetivamente utilizados para 
essa finalidade, estejamos prontos para alimentar um 
sistema educacional remodelado para cumprir com 
uma missão de construir um Brasil melhor.

Costumamos falar que a educação é a ferramen-
ta mais importante da construção de um país, porque 
ela é que prepara a nossa mais valiosa infraestrutura, 
que é o ser humano. Somos mais de 200 milhões de 
habitantes e temos, na grande maioria, uma qualida-
de de vida abaixo do que merecemos. Isso acontece 
exatamente por causa das falhas do nosso sistema 
educacional.

Atualmente, para a educação são destinados, 
por ano, em torno de R$250 milhões. O Plano Nacio-
nal de Educação 2011/2020, em votação nesta Casa, 
requer 10% do PIB para o setor, chegando a cerca 
de R$100 bilhões por ano. A previsão do rendimento 
anual dos royalties do petróleo do pré-sal para a edu-
cação é a de aproximadamente R$28 bilhões por ano. 
Portanto, pode quase triplicar o valor que a Nação terá 
para aplicar no ensino, mas a sociedade brasileira só 
ficará satisfeita caso esses recursos sejam utilizados 
com eficiência e eficácia para os nossos estudantes, 
para os nossos alunos. 

Defendo que um sistema educacional ideal para 
o Brasil priorize três pontos: a federalização do ensino; 
uma melhor capacitação e valorização dos professo-
res – ontem eu ouvi da nossa Presidenta Dilma que 
só vamos ter um ensino melhor se valorizarmos mais 
os nossos professores, se conseguirmos aumentar o 
rendimento ou salário dos nossos professores brasi-
leiros; isso eu ouvi ontem, com muita alegria, da nos-
sa Presidenta Dilma na reunião com os Líderes que 
tivemos ontem à tarde; e a terceira é a aplicação da 
escola de tempo integral. 

Entendemos a federalização do ensino básico, 
incluindo o fundamental e o médio, como um conjunto 
de medidas que permitam não apenas que a educação 
fique uniforme, mas também que as despesas sejam 
mais bem divididas.

O que nós queremos com a federalização? 
É que o aluno que aprende aqui em Brasília tenha 

o mesmo ensino lá em Ji-Paraná, lá em Pimenteiras, 
lá em Roraima, lá no Paraná; que o ensino seja apli-
cado da mesma forma, para que nós possamos fazer 
com que toda a sociedade, todos os nossos jovens, 
todos os alunos tenham uma ascensão por igual em 
todo o nosso País. Isso, para mim, é de fundamental 
importância. É nesse sentido que nós defendemos a 
federalização do ensino brasileiro. Compartilho com o 
nobre Senador Cristovam Buarque a proposta de que 
melhorar e igualar a qualidade da educação brasilei-

ra é tratar a educação com uma questão do Brasil, e 
não como dos Municípios e dos Estados, ou seja, a 
educação que uma criança ou um adolescente rece-
be em São Paulo ou no Rio de Janeiro tem que ser a 
mesma em toda a Região Amazônica, por exemplo. 
Temos que ter um padrão nacional para a educação 
brasileira. É por isso que, nós do PDT, inspirados nas 
ideias e propostas de Brizola e Darcy Ribeiro, como 
os Centros Integrados de Educação Pública do Rio de 
Janeiro (CIEP), defendemos a federalização do ensino 
básico no Brasil.

O Governo Federal precisa assumir o compromis-
so de promover e financiar uma educação de qualidade 
em todo o território nacional por igualdade. A federa-
lização deve visar à criação de uma carreira nacional 
do magistério, adotando, por exemplo, o modelo que 
já existe entre professores de escolas técnicas e dos 
colégios militares. Todos entrariam em uma carreira 
federal com o salário pago pelo Governo Federal. De-
fendo a criação de um fundo de apoio à meritocracia, 
para gerar ainda mais estímulo aos nossos professores.

Segundo ponto: melhoria na qualidade dos pro-
fessores e de forma uniformizada em todo o País. 
Precisamos que os professores recebam salários dig-
nos, pois eles vão educar os nossos filhos, mas, para 
isso, precisamos de professores com uma formação 
educacional. O ensino básico no Brasil precisa de 
professores graduados, com especialização, com pós-
-graduação, com mestrado e doutorado. Com a fede-
ralização, teremos mais condições de fomentar essa 
formação continuada do professor, criando estímulos 
e ferramentas para isso.

Como terceiro item dessa proposta, temos a es-
cola de ensino em tempo integral. Penso da mesma 
forma que o Ministro da Educação, Aloizio Mercadan-
te, quando afirma que “nunca teremos educação de 
qualidade sem tempo integral na escola”. 

Consegui encaminhar emendas para a construção 
e implantação de duas escolas de ensino em tempo 
integral em Rondônia: uma em Porto Velho, e outra em 
Ji-Paraná. Esse sistema não trata apenas de uma escola 
onde as crianças e adolescentes passam mais tempo 
sendo cuidados ou mais tempo na escola; na educa-
ção em tempo integral, os alunos terão orientação nos 
estudos, prática de ciências, preparação acadêmica e 
para o mundo do trabalho e auxílio na elaboração de 
um projeto de vida, que consiste em um plano para o 
seu futuro. Além das disciplinas obrigatórias, os estu-
dantes contam também com disciplinas eletivas, que 
são escolhidas de acordo com seu objetivo, com ativi-
dades culturais, de lazer e de promoção da cidadania.

Em modelos que já vêm sendo trabalhados em 
alguns Estados brasileiros, os resultados são bastante 
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positivos. Os estudantes passam de oito a nove horas 
nas unidades escolares, onde fazem três refeições 
diárias. Com esse tempo, é possível não apenas tra-
balhar na uniformização do ensino, mas também lidar 
com a individualidade do aluno, preparando melhor as 
nossas crianças e jovens para o futuro. 

Esses três itens são alguns de diversos pontos 
que podem influenciar diretamente para melhorar a 
qualidade de ensino aplicado no Brasil. Por isso, preci-
sam ser vistos como prioridade de investimento quando 
se tornar efetivo o aumento de destinação de verbas 
para o setor. Mas, para isso, precisamos, desde já, de 
um planejamento de mudanças estruturais no sistema 
educacional brasileiro. Existem diversos modelos de 
ensino de sucesso em vários países, mas, com certeza, 
encontraríamos dificuldades para adotar outro modelo 
para o Brasil, tendo em vista as nossas características 
únicas, como as de cada país, de cada povo.

Um desses modelos é o da Finlândia, que tem se 
destacado repetidas vezes no primeiro lugar do exa-
me internacional realizado em Pisa, que avalia anu-
almente o rendimento de estudantes na faixa de 15 
anos. Infelizmente, dos 56 países que são avaliados, 
o Brasil, repetidamente, vem se posicionando entre os 
últimos colocados.

O modelo finlandês é de uma escola obrigatória 
para todas as crianças, com uma gestão centraliza-
da, mas que dá grande autonomia aos Municípios e 
às escolas. Seu ensino é voltado para a formação do 
ser humano e do profissional. As reformas que leva-
ram ao sucesso educacional finlandês recente foram 
implementadas ao longo de quatro décadas, a partir 
dos anos de 1960. Durante o mesmo período, a Fin-
lândia experimentou grandes mudanças sociais e eco-
nômicas, transformando-se em uma das sociedades 
mais avançadas do mundo em termos de bem-estar 
social, competitividade, economia e inovação tecno-
lógica. Com uma participação pequena na Segunda 
Guerra Mundial, o país experimentou no pós-guerra 
um grande processo de industrialização, com o apoio 
dos Estados Unidos.

Diferentemente do que ocorreu aqui no Brasil, 
esse processo somente ampliou, entre a população 
e seus governantes, a valorização da educação, que 
já era presente desde a independência do país, em 
1917. Por isso considero que a lição mais importante 
de qualquer modelo de ensino de sucesso que pos-
samos conhecer é a lição da valorização da educação 
pelo governo e pela sociedade. Sem pais e familiares 
que reconheçam a importância do ensino, sem pro-
fessores que se sintam valorizados e reconhecidos, 
sem um governo que anteveja a necessidade de um 

povo qualificado e educado, teremos um sistema edu-
cacional incapaz de suprir as necessidades da nação.

Levando em consideração esses pontos é que 
afirmo que precisamos urgentemente, para atender 
os anseios que estamos ouvindo das ruas, a fede-
ralização do nosso ensino, uma melhor capacitação 
e valorização dos professores e dos profissionais da 
educação e a implantação da escola de ensino em 
tempo integral. Sem isso, será inócua a destinação 
de 75% dos royalties do petróleo e 10% do PIB para 
a educação. Se nós não tivermos um planejamento, 
um projeto para nós gastarmos bem essa verba, nós 
não teremos sucesso apenas destinando um grande 
montante de verba para a educação brasileira.

Ouço, com o maior prazer, nosso colega e grande 
Líder Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Acir, o senhor está trazendo algo fundamen-
tal aqui, que é: não basta ter o dinheiro; é sobretudo 
preciso saber como aplicá-lo. E não estamos pensan-
do nisso. O próprio PNE, Plano Nacional de Educação, 
que está propondo 10% do PIB para a educação, não 
diz como esses 10% serão aplicados. Se a gente jogar 
dinheiro no quintal de uma escola, na primeira chuva 
vira lama, mesmo que se cumpram os 10% do PIB, se 
a gente jogar dinheiro equivalente a 10% do PIB. Se 
a gente jogar dinheiro equivalente a 10% do PIB no 
quintal da escola, vira lama. Se a gente jogar esse di-
nheiro, hoje, no atual sistema, não vai dar o resultado 
que se espera. É preciso saber como aplicar. Uma 
parte tem de ser aplicada no atual sistema, obviamen-
te, para que ele melhore, mas ele não dará o salto. Ele 
está velho, superado. O atual sistema educacional 
brasileiro pode até melhorar, mas não dará o salto de 
que o Brasil precisa para ser comparado com países 
de vanguarda na área de educação. E não me confor-
mo em me satisfazer com a melhora na educação. 
Tem-se de dar um salto. Eu não me conformo, Senador 
Acir, em comparar se o Brasil hoje está melhor do que 
há 20 anos; quero saber se estamos à frente ou atrás 
dos outros países melhores. Nós nos acostumamos a 
fazer comparações conosco mesmos; só nos compa-
ramos com os outros no futebol. No futebol ninguém 
fica dizendo: “A nossa seleção hoje está melhor que 
ontem.” Não, a gente quer saber se a nova seleção 
hoje está melhor do que a da Espanha. Mas, em edu-
cação, não fazemos isso. Nós não perdemos tempo 
para vermos que estamos piores hoje, mais atrás da 
Coreia do que estávamos há 20 anos – e em relação 
a muitos outros países. Então, o dinheiro do royalty 
para a educação... Fui o primeiro a trazer aqui os 100%, 
e o Deputado Brizola Neto, 70% ou 75%, lá na Câma-
ra, antes de mim, antes de mim. Depois defini 100%, 
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o projeto foi arquivado aqui, porque a maioria decidiu. 
Depois, apresentei outro, com o Senador Tasso Jereis-
sati, em 2010, depois outro, com o Senador Aloysio 
Nunes, em 2011. Esse projeto trará, se tudo der certo, 
apenas 10% do que precisamos para a educação no 
ano 2022. Estamos vendendo uma ilusão. Estamos 
vendendo a ilusão de que a educação será resolvida 
com o dinheiro do pré-sal, sem dizer ao povo, com to-
das as letras, que primeiro, embora haja muitas boas 
probabilidades, ainda é uma hipótese o petróleo, quan-
do ele está debaixo da terra e ainda mais debaixo do 
mar. Segundo, ainda que tenhamos os anteprojetos 
tecnológicos de como explorar petróleo a cinco mil 
metros abaixo d’água e a dois mil abaixo da terra, ain-
da não temos certeza se vamos conseguir fazer isso. 
Terceiro, ainda que tenhamos como fazer isso, não 
sabemos o custo em investimento que será necessá-
rio. Veja que, ao fazer uma coisa tradicional como é 
um estádio, a gente tem errado em 50% o previsto 
quando comparado com o realizado, imagine na hora 
de fazer uma coisa nova. Não sabemos. E quarto, se 
tudo isso der certo, a gente não sabe o preço do pe-
tróleo daqui a dez anos. Ele pode ser muito maior, mas 
pode ser menor. Aí estão os países construindo alter-
nativas energéticas. Os Estados Unidos estão cami-
nhando para serem um país que não será dependen-
te de petróleo em dez anos. Do jeito que o Kennedy 
disse “Em dez anos, vamos para a Lua”, o Obama diz 
que “Em dez anos, vamos substituir grande parte do 
petróleo por outras fontes.” A China hoje é vanguarda 
na área de energia solar e eólica. A gente não sabe o 
efeito disso sobre os preços. Mas, se tudo der certo 
– o petróleo existir, ficar fácil tirá-lo lá de baixo e car-
regá-lo, transformá-lo e vendê-lo pelo preço de hoje –, 
ainda assim, os royalties, quando distribuídos, vão dar, 
em 2022, R$60 bilhões, com 75% dirigidos. E nós pre-
cisamos, para dar um salto em educação, de R$450 
bilhões. Nós precisamos de R$9 mil por criança, e são 
50 milhões de crianças. Então, estamos vendendo a 
ilusão; e pior, não estamos dizendo como aplicar. E o 
mais grave: do jeito que veio da Câmara, está-se di-
zendo que 75% dos royalties do petróleo irão para a 
educação pública, e não diz se é a básica ou a supe-
rior. E ontem conversei com o senhor, pedindo o seu 
apoio para uma emenda que diga que, desses 75%, 
75% irão para a educação básica e 25% ficam para o 
ensino superior. Essa emenda vai ser bombardeada 
aqui, porque a UNE virá aqui ser contra e até a UBES, 
que é a União dos Estudantes Secundaristas, é capaz 
de vir aqui e dizer que deem mais dinheiro para o en-
sino superior, porque todos eles são candidatos ao 
ensino superior. Não vão se beneficiar desse dinheiro, 
que só chega em 2022. Veja bem: uma criança que 

tiver de nascer neste ano, em 2022, já vai estar fora 
da escola. Aliás, já vai estar quase que se formando. 
É muito tempo para a gente esperar por uma ilusão. 
Mesmo assim, como tudo pode dar certo, é preciso 
vincular esse dinheiro à educação. Mas sem mentir ao 
povo. Não dá para esperar. É uma tragédia esperar 
pelo pré-sal, pelo tempo que leva, por uma geração e 
meia sacrificada sem receber esse dinheiro. E por que 
não todas as gerações receberem esse dinheiro, que 
é pouco, e ainda mais, como o senhor mesmo disse, 
sem se dizer para onde vai? Eu acho que a gente de-
veria garantir que esse dinheiro deveria ir, todo ele, 
para salário de professor. Sabe que, mesmo assim, 
aumentaria pouco? Façam as contas: R$60 bilhões, 2 
milhões de professores. Dão R$2 mil por mês para 
cada um. Mais ou menos dobra o salário médio, e fica 
em R$4 mil, que é menos do que em Brasília. R$4 mil, 
que é um quinto do que ganha um Deputado, um Se-
nador ou um Ministro do Supremo, menos de um quar-
to. Se todo ele for usado com salários de professores. 
E só em 2022. Todos os que se aposentarem antes de 
2022 vão ficar de fora. E, se a gente disser que esse 
dinheiro vai também para os aposentados, aí é quase 
nada que fica, porque aí a gente vai ter que dividir não 
por 2 milhões, mas por 4 ou 5 milhões. Então, a gente 
precisa dar um choque de realismo no Brasil. Choque 
de realismo é dizer: o pré-sal não é uma garantia, se 
ele vier vai demorar e, mesmo que ele venha, quando 
ele chegar será pouco para o que o Brasil precisa para 
a nossa educação. Mesmo assim, temos que lutar para 
que continue essa ideia de que 100% – aliás, no final, 
75% – dos royalties vão para a educação. Mas aí, de-
finir como é que ele vai ser gasto. Não definir é jogar 
dinheiro fora. Não vai faltar prefeito que vai asfaltar a 
rua onde está a escola e dizer: “Isso é educação.” Vai 
colocar água e esgoto na rua onde está a escola e 
dizer: “Isso é educação.” Aliás, aqui a gente está vo-
tando algo que é parecido. Na ideia do passe livre para 
jovens estudantes, à qual eu sou favorável, pela pro-
posta do Senador Renan Calheiros, o dinheiro sai do 
pré-sal. Primeiro, não vai entrar em vigor nem tão cedo. 
Aí, nós estamos atrasados em relação a Goiás e ao 
Rio Grande do Sul, que já começaram. Tanto o Gover-
nador Tarso quanto o Governador Perillo já começaram. 
Ficamos para trás. Além disso, vai tirar do dinheiro da 
educação para o transporte, dizendo: “Transporte faz 
parte da educação, porque sem transporte não se vai 
à escola.” Mas aí, as roupas dos meninos também. Aí 
a comida dos meninos, não só a merenda, mas em 
casa, também. Aí o asfalto também. E aí não vai sobrar 
nada para os nossos professores, vai ficar tudo no 
meio do caminho, porque, realmente, educação é pro-
fessor. Se nós não vincularmos esse dinheiro ao pro-
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fessor, ele será desperdiçado e ficará a grande ilusão 
de termos oferecido o que ou não existia, ou existia e 
era pouco, ou existia, não era pouco e a gente aplicou 
mal. Por isso, é importante o seu discurso e eu gosta-
ria que ele reverberasse, como se diz, repercutisse, 
para dar um choque de realismo no Brasil, no que se 
refere aos investimentos em educação. A gente preci-
sa de R$450 bilhões para ter um custo de R$9 mil por 
aluno, o que permitiria pagar mais ou menos o mesmo, 
R$9,5 mil, ao professor, sem o que a gente não atrai 
os melhores quadros da sociedade. Eu defendo isso 
ao longo de 20 anos. Quando isso acontecer, esse di-
nheiro do pré-sal será muito pouco, a gente vai ter que 
encontrar em outras fontes, e o Brasil as tem, porque 
quando isso chegar, daqui a 20 anos, vai custar só 
6,4% do PIB, que não é muito – estão propondo 10% 
–, ainda sobram 3,6% para ensino superior e outras 
coisas relacionadas com a educação. O Brasil precisa, 
é possível, e não pode cair em ilusões.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam pelo seu aparte.

A nossa exposição é exatamente neste sentido: 
não adianta nós colocarmos dinheiro na educação sem 
um planejamento, se nós não reestruturarmos e não 
direcionarmos onde vai ser gasto. O pré-sal, é sabido, 
vai demorar muito tempo. Nós estamos com uma gran-
de expectativa, Sr. Presidente, com relação aos 10% 
do PIB, que vai ser votado agora e que já vai dobrar o 
investimento no ensino brasileiro. Mas nós temos que 
direcioná-lo, senão acontecerá exatamente aquilo que 
o nosso Senador Cristovam Buarque acabou de co-
locar. Vai-se perder, vai-se jogar dinheiro na frente da 
escola e vai virar lama, e é exatamente isso que nós 
não podemos deixar que aconteça. É nesse sentido 
que nós estamos colocando, Senador Cristovam. E, 
ontem, nós falávamos – concordo plenamente com V. 
Exª – em já destinar, mesmo que seja para o futuro, 
em já deixar claro onde serão investidos esses 75% 
do pré-sal destinados à educação. Tem que ser clara-
mente colocado, claramente debatido e especificado 
onde será gasto esse dinheiro, para que, no futuro, 
também não venha a se perder, sem chegar ao aluno 
e sem passar para o nosso professor.

Ontem, eu ouvi, de nossa Presidenta Dilma, exa-
tamente isto: “Nós nunca teremos uma educação de 
boa qualidade se nós não investirmos no professor; se 
ele não ganhar bem, se não tiver uma renda suficiente 
para viver feliz e não tiver satisfação de ir à escola.” Eu 
fiquei feliz, ontem, de ouvir isso da Presidenta Dilma 
na reunião que tivemos à tarde com todos os Líderes 
do Senado. Esperamos que isso aconteça realmente 
e que ela possa fazer com que seu pensamento se 
transforme em realidade.

Por gentileza, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Eu quero dizer que, então, fico feliz de poder contar 
com o apoio da Presidenta Dilma para uma emenda 
que está pronta e que apresentarei aqui, na hora em 
que chegar o projeto que vem da Câmara, no sentido 
de que os 75% da educação irão, integralmente, para 
a educação de base e para o salário do professor.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sem 
dúvida, terá nosso apoio e nós vamos trabalhar para 
que V. Exª seja o relator dessa matéria. Nós teremos 
uma reunião, daqui a pouco, com o Presidente Renan, 
e o primeiro item da pauta será exatamente sobre a 
relatoria dessa matéria para que V. Exª, já experiente e 
balizador com relação à educação, possa ser o relator 
e incluir as emendas necessárias para que tenhamos 
transparência, uma definição clara de como será in-
vestida essa grande riqueza brasileira e de que forma 
será investida. Não basta dizer que será investida na 
educação ou no ensino brasileiro, mas é preciso pon-
tuar o que será feito com esse dinheiro.

Ouço o Senador Moka com o maior prazer.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-

nador Acir Gurgacz, grande parte de minha vida passei 
em sala de aula. Dei aula durante 15 anos, Senador. Fui 
daquele professor que costumamos dizer “com cheiro 
de giz”, daquele que entra em sala de aula. Cheguei, 
pelo que me lembro, a dar 44 aulas por semana. Eu 
tenho uma preocupação. Eu só dei aula para o chama-
do segundo grau (nosso colegial antigo) e na faculda-
de de Medicina de meu Estado, nos cursos de saúde 
do meu Estado por um pequeno tempo. Fiz concurso 
público, fiquei dando aulas, mas depois, não dei con-
tinuidade. O que me chama a atenção neste debate 
– e eu vou dizer ao Senador Cristovam Buarque – é 
que há uma proposta de que a educação teria de ser 
federalizada. Ele costuma dar como exemplo as esco-
las do Exército, cita muito a escola do Rio de Janeiro, 
e é verdade isso. No meu Estado do Mato Grosso do 
Sul, por exemplo, no Colégio Militar, como é conhecido, 
eles têm um nível muito alto. Os alunos que ingressam 
ali facilmente passam no vestibular para os melhores 
cursos. Eu dei aulas em curso preparatório para o 
vestibular, também, num colégio salesiano, o Colégio 
Dom Bosco, que tinha um acordo, era o Curso Obje-
tivo Dom Bosco, como nós chamamos lá. Onde, me 
parece, nós temos maiores problemas? Exatamente 
nesse ensino fundamental. Aliás, nós temos de garan-
tir. Primeiro, houve um esforço muito grande para se 
colocar as crianças na escola, eu reconheço isso. O 
País fez um esforço e conseguiu. A maioria das crian-
ças tem acesso. Ainda temos várias crianças fora de 
sala. Agora, é preciso aprimorar o ensino fundamen-
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tal e o recurso tem de ir para lá, senão a maioria dos 
recursos irá para as universidades públicas. Isso é 
uma realidade. Nós temos uma distorção grande nas 
escolas públicas. Vou dar um exemplo: o aluno, para 
passar no vestibular de Medicina da USP, em São 
Paulo, tem de fazer, às vezes, dois anos num colégio 
muito bom – e aí estamos falando de escola privada. 
Então, na universidade pública, na sua maioria, aca-
bam entrando alunos que teriam, em tese, condições 
de pagar por uma faculdade. Se tivéssemos de priori-
zar, neste momento, teríamos de priorizar, realmente, 
o ensino fundamental. Quanto a essa distorção, muita 
coisa tem sido feita, com cota. Eu defendo sempre a 
cota, porque a minha tese é de que o aluno público, 
aquele que tem menos condição financeira, deveria 
ter condição de adentrar essas faculdades. É claro 
que, em algum momento, você vai esbarrar, também, 
na questão da competição, que tem de ser livre para 
todo mundo. Então, eu fico feliz com este debate. Fico 
feliz pelos 75% e, aí, para encerrar vou lhe dizer: fiquei 
muito feliz com essa destinação de 25% para a saúde. 
Eu sei que isso não vai agradar o Senador Cristovam 
Buarque, mas, como médico, Senador Acir Gurgacz, 
eu acho que a prioridade, hoje, o que eu ouço, o que 
eu sinto, é exatamente isto: a saúde precisa de recur-
so. Nós precisamos encontrar fonte de financiamento 
para a saúde. Precisa de gestão? Precisa de gestão. 
Precisa melhorar, evitar os desvios? Sim, mas precisa 
de recurso novo na saúde. E eu fiquei muito feliz que 
a Câmara tenha encontrado esses 75% e 25%, mas 
encontrou depois de ter aumentado também o aporte 
desses recursos. Então, na verdade, os 75% que vêm, 
do jeito que foram votados, representam muito mais 
do que os antigos 100% que havia. Não sei se estou 
sendo claro. Mas eu percebo que o Senador...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Posso fazer um comentário, Senador? 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Por 
favor, Senador Cristovam, é um prazer. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Primeiro, que foi decidido isso e hoje conta com o meu 
apoio, dos 25% para a saúde, sem dúvida alguma. Ago-
ra, no debate na Câmara, onde estive, eu fiz questão 
de dizer, Senador, que a coisa mais importante para 
um brasileiro é a saúde, mas a coisa mais importante 
para o Brasil é a educação. Há uma diferença entre bra-
sileiro – eu – e o Brasil. Para mim, o mais importante é 
minha saúde, depois a da minha família, depois a dos 
meus conhecidos. Mas é uma coisa individualizada. 
Agora, educação é para o País. A minha saúde ficar 
ruim não importa nada ao Brasil. Isso importa a mim, 
a minha família e a alguns amigos – como vocês aqui, 
acho que ficariam tristes –, mas para o Brasil não im-

porta nada. Se a gente quer investir os royalties para 
o Brasil, é educação. Mas temos brasileiros que estão 
aí precisando. Afinal de contas, os brasileiros não são 
o Brasil, mas são do Brasil. Então, eu acho certo que 
tenha ficado. Eu só espero que o pessoal da saúde não 
se iluda. Esse dinheiro é uma hipótese. Acho, inclusive, 
que houve uma sobrevaloração das possibilidades na 
hora de votar. Todas as consultas que fiz dizem que 
não deve chegar ali. De repente, até explode, é muito 
mais do isso. Mas não se pode criar ilusão. Continuem 
brigando por mais recursos para a saúde e nós temos 
que brigar por recursos para a educação. Como já es-
tão sendo aprovados os 10% do PIB, eu acho que não 
tem mais que brigar por mais dinheiro, tem que brigar 
é por melhor aplicação desse dinheiro. 

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Eu 
quero, só para finalizar... 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pois 
não, Senador Moka. 

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – ... 
concordar com o Senador Cristovam Buarque e dizer 
que sou parceiro dele na luta pela educação. E tenho 
certeza de que ele, da mesma forma, é parceiro na 
luta pela fonte de financiamento, mais recurso para a 
nossa saúde. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Senador Waldemir Moka, pelo seu aparte. 
De fato, mudou-se a fórmula e aumentou-se o valor a 
ser destinado. Esses 75%, hoje, são muito maiores do 
que os 5% de antigamente. 

Ouço, com prazer, o Senador Aloysio Nunes.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Senador Gurgacz, eu quero também concor-
dar com V. Exª sobre as virtudes desse projeto que, 
no entanto, merece ser estudado com cuidado pela 
nossa Comissão de Assuntos Econômicos, para que 
possamos fazer as contas direito. O projeto do Passe 
Livre, por exemplo, teve o requerimento de urgência 
aprovado ontem, e não sei se as contas foram feitas, 
quanto vai custar, quantos estudantes poderão se va-
ler do transporte público, estudantes do ensino privado 
e público, do ensino fundamental até a universidade, 
e se há recursos de royalties para tanto. Essa conta 
precisa ser feita. Mas, em relação a esse projeto, que 
tem o aplauso de V. Exª, do Senador Moka, do Senador 
Cristovam e meu, eu apenas acrescentaria uma cau-
tela, que vou formalizar sob a forma de uma emenda, 
que já constava de um projeto semelhante, de autoria 
do Senador Cristovam e de minha autoria, que respon-
de a uma preocupação que temos, em primeiro lugar, 
quanto à oscilação e à variabilidade do fluxo desses 
recursos. É preciso encontrar uma forma de estabilizar 
o fluxo de recursos que virão da exploração do petróleo 
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até a educação e a saúde. Segundo, fazer com que 
essa riqueza, que é uma riqueza que se esgota, não 
renovável, se torne algo perene. Por isso o Senador 
Cristovam e eu imaginamos a ideia de um fundo, a 
destinação desses recursos a um fundo, cujo rendi-
mento seria destinado à educação e, agora, à saúde, 
para evitar exatamente essa imprevisibilidade do fluxo 
e para evitar que os recursos provenientes de uma ri-
queza não renovável venham a se esgotar e, daqui a 
alguns anos, encontremos exatamente...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS.) 
– Em determinado momento tem muito e depois não 
tem nada.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Exatamente. Então, nesse sentido é que vou apre-
sentar a emenda – já conversei com o Senador Cristo-
vam – para introduzirmos nesse projeto essa mesma 
cautela com que tratamos o tema no projeto anterior, 
de nossa autoria. Obrigado pelo aparte, Senador.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado, Senador Aloysio. É importante que se escla-
reça, que deixemos claro, Senadores Aloysio, Moka, 
Cristovam, e Presidente Pedro Simon, que os recursos 
do pré-sal não são para este ano nem para o ano que 
vem, mas em longo prazo. A população pode pensar 
que, a partir do momento da votação aqui, da aprova-
ção da sanção da Presidenta, nós começaremos a ter 
o vale-transporte já sendo aplicado, o passe livre sen-
do aplicado com recursos do pré-sal, os investimentos 
na saúde, os investimentos na educação, e isso não é 
verdade. Não é isso que vai acontecer. Vai acontecer, 
mas lá na frente.

E, esperemos que aconteça num prazo curto de 
tempo. É claro que nós todos queremos, mas sabemos 
que não é assim. Nós vamos receber isso em 2018, 
2020 – o Senador Cristovam já fala em 2022 –, mas 
poderemos até lá ter outras fontes de energia. Daqui 
a pouco, esse valor não será tão grande como nós 
estamos imaginando hoje. O mundo está caminhando 
de uma forma rápida para outras fontes de energia, e 
temos que ter essa atenção.

Concordo com V. Exª que nós tenhamos, real-
mente, cuidado para não criar uma expectativa muito 
grande para a população, que já conta com os royalties 
nos próximos meses, e isso não é fato. É importante 
deixar claro que os royalties do petróleo são para 2020, 
2018, não se sabe. É uma expectativa. Já estamos con-
tando com isso, como dizem, no bolso, e não é fato. É 
só para deixar claro isso e a preocupação de V. Exª, 
como a preocupação também do Senador Cristovam. 

É exatamente isso que eu dizia aqui com rela-
ção ao aumento de 10% do PIB para a educação. Não 
basta isso. Temos que ter um planejamento de como 

colocar e onde colocar esse dinheiro, de forma que o 
nosso estudante, os nossos alunos tenham a garantia 
de que vão ter esse benefício. Para isso, temos que 
ter um planejamento claro e específico de que forma 
será aplicado esse dinheiro para que os nossos alu-
nos tenham esse salto, como diz o nobre Senador 
Cristovam Buarque.

Outro tema que quero abordar aqui e sobre o qual 
quero fazer um alerta, que tenho feito com frequência 
no Plenário e nas Comissões temáticas do Senado, 
principalmente nas Comissões de Infraestrutura, na 
de Meio Ambiente e na de Agricultura, diz respeito ao 
excesso de burocracia, de formalismo, de rigor dos 
órgãos ambientais e de controle de execução dos in-
vestimentos de infraestrutura. 

Muitas obras fundamentais para o desenvolvimen-
to do País e para melhorar as condições de vida da 
população atravessam décadas e governos sem que 
sejam executadas por questões ambientais ou por di-
vergências em especificações técnicas ou diretamente 
do orçamento. Obras como a transposição do Rio São 
Francisco; a duplicação da Serra do Cafezal, entre o 
Paraná e São Paulo; a duplicação da BR-101 entre 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul; ou a reconstru-
ção da BR-319, entre Porto Velho e Manaus; só para 
citar alguns exemplos, atravessaram mais de 20 anos 
para serem iniciadas por entraves burocráticos, insti-
tucionais ou ambientais, que tiveram um custo muito 
alto para a população brasileira. Isso sem contar as 
obras que simplesmente ficaram pelo caminho e fo-
ram abandonadas.

Atualmente, para serem iniciadas, as obras per-
correm um trajeto longo, mas necessário para cumprir 
os preceitos legais: são licenças ambientais e inúmeras 
exigências da legislação e normas do controle interno 
e externo para a liberação de um projeto. Depois de 
iniciadas, as obras correm o risco de serem suspensas 
por alguma suspeita de irregularidade ou de desres-
peito à legislação ambiental. 

Quero deixar bem claro que defendo o rigor e a 
legalidade nos editais, nas questões ambientais e no 
controle dos custos dessas obras todas, mas temos 
como assegurar esse rigor e a transparência na exe-
cução de uma obra com menos burocracia, com o uso 
da compensação ambiental e social e com o controle 
dos gastos por meio de sistemas eletrônicos. Com isso, 
não será mais preciso paralisar obras, e as medidas 
corretivas, caso haja alguma irregularidade, podem ser 
realizadas com a obra em andamento, sem a parali-
sação da obra, porque, quando se paralisa uma obra, 
vem um custo extra, e isso onera os cofres públicos. 

O Brasil demonstrou que tem condições de avan-
çar nesse sentido com as obras da Copa e das Olim-
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píadas, que tornaram mais urgente o enfrentamento 
dessas questões. 

A insatisfação da população nas ruas é justamen-
te porque o Brasil não consegue ter o mesmo desem-
penho em outras obras públicas – escolas, hospitais, 
rodovias, ferrovias, aeroportos e nas obras e serviços 
de mobilidade urbana – que teve para as obras da 
Copa do Mundo. 

Diante disso, além da reforma política e da refor-
ma tributária, que tenho defendido já há muito tempo, 
também precisamos fazer uma reforma do Estado, 
estabelecendo como prioridade a melhor definição do 
papel dos órgãos de controle.

Um dos principais fatores que tem travado os 
investimentos em infraestrutura é o excesso de buro-
cracia decorrente da Lei das Licitações, da morosida-
de dos estudos de impactos ambientais, do atraso na 
liberação de licenças ambientais, da atuação do Mi-
nistério Público, dos Tribunais de Contas, do Ibama, do 
ICMBio, da Funai e outros órgãos de controle. Todos 
esses órgãos interferem na execução dos projetos de 
investimentos públicos. Agem com boas intenções, 
mas algumas vezes tomam decisões com base em 
suposições equivocadas. 

A questão não é flexibilizar e tornar menos rígidos 
os controles ou simplesmente reclamar da atuação dos 
órgãos competentes e pedir que sejam menos rigoro-
sos, não é isso. É preciso tornar os controles racio-
nais, sem descuidar da legalidade. Os marcos legais 
precisam ser revisados para desatar o nó burocrático 
que impede o bom andamento das obras públicas e o 
desenvolvimento do nosso País. Essa é uma reforma 
que a Presidenta Dilma já iniciou nos órgãos da admi-
nistração direta, como o Ibama, o ICMBio e a Funai, 
mas que também precisamos levar para a Lei das licita-
ções e para a atuação dos órgãos de controle externo.

Evidente que a atuação da legislação não pode 
desconsiderar o controle do dinheiro público. Ela tem 
que manter e até mesmo ampliar os mecanismos de 
combate à corrupção no Brasil.

Para isso, creio que chegou a hora de realizarmos 
um esforço conjunto do Executivo, do Legislativo e do 
Judiciário para assegurar a boa aplicação do dinheiro 
público. A Presidenta Dilma e os ministros querem que 
as coisas estejam sendo acompanhadas, fiscalizadas, 
que seja observado o emprego do dinheiro e que isso 
propicie economia para o Estado, mas também pre-
cisam dar continuidade às obras, não deixar que as 
obras se paralisem no caminho. 

Esse é um tema, Srs. Senadores, que entendo 
que nós precisamos enfrentar. Nós precisamos discu-
tir essas questões de atraso das obras, paralisações 
das obras, para que nós possamos avançar. Está mui-

to claro que nos falta planejamento, falta projeto para 
que as obras possam ser executadas com segurança 
e com qualidade. É assim que nós temos que enfren-
tar esse problema.

Outra questão, Sr. Presidente: na audiência pú-
blica que realizamos pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária no Município de Espigão do Oeste, 
em Rondônia, na última sexta-feira, discutimos a fe-
deralização da Estrada do Pacarana, uma via de es-
trada de terra que liga o Estado de Rondônia ao Mato 
Grosso. Temos várias ligações nessa região noroeste 
do Estado com o Estado de Rondônia, através de Es-
pigão do Oeste a Aripuanã; de Cacoal, de Ji-Paraná 
a Rondonlândia; de Machadinho a Colniza. Nós preci-
samos federalizar essas estradas que dão apoio aos 
nossos agricultores.

Além de ligar duas importantes regiões produto-
ras de soja, café, milho, feijão, cacau, e de uma pecu-
ária de corte muito forte e uma bacia leiteira também 
muito forte, a Estrada corta uma região da Floresta 
Amazônica onde temos em seu entorno duas reser-
vas indígenas. Os índios são favoráveis à construção 
da rodovia federal. No entanto, são os próprios órgãos 
federais, como a Funai e o Ibama, que colocam as difi-
culdades quando uma rodovia precisa atravessar terras 
indígenas ou unidades de conservação. Estou otimista 
com relação à federalização desta estrada, porém, por 
conta da burocracia, mais uma vez eu temo pelo longo 
período que vai levar até a concretização desse sonho.

Não deveria ser assim. O próprio DNIT admite 
que, nesses casos, faz-se o desvio da rota, que às 
vezes acrescenta à obra centenas de quilômetros e 
alguns milhões de reais a mais, para não atravessar 
uma reserva indígena ou ambiental. Essas são algu-
mas das dificuldades que o governo tem para fazer a 
infraestrutura do Brasil crescer de acordo com a ne-
cessidade da população e da nossa economia, em es-
pecial na Região Norte, como neste caso, envolvendo 
os Estados de Rondônia e o Estado do Mato Grosso. 
Por isso, além da reforma do Estado, com uma defi-
nição mais clara sobre os órgãos de controle, temos 
que fazer um pacto nacional para realizar as obras de 
infraestrutura, que devem ser tratadas como questão 
de estratégia do Governo Federal, como bem colocou 
outro dia o Senador Jorge Viana. Não é uma questão 
de Estado, é uma questão de estratégia do Governo, 
como questões de interesse nacional.

Este também é o caso da reconstrução da BR-
319, que liga Porto Velho a Manaus, que foi um tema 
de audiência pública da Comissão de Agricultura, na 
qual chegamos a um acordo para que haja um enten-
dimento entre o DNIT e o Ibama, a fim de acelerar o 
licenciamento da obra. Após essa audiência, enviamos 
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um documento para a Presidenta Dilma Rousseff, assi-
nado por diversos Senadores, solicitando uma atenção 
especial da Presidenta para essa rodovia.

Creio que, agora, teremos um ambiente mais 
dinâmico para a conclusão dos estudos ambientais, 
com a integração dos trabalhos entre o DNIT e o Iba-
ma. Enfim, para concluir, a reconstrução da BR-319 
e a federalização da Estrada do Pacarana são obras 
necessárias para integrar a população da Região Norte 
e para facilitar o escoamento de nossa produção, para 
que o nosso Brasil possa se tornar de fato um gigante. 

Nós precisamos encarar as manifestações das 
ruas como um alerta, e, ao mesmo tempo como uma 
grande oportunidade para darmos um salto de quali-
dade na prestação de serviços públicos aos cidadãos 
brasileiros, investindo mais em educação, saúde e 
também em infraestrutura. As instituições e as estrutu-
ras do Governo precisam ouvir esse clamor das ruas, 
dialogar com a sociedade e também conversar entre 
si para resolver os problemas do Brasil. Muitas vezes, 
um simples documento que tem que ir de um órgão 
para o outro atrasa uma obra por mais de seis meses. 
E isso está acontecendo no Brasil neste momento.

Segunda-feira, estivemos no DNIT com o Prefeito 
de Porto Velho, Mauro Nazif, para desatar um grande 
nó existente na construção de seis viadutos da traves-
sia urbana de nossa Capital, em Porto Velho. E, neste 
caso, também constatamos a necessidade de melhorar 
a comunicação entre o DNIT e a Prefeitura. 

Demoramos quase cinco meses para saber o 
que já foi feito e o que ainda precisa ser feito nessa 
obra, que está parada há quase um ano e se arrasta 
desde 2009. 

Enfim, conseguimos desatar esse nó, e, em oito 
dias, esse levantamento será entregue pelo DNIT à 
Prefeitura Municipal de Porto Velho, mas é uma situa-
ção que já era para ter sido resolvida há muito tempo. 

Aliás, o DNIT, se não me falha a memória, está 
em greve. Não sabemos mais se esse tempo, esse pra-
zo de oito dias vai ser mantido ou não, em função da 
greve que está acontecendo no DNIT, neste momento, 
aqui em Brasília. Esperamos que não venha a atrasar 
a entrega desses documentos, para que a Prefeitura 
de Porto Velho possa executar, na forma de RDC, a 
licitação urgente dessa obra lá em Porto Velho, que é 
de fundamental importância, não só para a população 
de Porto Velho, mas para todo o Estado de Rondônia. 
Afinal, é a nossa capital do Estado de Rondônia que 
precisa dessa obra.

Portanto, Sr. Presidente, nós Senadores também 
temos a função de fiscalizar as obras públicas e cobrar 
agilidade e qualidade da sua execução. Estou exercen-
do essa função, fiscalizando as obras em meu Estado, 

como a travessia urbana de Ji-Paraná, os viadutos de 
Porto Velho – começamos a acompanhar, a partir da 
semana passada, com a reunião do nosso Prefeito de 
Porto Velho, depois, nessa semana, aqui em Brasília, 
com o General Fraxe também –, a restauração das 
BRs 364, 425, 429 e, principalmente, a reconstrução 
da BR-319. 

Mas, também, estou apontando todas as dificul-
dades burocráticas e de licenciamento. Esse é o nosso 
trabalho na defesa do nosso Estado de Rondônia, e 
do povo brasileiro.

Eram essas as minhas colocações, Presidente 
Pedro Simon, agradecendo a sua atenção e nos dando 
a oportunidade de falar o tempo que era necessário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Pedro Simon deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT) 
– Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, PDT, 
do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
–Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu creio que 
os que me assistem aqui sabem que eu evito fazer 
discurso lido. É uma prática que peguei talvez como 
professor. Mas hoje vou fazer um discurso lido, e não 
se preocupem que não é desse tamanho, é apenas 
um pequeno pedaço dessa coleção de artigos meus 
do passado.

Eu vou ler, Senador Acir, Senador Pedro Simon, 
um artigo que fiz no dia 18/08/2005, ou seja, quase dez 
atrás. Um discurso que não é tão grande, mas que, se 
for preciso, cortarei parte dele.

Começo, Senador, dizendo, no dia 18 de agosto, 
que, no dia 23 de maio, ou seja, cinco meses antes, 
estive aqui lembrando os movimentos que estavam 
ocorrendo em outros países, com o povo mobilizado 
nas ruas. Eu disse que aquilo era um aviso das ruas 
latino-americanas para as ruas brasileiras. Lembrei 
que, naquele tempo, naqueles países, os slogans que 
se usavam nas bandeiras, nas faixas, eram que todos 
se vão. Não havia diferença entre corruptos e não cor-
ruptos, não havia diferença entre esquerda e direita. 
O povo gritava nas ruas dos países irmãos que todos 
os políticos deveriam ir embora.

Eu dizia, naquela época, Sr. Presidente, que me 
parecia que deveríamos chegar a esse ponto. E o Se-
nador Mão Santa fez um aparte naquele momento. 
Faz tanto tempo, que vocês verão que os que fizeram 
aparte aqui muitos já não estão conosco. 

Sr. Mão Santa. Hoje o Correio Braziliense publica 
manchete [isso no dia 18/08/2005]: Fora todos. A man-
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chete não é fora os corruptos, não é fora os petistas, 
não é fora este ou aquele, é fora todos. 

Isso foi em maior de 2005.

Por enquanto, foi uma manifestação com al-
guns poucos milhares, mas convido os cole-
gas, Senadores e Senadoras, a uma reflexão: 
isso não vai demorar a se transformar em um 
movimento da maioria da população brasileira. 
Por enquanto são aqueles descontentes com 
a crise ética que vivemos, em breve serão 
aqueles descontentes com o salário mínimo, 
os descontentes com a falta de terra, de teto, 
de escola e, sobretudo, aqueles que têm o que 
hoje sobra no Brasil: frustração. 

Nós somos um país dos sem, muitos sem e uma 
imensa quantidade de frustração. Há no País, hoje, 
pronto para arrebentar o que eu, no dia 23 de maio 
de 2005, chamei de uma rebelião espontânea da po-
pulação. 

Não será amanhã, não será neste mês, mas, se 
não agirmos, isso acontecerá no Brasil, e nós não esta-
mos vendo ações para tentar impedir que isso aconteça.

Esse não é um discurso que faço hoje; esse é 
um discurso de quase dez anos atrás.

Vejam que, de repente, felizmente, despertamos 
para a necessidade de uma reforma política no Brasil. 
Eu já falava com base em algumas pequenas mani-
festações que pediam.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– Se fosse hoje, é verdade. Eu poderia ler o discurso 
e depois dizer a data. É uma verdade! Mas já cometi 
a falha de dizer que é um discurso antigo.

Vejam que, de repente, felizmente, despertamos 
para a necessidade de uma reforma política no Brasil. 
Felizmente! Graças à pressão dos meios de comuni-
cação, passamos a ver manifestações da necessidade 
de uma reforma política. Já estamos fazendo; estamos 
fazendo a reforma eleitoral porque os formadores de 
opinião nos pressionaram. Estamos fazendo hoje; es-
tamos votando aqui, apressadamente, algumas coisas. 
Começamos ali.

Mas cadê a reforma da educação de base? A 
reforma agrária? Cadê a reforma que permitirá a des-
concentração da renda? Um conjunto de leis simples 
que permita não tomar repentinamente o dinheiro de 
ninguém, mas que permita, em dez anos, deixarmos 
de ser campeões da concentração de renda.

Mas eu continuo, em 2005; mas não estamos 
levando a sério o humor da opinião brasileira. E esse 
humor começa discreto, de repente, tem uma faixa no 
meio de uma passeata de poucas pessoas e, logo de-

pois, pode ser uma passeata com centenas de milha-
res de pessoas. Eu errei, porque não foram, no final, 
centenas de milhares de pessoas; foram 2 milhões 
de pessoas. 

Volto a insistir no risco de que esse exemplo pos-
sa contaminar a população brasileira. Volto a insistir no 
risco de que esse exemplo pequenininho que aconteceu 
naquela data possa contaminar a população brasileira.

Eu não vejo, hoje, esperança de que essa mudan-
ça venha a partir de qualquer partido, especificamente 
no Brasil, mas não só no Brasil. Aliás, não é de hoje 
que é assim, nenhuma grande transformação brasileira, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, saiu de um partido.

Senador Mão Santa, que estava presente e que 
sempre nos dá aula de história, espero que nos diga 
se o que eu falo é verdade ou não!

Qual o movimento, qual transformação saiu de 
um partido? Não foi a Independência, não foi a Repú-
blica, não foi a Abolição, não foram as duas redemo-
cratizações, não foi o próprio desenvolvimento, que 
saiu de uma figura como Juscelino, mas que liderou 
um movimento nacional ele próprio.

Recentemente, a Anistia, a Constituinte, as Dire-
tas, tudo saiu de movimentos, não de partidos. Eu não 
acredito que essa transformação venha de um parti-
do, qualquer que seja. O PT, Senador Pedro Simon, o 
meu partido – eu era militante do PDT –, o PT, o meu 
partido, foi o primeiro a encarnar a transformação so-
cial e chegar ao poder. Outros encarnaram, mas não 
chegaram ao poder. O nosso encarnou, chegou ao 
poder e frustrou. Temos de reconhecer isso com todas 
as letras. O nosso partido, o PT, frustrou. 

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Des-
culpe-me uma pergunta: quando V. Exª se elegeu, e o 
Lula convidou V. Exª para ser Ministro da Educação, 
o senhor achava que tinha sido o momento e que co-
meçaria um novo Brasil?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Lógico! Claro que eu achava isso. Tanto que pedi para 
ser Ministro só da educação de base. Saiu nos jornais 
que não vejo como mudar o Brasil com um MEC que 
cuide da universidade e da educação de base.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Mas V. 
Exª estava na certeza de que o Governo queria isso?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu, Betinho e tantos outros conversávamos 
entusiasmados. 

Quando o Presidente Lula recuou da ideia de ter 
um ministério de educação de base, por pressão dos 
sindicatos das universidades, professores e alunos, 
e manteve o Ministério, comecei a ter uma pequena 
desconfiança, e aí, Senador, eu deveria ter trazido 
para aqui a matéria.
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Em maio de 2003, ou seja, cinco meses depois 
de ser Ministro, eu fiz uma reunião com estudantes, 
num colégio de Brasília, lembro-me que sentado no 
chão com secundaristas, e eles cobrando melhoria. Eu 
disse: “Vocês precisam fazer uma passeata à frente do 
Congresso e pedir mais dinheiro àqueles Deputados 
e Senadores” – inclusive eu, que sou um Senador li-
cenciado. Eu não via saída a partir...

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Quer 
dizer que tudo isso que está acontecendo foi V. Exª 
quem começou?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – E faz dez anos. E, no dia seguinte, ao sair nos 
jornais – o serviço de informação desse Governo pa-
rece que nunca foi bom, só souberam disso no dia 
seguinte, pelos jornais –, o Presidente Lula me ligou 
para puxar fortemente minha orelha – lembro que eu 
estava fazendo outra palestra no Colégio Militar de 
Brasília – porque eu não podia ter dito isso. Como ele 
já tinha feito isso antes, quando eu disse “não precisa 
programa Fome Zero; basta Bolsa Escola para todos”, 
e ele levou um ano para entender.

Então, eu achava que iríamos mudar, claro, por-
que não iríamos mudar a economia – nunca achei; não 
iríamos mudar a estrutura social; nós iríamos mudar 
a educação.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Quero 
dizer que V. Exª estava imbuído que aquele governo 
do Lula, do qual V. Exª pertencia, era para valer, que 
o Brasil iria mudar?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Claro que estava! Lógico que estava, porque 
era muito pouco que iria mudar, que era a educação.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Naque-
le Ministério do Lula, naquela ocasião, havia um grupo 
que pensava como V. Exª, que estava imbuído mesmo?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Alguns meses depois, lembro-me de que, em 
uma conversa com o Frei Betto, no meu gabinete de 
Ministro, falamos: “Nessa Esplanada, não se fala de 
propostas nem de ideias mais”. Lembro-me disso, não 
me lembro do mês. Mas, no primeiro momento, é claro 
que estava. 

Eu comecei a ter dúvida quando, no dia em que 
fomos assinar um contrato com a Confederação Na-
cional da Indústria, na minha campanha, minha que 
eu briguei, de erradicar o analfabetismo no Brasil, 
o Presidente Lula, presente, disse a seguinte frase: 
“Cristovam, apressado come cru” – como quem diz: 
“Querer erradicar o analfabetismo é uma ilusão”. E era 
possível! Claro que era possível! Erradicar significa 
chegar a 1% ou 2%. O número de analfabetos que há 
hoje é o mesmo que tínhamos quando o Lula come-

çou praticamente. A percentagem diminuiu porque a 
população cresceu, tanto tempo que faz que está no 
Governo. Eu acreditava, sim.

Aí começaram a surgir pequenas desconfianças, 
mas só vim realmente a perceber depois, e não quan-
do saí do Ministério. Isso aqui já foi dois anos depois 
de ter saído. Tem gente que diz que saí do PT quando 
saí do Ministério. Não, eu fiquei. Saí quando vi – e tem 
tudo a ver com a sua pergunta – quando vi, e falei isso, 
que o PT tinha perdido o vigor transformador. Não falei 
nem em vigor revolucionário, mas transformador. Tanto 
que fui favorável ao Meirelles ir para o Banco Central. 
Tanto que, em 1998 – eu era governador, candidato à 
reeleição –, eu disse: “Se o presidente Lula ganhar em 
1998, deve manter o Malan como seu ministro duran-
te cem dias”. Disse isso porque a economia vive hoje 
na base da confiança – e, por isso, a nossa economia 
começa a ter problemas pela falta de confiança na 
atual equipe econômica e na postura da Presidenta. 
Houve um tempo em que a economia não tinha nada 
a ver com a confiança das autoridades, ela funcionava 
sozinha. Hoje, é tudo ilusão, porque o dinheiro flui de 
um lugar para outro sem você poder segurar. Então, 
eu defendia uma economia tradicional. Eu dizia que a 
revolução está no orçamento, não na política econô-
mica. Elas se ligam, mas não são o mesmo.

Então, eu acreditava, sim, mas esse discurso já 
foi depois. 

Vou repetir: o PT, meu partido, foi o primeiro a 
encarnar a transformação social e chegar ao poder. 
Outros encarnaram, como o Partido Comunista, entre 
outros, mas não chegaram ao poder. O nosso encar-
nou e chegou ao poder – temos que dizer com todas 
as letras –, mas frustrou!

Vejo o Presidente pedindo desculpas por atos 
indecentes que ocorreram, quando ele foi à televisão 
falar sobre o mensalão, logo que foi descoberto. Não 
o vi, entretanto, pedindo desculpas por aquilo que ele 
não fez. Um governo não tem que pedir desculpas 
apenas pelo que fez de errado. Tem de pedir descul-
pas pelo que não fez, comparado com as promessas 
de campanha. Eu não vejo esse pedido de desculpas. 

Pedido que eu não vi no discurso da Presidenta 
Dilma, no domingo. A Presidenta Dilma deveria começar 
aquele discurso dela com duas palavras: “Nós erramos, 
nós, todos os políticos. Mais ainda: os do meu Partido, 
porque estamos há dez anos no poder. E mais ainda: 
eu, Presidenta, que estou há dois. Nós erramos!” E aí 
mostraria como iríamos sair do erro.

O que eu vejo, entretanto, é a dificuldade de ela 
fazer isso, porque ela é candidata. A maior inimiga, a 
maior adversária hoje da Presidenta Dilma é a candi-
data Dilma. A candidata Dilma não deixa a Presidenta 
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Dilma agir como deveria, porque ela tem que reunir 
quem vai votar nela e as gerações futuras, que vão 
admirá-la. Se ela não fosse candidata hoje, já teria fei-
to uma reforma ministerial, convocando os melhores 
quadro deste País, independentemente do Partido, e 
dizendo “vamos por essa linha, e vamos com o povo 
convencer o Congresso”, porque o povo está pronto 
para isso hoje. Como, aliás, ela diz que vai conseguir 
– o Mercadante – o que o povo quiser no plebiscito o 
Congresso vai ter que aceitar. Aqui para nós, isso é 
mais ou menos verdade. Vai ser muito difícil a gente 
dizer “não”.

Por isso, eu defendo, Senador, que a gente faça 
a proposta e a submetamos a um referendo, e que o 
povo diga: “Não queremos isso que o Congresso quis”. 
Muito bem, aí a gente vai ter de fazer outra vez, ou, 
então, chega a um conflito tal que todo mundo tem que 
sair do mandato, como acontece em muitos países, 
onde ocorre a antecipação de eleição.

Mas o plebiscito vir com base nas perguntas que 
o Governo elabora, perguntas que terão certa mani-
pulação, que farão votar como o Governo quer, se se 
mandar isso para cá, teremos de aceitar, ou criaremos 
uma crise muito séria de legitimidade. Isso disse o Mi-
nistro Mercadante.

Aliás, quero dizer aqui, Senador Acir, que me 
preocupa quem está cuidando hoje do Ministério da 
Educação! A sensação que eu tenho é que o Ministé-
rio da Educação está abandonado, porque o Ministro 
Mercadante hoje é o porta-voz da Presidenta, é o as-
sessor da Presidenta.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Mas, 
cá entre nós, o Senador Mercadante está mostrando 
uma capacidade impressionante: quando ele estava 
na Educação, era Ministro da Educação, e fazendo o 
planejamento, porque a especialidade dele é fazen-
do a economia; e, de repente, ele vai para a política, 
coisa que, de certa forma, ele nunca fez. Todo mundo 
mexia com ele aqui no Senado, um homem competen-
te, capaz, responsável, mas uma simpatia difícil. Ele 
era difícil no trato. E agora até vemos ele simpático, 
alegre, aparecendo. Agora, essa heterogeneidade de 
competência dele... E dizem que ele está a caminho 
da Casa Civil. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas, Senador, eu acho que ele é capaz de qualquer 
ministério. Eu acho que ele não é capaz de todos os 
ministérios? Esse é o problema!

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Mas 
a nossa pergunta é que ele está fazendo isso, e quem 
está cuidando da educação? Essa é a questão.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Claro, é isso que eu pergunto.

Quem é o Ministro da Educação hoje?
Mas continuando o velho discurso de quase dez 

anos atrás.
Lembro que, como Ministro, fiz uma lista de me-

tas, muito criticada no núcleo central do Governo. Uma 
lista, Senador, de onde deveriam chegar até 2022, em 
matéria de alfabetização, de menino na escola, de 
qualidade, de classificação no cenário mundial, e fui 
muito criticado porque disseram que algumas eram 
inviáveis, e eu tinha convicção de que eram viáveis, 
até porque algumas tinham prazo de 15 anos. E eu 
disse também: “Aquelas que são ambiciosas eu prefi-
ro colocá-las com ambição e depois pedir desculpas 
porque não as realizei, a colocar uma pequenininha e 
comemorar depois o pouco que prometi”. 

Falta ao nosso Governo, ao nosso Partido – re-
pito, ao Partido dos Trabalhadores – pedir desculpas 
também pelo que não fizemos, pelo que não cumpri-
mos de nossos compromissos de campanha, para que 
o povo comece a trazer de volta a esperança no lugar 
de caminhar com a bandeira da frustração. 

Quero dizer, Senador Paulo Paim – que estava 
presente –, que não acredito que virá do meu parti-
do – dele também –, nem dos outros partidos indivi-
dualmente a chama da esperança outra vez para o 
Brasil. Ou a gente cria um movimento nacional pelas 
transformações sociais, aceitando pessoas de todos 
os partidos, aquelas que não são de partidos, ou não 
vamos conseguir trazer de volta a esperança. Ou seja, 
a esperança não viria daqui de dentro, viria de fora. E 
as manifestações pequenas, que dizem “todos fora!”, 
vão se transformar em manifestações de todos contra 
todos nós, os políticos. E manifestações que vamos ter 
que reconhecer que serão justas porque não teremos 
cumprido nossa missão.

É o que hoje a gente está dizendo: essas mani-
festações são justas; nós não cumprimos nossa mis-
são, senão elas não precisariam estar na rua. O meu 
medo é que, quando isso acontecer, já não dê tempo 
de pedir desculpas, porque a paciência do povo não 
aceita pedir desculpas depois da hora. Esse pedido 
tem que ser feito antes da hora, para que o povo acei-
te as desculpas.

É isso que está acontecendo. O povo hoje não 
está aceitando as nossas desculpas porque elas es-
tão sendo feitas de maneira posterior ao sentimento 
do que o povo quer.

Sr. Presidente – não era o senhor na época des-
te meu discurso; não lembro quem era o Presidente, 
embora eu esteja aqui na frente; não diz aqui quem 
era o Presidente.

Sr. Presidente, digo isso para reafirmar o meu 
descontentamento com os partidos.
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E quase... Quase não, apanhei muito na semana 
passada, quase fisicamente – diria –, quando eu disse 
que está na hora de mudar os partidos. Eu usei a ex-
pressão “abolir os partidos”. Não é abolir os partidos 
no processo democrático, o que seria uma estupidez; é 
abolir os atuais partidos e criar outros, que podem até 
ter a mesma sigla, mas têm que surgir com estatutos 
diferentes, ou, pelo menos, têm que cumprir seus es-
tatutos, garantindo uma unidade partidária com base 
na unidade ética e na unidade programática. 

Eu disse porque já tinha dito dez anos antes e 
não tenho por que mudar. Posso até ter como ajustar. 
Mas lá estava escrito, na minha mensagem: “Proponho 
abolir os ATUAIS”... – pus em maiúsculas, inclusive.

Não é mudar as siglas: é reajustá-las. Aliás, a mi-
nha proposta de reforma política, que tem três anos, 
no último item, diz: “É preciso declarar uma moratória 
partidária por seis meses, em que todo mundo possa 
se reaglutinar em novas entidades; mudar, inclusive”.

Aí perguntaram: “E a fidelidade? Você foi eleito 
por esse partido”. Nós fomos eleitos por siglas, porque 
eles mudam de lado.

Quando eu saí do PT, depois de um discurso 
como esse, e fui para o PDT, o PDT era a mais firme 
oposição ao governo; hoje, não é mais. Hoje, como 
diz o Senador Pedro Taques, outro militante, é um “pu-
xadinho do Planalto”. É um puxadinho do Palácio do 
Planalto e do partido dos Trabalhadores. Ele mudou. 
Quando eu fui candidato a Presidente, fui candidato a 
Presidente contra Lula!

Hoje nós somos absolutamente subordinados ao 
que o companheiro Lula quiser. Todos nós sabemos 
disso, Senador Acir. Essa é a verdade. Então é outra 
situação. Eu vou repetir essa parte.

“O meu medo é que, quando isso acontecer [o 
povo for para a rua], já não dê tempo de pedir descul-
pas, porque a paciência do povo não aceita pedidos 
de desculpas depois da hora, têm que ser feitos an-
tes da hora.”

Sinceramente, esse discurso está tão arrumado, 
que eu tenho a impressão de que fiz uma revisão. Mas 
não houve, não. É a transcrição que eu estou lendo.

Sr. Presidente, digo isso para reafirmar o meu 
descontentamento com os partidos que temos. 
A minha convicção é de que vou continuar mi-
litando como um dos que sonham neste País 
que é possível uma transformação e que essa 
militância tem que ser mais no movimento do 
que num partido. E isso, Sr. Presidente, espero 
ter anos suficientes de vida, ainda, para poder 
ajudar o Brasil a levar adiante.

Eu sinceramente achava que ia levar mais de dez 
anos. Quando eu disse “espero ter anos suficientes de 
vida”, eu esperava que ia demorar mais, porque eu 
esperava estar vivo dez anos depois.

“Quero encerrar o meu discurso, até porque a 
Mesa esqueceu de dizer quanto tempo eu tinha, e não 
ficou marcado quanto falta (...) [como hoje, porque é 
uma sexta-feira; talvez fosse uma sexta] (...) antes, 
porém, concedo um aparte ao Senador Alberto Silva”, 
que já não está aqui conosco.

O Senador Alberto Silva disse:

Senador Cristovam Buarque, V. Exª está colo-
cando a questão do descontentamento e das 
esperanças do povo brasileiro diante do que está 
havendo e diante do que não está havendo, isto 
é, não tem nenhuma proposta. V. Exª diz isso 
com muita razão e se preocupa que reuniões 
aos poucos vão crescendo e se transformem 
em movimentos de descontentamento contra 
principalmente a classe política. É o que pude 
entender [do seu discurso]. V. Exª, quando Mi-
nistro, ofereceu várias soluções, como aquele 
programa de alfabetização, que se tivesse sido 
levado adiante, teríamos hoje, como V. Exª diz, 
mais de 10 milhões de pessoas alfabetizadas 
e, por conseguinte, mais conscientes, talvez, e 
com direito de formar juízo a respeito do Con-
gresso Nacional diante do País.

Esse programa de erradicação foi parado na 
semana seguinte à que eu fui demitido do Ministério. 
Nós criamos uma secretaria para a erradicação do 
analfabetismo, com o compromisso de só durar quatro 
anos. Foi extinta essa secretaria. Manteve-se o nome, 
“Programa Alfabetizado”, mas não se manteve o fun-
cionamento, nem a concepção. Voltou-se à velha ideia 
de que analfabetismo não se erradica, alfabetismo se 
faz. E que se a gente for alfabetizando, um dia todos 
os analfabetos terão morrido. Isso é verdade, mas vai 
demorar muito, porque a torneirinha que fabrica anal-
fabetos continua funcionando no Brasil dentro do en-
sino fundamental.

O Brasil funda, faz! Eu um dia quis fazer, e não 
consegui, a redução do analfabetismo no Brasil. O nú-
mero de analfabetos se dá mais porque alfabetizamos 
as crianças ou porque os analfabetos morreram? A 
gente não tem as estatísticas de quantos analfabetos 
morrem por ano; se nós os colocarmos, veremos que 
o número de alfabetizados na primeira infância é me-
nor ainda do pensamos.

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Se for 
analisado o número daqueles já de idade, que fazem o 
curso de alfabetização, que ganham até o diploma, mas 
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que depois nunca mais leem, nunca mais sabem coisa 
nenhuma, é um percentual dolorosamente impressio-
nante. Querem fazer, fazem, vão ali, tiram o curso, vão 
para casa, mas depois só veem a novela da televisão, 
não leem, não praticam e voltam a ser analfabetos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador. 

Eu termino o aparte do Senador e coloco uma 
resposta que fiz. Isso confirma a minha ideia de que 
precisamos de um movimento, mais do que de um 
partido. Se eu falei no movimento social pelas mudan-
ças, imagine o movimento senatorial pelas mudanças.

Aqui sempre venho cobrando: se tivéssemos 
feito um movimento pela mudança, não haveria gente 
precisando ir para a rua. Nós poderíamos ter tido a 
iniciativa de fazer tudo isso. Nunca nos preocupamos 
com a tarifa de ônibus, e o povo precisou ir para a rua 
para reduzi-la; deixamos aqui rolar, rolar, rolar projeto 
de crime hediondo, de corrupção como crime hediondo, 
e foi preciso o Senador Taques aprovar o projeto dele 
ontem. Nós não fizemos aquilo que era para ser feito, 
até porque ficamos muito tempo fora daqui, vazios. 

E por que não chegarmos a alguns pontos que 
nos unam? – uma pergunta. Somos divididos em mui-
tas coisas, mas há coisas que nos unem. Veja como 
há coisa hoje, que é velha, Senador. Agora mesmo, o 
Senador José Jorge, que já não está aqui, o Senador 
Aloizio Mercadante, que não está aqui, e eu, graças 
a uma provocação da Unesco, do Sr. Jorge Werthein, 
representante da Unesco, estamos circulando uma 
ideia de pacto pela educação.

A Presidente agora fala num pacto para a edu-
cação, para colocar 100% dos royalties. Faz 10 anos 
que se criou um pacto abstrato, ainda solto. Por que 
não sentamos com as lideranças, e aí sim os partidos 
têm a opção: costurar um projeto de revolução edu-
cacional no Brasil. 

Nós assinamos um pacto aqui. Creio que os 81 
assinaram; como os governadores assinaram. Falo em 
educação, porque é a minha mania, mas pode ser ou-
tra coisa, como a transparência que o Senador João 
Capiberibe encarna.

Nós temos, sim, um poder que não estamos usan-
do por causa da nossa divisão e porque não estamos 
querendo transformar o Senado em um movimento 
cívico neste País. Nós não transformamos o Senado 
em um movimento cívico neste País, o movimento cí-
vico teve de ir para a rua ser criado. E se fizéssemos 
isso, nós teríamos um poder e qualquer presidente 
teria de nos escutar.

Aí vem um aparte do Senador Capiberibe, que 
está aqui, mas nisso ele já saiu e já voltou reeleito.

O Senador Capiberibe diz:

Caro Senador Cristovam Buarque, comparti-
lho inteiramente das suas preocupações com 
esse retardo sistemático para solucionar es-
sas questões que causam graves problemas 
sociais e inquietações, como, por exemplo, o 
combate sistemático à corrupção [é a mesma 
palavra] ou a mudança necessária no sistema 
tributário para melhorar a distribuição da renda. 
O imposto que mais se arrecada neste País é 
um imposto injusto, que sobrecarrega os po-
bres, da mesma forma que sobrecarrega os 
ricos – o ICMS, o Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria e Serviços, um imposto de con-
sumo. Todos pagam, independentemente se 
ganha um, cem ou duzentos salários mínimos. 
Essa preocupação em se combater de forma 
sistemática a corrupção deveria ser dominante 
nesta Casa, porque existem mecanismos. Nós 
podemos aprimorar os mecanismos de con-
trole e de prevenção da corrupção, melhorar, 
reformar completamente o sistema político-
-eleitoral, que está esgotado [o Senador Capi-
beribe dizia isso há dez anos]. Já deveríamos 
ter feito isso desde o início, acho que quando 
nós entramos no Senado.

E por aí vai, até que eu dou uma resposta, re-
duzindo:

Estou de acordo, Senador. Só que eu queria 
agregar mais: quando falamos em reforma tributária, 
falamos em quem paga. Temos que falar também para 
onde vai o dinheiro. 

É a mesma coisa, pois estamos fazendo a refor-
ma tributária para que os royalties do petróleo possam 
ir para a educação. Mas não dizemos para onde, não 
dizemos como. Dez por cento do PIB para educação 
– mas não diz como, não diz onde, Senador. É a mes-
ma coisa!

E quero voltar a insistir que não basta lutar con-
tra a corrupção. 

E aqui é algo que não surgiu ainda nas passea-
tas. Não é “lutar contra a corrupção no comportamen-
to dos políticos, mas também contra uma corrupção 
muito mais grave, que é a corrupção nas prioridades 
das políticas públicas. Fazer um prédio de luxo para 
o setor público...”

Aí houve uma pequena interrupção do som, mas 
eu já complemento.

Fazer para o setor público, quando falta água e 
esgoto, é corrupção. Que coisa mais oportuna do que 
a discussão dos estádios hoje?

Eu assinei uma proposta de CPI da Copa. 
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O objetivo está sendo ver se houve ou não cor-
rupção no comportamento dos políticos que adminis-
traram a construção. 

Mas nós ainda não vamos fazer a CPI da cor-
rupção na prioridade de decidir fazer estádio em vez 
de fazer água e esgoto, em vez de melhorar a saúde. 

Um Senador me dizia aqui ontem que foi ao bar-
beiro, e o barbeiro estava furioso, porque precisa fazer 
uma ressonância magnética e não consegue, em Bra-
sília. E, ao lado do hospital, há um estádio com esse 
valor de R$1,7 bilhão. Eu soube ontem que faltam 
R$300 milhões para fazer um túnel que vai do estádio 
a não sei para onde. Talvez ao Setor Hoteleiro, para 
que não precise passar pelas manifestações. Deviam 
estar prevendo isso. 

Então, essa corrupção nas prioridades ainda não 
entrou conscientemente nas manifestações, mas já 
está, quando elas pedem mais saúde, quando pedem 
mais educação.

Senador, eu continuo:

(...) é corrupção mesmo que ninguém roube. 
Já é uma corrupção colocar dinheiro público 
em um prédio público de luxo, quando há ne-
cessidade de saneamento e de escola [etc]. 
Essa corrupção nas prioridades está clandes-
tina; ela não é vista. Pensamos que ladrão é 
apenas quem se apropria de dinheiro público. 
Ladrão somos [e eu acho importante colocar 
na primeira pessoa do plural, para não ficar 
jogando culpa nos outros] os políticos que co-
locamos o dinheiro, que deveria ir para o povo, 
em projetos que servem à minoria privilegiada 
[ou para nos dar votos, iludindo o povo]. Isso 
também é corrupção. [Lamentavelmente, isso 
não vai entrar na Lei Pedro Taques, de crime 
hediondo]. Não sei se ainda dá tempo, Sr. 
Presidente, mas gostaria, nos trinta segundos 
que ainda me faltam, de conceder um aparte 
ao Senador Mão Santa [que não está aqui]. 
Concederei mais um minuto.

O Presidente era o Senador Ribamar Fiquene, do 
Maranhão, que também não está aqui. Eu estou vendo 
que não só faz muito tempo como a gente muda muito 
aqui as pessoas.

O Senador Mão Santa diz:

Senador Cristovam Buarque, seus pronuncia-
mentos são sempre muito oportunos. Este País 
está vivendo momentos muito difíceis. Creio 
que essa paz ainda é originária da fé cristã 
que nós temos e que diz que “depois da tem-
pestade vem a bonança”. Então, o povo cristão 
espera. E como estamos falando de Cristo e 

de reforma, lembro que a Igreja de Cristo já 
esteve como está o Brasil. Era (...) comprando 
e vendendo lugar no céu [antigamente]. Então, 
fizeram uma reforma. Lutero surgiu, teve cora-
gem, e criou outras igrejas, que melhoraram 
o mundo cristão.

E aí, concluindo, ficou faltando o aparte do Se-
nador Flexa Ribeiro, que disse:

Senador Cristovam, quero parabenizá-lo pelo 
seu brilhante pronunciamento, como sempre 
profundo. Acho que todos os brasileiros e bra-
sileiras que estão a nos assistir terão um mo-
mento de reflexão para lembrar das suas pa-
lavras na tarde de hoje. (...) Lamentavelmente, 
a esperança venceu o medo, mas não venceu 
a incompetência [nem] a corrupção.

Essa frase é do Senador Flexa Ribeiro. É uma 
frase forte. A esperança venceu o medo e elegeu o 
Lula, mas não venceu a incompetência e não venceu 
a corrupção. E não venceu nenhum desses dois por 
causa da estrutura política e não só porque eles são 
maus. É que a estrutura política permite corrupção, 
incentiva a corrupção e permite e incentiva a incom-
petência, na medida em que, para ter uma maioria, 
como se procurou aqui, tem que se dividirem os Mi-
nistérios e os quadros abaixo dos Ministros entre os 
partidos; sem olhar o mérito de cada um, sem olhar 
se a pessoa está preparada para administrar. E é isso 
que está fazendo com que as coisas não funcionem, 
mesmo quando se toma a decisão certa. 

Eu soube que a obra de transposição do Rio São 
Francisco está com problema, porque os trechos não 
têm o mesmo tipo de terreno. Então, a estrutura pre-
vista para o trecho maior não consegue servir a cada 
um dos pedaços do trecho, e a obra parou até que se 
façam novos estudos.

Penso que ao reformularmos, ao investirmos 
maciçamente na educação, teremos o Brasil 
com que todos sonhamos para o futuro. (...)
Sr. Presidente [aí eu encerro], para encerrar, 
ressalto que estamos pedindo desculpas, o 
povo está nos avisando, e o aviso é muito 
mais grave do que as desculpas [que esta-
mos pedindo].

Eu descobri esse discurso ontem, graças a uma 
garimpagem da minha assessoria. E, ontem à noite, 
quando eu o mostrei a minha esposa, ela disse: “Você 
tem que ler isso de novo no Senado”. Eu disse: pri-
meiro, eu não gosto de ler discurso; segundo, eu não 
gosto de ler coisa antiga; e terceiro, eu não gosto de 
ler as coisas que eu escrevo, porque eu fico querendo 
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ajustar a redação, não mudar o conteúdo, mas uma 
mania de ficar (...) 

Mas, sinceramente, Senador, eu não mudaria uma 
linha, eu não mudaria uma vírgula, eu não mudaria um 
ponto. Eu só mudaria o medo de que hoje estamos 
piores do que antes, de que talvez tenhamos perdido 
o tempo de pedir desculpas e agora ou agimos rápido, 
ou vai piorar, até porque eu não pensei na época – a 
revolução veio depois – o poder que a Internet daria 
às massas. Eu não imaginei que as manifestações 
seriam permanentes em todos os lugares e não só 
numa praça onde as pessoas estavam. As manifes-
tações fisicamente podem até cansar e parar de hoje 
para amanhã, mas essa meninada volta para casa e 
continua se manifestando pela Internet. E qualquer 
um, Senador, qualquer um neste País é capaz de fazer 
uma manifestação com quinhentos, duas mil pessoas, 
por qualquer tema e lugar que quiserem. Basta colo-
car em um computador: “Um cachorro foi atropelado 
na rua. Vamos nos encontrar na frente de tal prédio, 
todo mundo vestindo camisa tal para protestar às 5h.” 
E juntam-se! Não vão fazer dez mil, cem mil pesso-
as... Isso exige algo mais forte. Mas, duas mil, cinco 
mil, quinhentas! E quinhentas param a rua. Nós vamos 
entrar em um período de “guerrilha cibernética”. E isso 
ficará irrelevante, Senador Simon, se não formos ca-
pazes de trazer essa guerrilha aqui para dentro. Não 
precisa entrar gente, mas ideias e levá-las em conta.

Quanto a esse plebiscito a Presidenta fala levar 
em conta... Como? Considerar a opinião pública que 
nos mandou, um dia desses, um milhão e quatrocentos 
mil assinaturas, relacionadas com a eleição do Presi-
dente do Senado e nós não fizemos nada? A gente 
vai fechar os olhos para todas as manifestações que 
vierem pela Internet? Ou o povo merece ser, pelo me-
nos, mais um Senador e nós levarmos em conta o que 
ele está dizendo.

Sr. Presidente, eu peço desculpas por estar repe-
tindo algo que já fiz, mas eu achei que era importante 
fazer essa repetição. 

Era isso, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Meus cumprimentos, Senador Cristovam Bu-
arque, por seu pronunciamento.

Passo a palavra ao Senador Pedro Simon, do 
PMDB do Rio Grande do Sul. (Pausa.) 

Discurso atualíssimo, não?
Senador Jucá, V. Exª poderia presidir enquanto 

o Senador Pedro Simon faz seu pronunciamento, por 
gentileza.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Fora 
do microfone.) – V. Exª já falou?

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Já falei. Mas eu vou e volto, não se preocupe.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Não há dúvida de que, se nós fôssemos revisar o que 
a gente fez nesses 40 anos em que estamos nessa 
caminhada, muitas vezes, aconteceu o que está acon-
tecendo, hoje, com o Senador Cristovam. 

Ele leu um discurso, já escolhido Ministro da 
Educação, o PT já eleito Presidente, mostrando o que 
tinha, o que existia e o que deveria ser feito. 

É impressionante o número de pessoas, que se 
encontram comigo na rua ou que escrevem, que são 
impressionadas com o que chamam de paixão do Cris-
tovam pela educação. Chegam a dizer que ela é maior 
do que a de qualquer outro que tenha havido antes 
dele e se referem, de um modo especial, a Darcy Ri-
beiro, que fez um trabalho fantástico, desde a criação 
da Universidade de Brasília, até a criação das escolas, 
junto com o Brizola, de turno integral. No sambódromo, 
que é usado por quatro dias do ano pelas escolas de 
samba, ele fez uma escola integral, que durante todo 
o ano funciona.

O importante é que se eu lesse, agora, esse dis-
curso, retratando o que está acontecendo hoje, eu não 
teria nada para mudar; eu teria de repetir.

Que bom que V. Exª tenha chegado, Presidente, 
porque V. Exª é um dos quadros integrantes do Gover-
no e, com grande competência e seriedade, vem como 
Líder do Governo nos últimos 16 anos, e agora, ape-
sar de afastado da liderança, e demonstra sua imensa 
capacidade. Na verdade, os grandes projetos, as gran-
des tramitação que andam por aqui partem de V. Exª. 

No ano passado, nesse mesmo período, havia a 
angústia do mensalão. “Não vai dar em nada, vai ser 
um fiasco.” E havia a angústia da CPI do Cachoeira. 
Chegou este ano e a CPI do Cachoeira realmente foi 
um fiasco. Uma das páginas mais tristes do Senado. 
Um dia se escreverá sobre isso. 

CPI é uma comissão de Parlamentares que se 
reúne quando é feita uma denúncia contra a, b ou c e 
eles vão apurar aquela denúncia para ver se há ver-
dade ou não, se é crime ou não, desejam fazer um 
trabalho de investigação. 

Na CPI do Cachoeira não foi isso. A Polícia Fe-
deral e a Procuradoria fizeram um trabalho perfeito, 
completo, mostrando absolutamente tudo, todos os 
crimes, toda a responsabilidade. A CPI podia ter re-
cebido o dossiê e mandado para a Procuradoria-Geral 
da República dizendo: “Execute.” Mas o que CPI fez 
foi arquivar. Passou o tempo e não decidiu nada. Deu 
como absolvidas as pessoas e até o Cachoeira, que 
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está condenado a 40 e tantos anos por outros crimes, 
noutros tribunais, na CPI do Senado, nada. Arquivaram. 

O grande fato da CPI que fracassou, foi compen-
sado com o extraordinário movimento das fichas lim-
pas. O que há de mais escandaloso no Brasil? Tenho 
repetido isso mil vezes, se tivermos de iniciar, real-
mente, um processo de moralização, de seriedade, de 
integridade da Nação brasileira, a primeira coisa que 
teremos de fazer é terminar com a impunidade. O que 
quer dizer isso? O cara mata, degola, rouba, faz o que 
quer e não acontece nada. O dinheiro que ele roubou 
ele aplica onde quiser, não volta, e cadeia ele nunca 
verá. Essa é a unanimidade. Agora, o novo Presidente 
do Supremo está querendo fazer um novo processo, 
cobrando dos tribunais que as decisões sejam mais 
rápidas para que esse absurdo não aconteça. 

Mas, a ficha limpa foi uma grande decisão. E já 
há um projeto sobre a ficha limpa na Câmara dos De-
putados voltando atrás, mudando tudo. Ia ser aprovado. 
Quando os jovens vieram aqui na frente, quando saiu 
essa onda que está acontecendo, voltaram atrás, mas 
deixaram na gaveta. Está lá na gaveta para, se surgir 
uma ocasião mais propícia, eles levarem adiante. 

O fato novo no Brasil é essa gurizada nas ruas. 
Eu diria ao Senador Cristovam que essa questão não 
é Brasil, é universal. A tecnologia veio, avançou, mas 
nós, por exemplo, na época das Diretas Já, na nossa 
luta contra a ditadura, nós tínhamos do outro lado a 
grande mídia, que era uma na mão de meia dúzia de 
famílias que faziam o que queriam e, como nós, não 
resolviam nada. Hoje é diferente. Os jovens aprovei-
taram essa tecnologia moderna, que é uma novidade 
que está revolucionando o mundo. Os jovens, hoje, 
não dão muita bola para a TV a, b ou c das televisões 
clássicas. Eles vão lá na Internet. São as redes sociais 
de comunicação, em que os jovens mais simples, mais 
humildes, mas que têm um telefone, fazem a sua união, 
a sua equipe, os seus amigos, e, como aconteceu no 
Egito: “Vamos nos reunir a tal hora e em tal lugar.” Não 
havia chefe, não havia ninguém, não havia panfleto, 
não havia nada, e a ditadura no Egito não sabia o que 
fazer. Esses jovens, fazendo lá o que estão fazendo 
aqui, derrubaram a ditadura de 30 anos. Esta é uma 
realidade nova: a comunicação da mocidade.

É claro, Presidente, que nós vamos ter que dis-
cutir, que aprimorar, que ver para onde vai isso. Os 
jovens que estão indo para a rua dizem com toda a 
clareza, procuram os vários gabinetes e conversam 
dizendo que eles estão indo para a rua debater, para 
discutir um novo Brasil. 

O quebra-quebra, as vigarices, as roubalheiras 
estão acontecendo com gângsteres, que aproveitam 
isso para se infiltrarem, e o estranho é que até agora 

a Polícia não tenha encontrado uma fórmula através 
da qual ela possa solucionar essa questão.

No Rio, aconteceu um caso fantástico: filmaram 
um jovem endoidecido querendo quebrar e quebrando 
os vidros das portas da Prefeitura do Rio de Janeiro. 
Lá pelas tantas, ele pegou um ferro enorme e o atirava 
doidamente até derrubar a porta. Mas isso levou cin-
co minutos. Depois, no dia seguinte, vendo o filme na 
Globo News, a Polícia o reconheceu. “É aquele ali, é 
aquele ali.” Pegaram o cara, prenderam, e já há meia 
dúzia de processos por violência e por radicalização.

O problema é que agora nós temos que fazer 
esta distinção entre o protesto, a gritaria, a briga e não 
fazer o que eles querem fazer, a pancadaria e coisas 
assim. O absurdo de atirarem pedras numa obra que 
é a mais bonita de Brasília, que é o Palácio das Rela-
ções Exteriores, de quebrar o vidro da nossa Catedral, 
isso é coisa de vândalos. 

Os jovens vieram aqui, vieram ao gabinete da 
Presidência, conversaram com os Srs. Senadores, 
deram a carta daquilo que eles querem e disseram 
com todas as letras: “Não há violência nas nossas 
manifestações. Não há radicalização. Nós não quere-
mos nada, nós queremos é debater o Brasil e o seu 
futuro.” E isso eu espero que continue. Não com o bri-
lhantismo de V. Exª, Senador Cristovam, mas com a 
insistência que eu tenho. 

Faz muito tempo que eu venho debatendo isso. 
Eu venho debatendo isso lá atrás, quando não existia 
isso. Eu vinha apelando para os jovens na época da di-
tadura e vinha para a tribuna para dizer que eles tinham 
que ter coragem para ir às ruas, que eles deviam fazer 
isso, que era um movimento que eles tinham que fazer. 

Eu fiz. Eu era um guri e, lá em 1953, 1954, na 
hora da Petrobras, eu fui para a rua. Até fui preso e 
apanhei, porque nós colocamos a torre da Petrobras 
em cada praça da cidade. E ser a favor da campanha 
“O petróleo é nosso” era considerado crime, coisa de 
comunista. Mas a mocidade saiu para a rua. E a mo-
cidade ajudou muito a lei a ser aprovada, a lei do mo-
nopólio do petróleo. 

Agora, hoje, eu acho – e V. Exª, que é um dos gran-
des Líderes, Senador Jucá – que se deveria aproveitar 
e fazer essa distinção. Esses gângsteres que estão se 
metendo, que estão atrapalhando, são ladrões e viga-
ristas que estão roubando. Então, eles aproveitam. A 
gurizada está indo para esse lado, está ali, eles vão lá 
no outro lado, que não tem Polícia, e terminam invadin-
do, fazendo quebra-quebra e roubando, que nem em 
Minas Gerais, no dia do jogo: havia uma representação 
de automóveis em que queimaram todos os carros, 30, 
não sei quantos carros. Esses vigaristas eu acho que 
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o Governo devia fazer, eu acho que a Polícia devia se 
encarregar é dessa gente, e podia fazer essa seleção.

Mas eu não tenho como deixar de reconhecer que 
isso está crescendo no Brasil. Meu filho, que entrou na 
faculdade este ano, 18 anos, desde o ano passado, 
quando ele entrou, 17 anos, a primeira coisa que ele 
trouxe para casa foi: “Pai, olha, me deram isto aqui” 
– e começou a me ensinar que a gurizada da Facul-
dade de Direito da PUC do Rio Grande do Sul estava 
entrando nessa movimentação de fazer trabalho via 
isso e via aquilo, e quis participar. E lá está o Pedri-
nho, participando.

Eu me lembro do meu tempo, se bem que, no 
meu tempo, na época do “O petróleo é nosso”, quan-
do Getúlio Vargas ainda era Presidente, era pacífica, 
ninguém apanhava por causa disso. O máximo que a 
Polícia fazia era nos tocar para fora, não deixar a gen-
te subir na torre.

Esse movimento, para mim, é irreversível. Jovens, 
eu agradeço as cartas que eu tenho recebido de vo-
cês e as visitas também. Eu não tenho ido exatamente 
porque a orientação que eu recebo é de não ir. E acho 
correto neste momento a gente não ir. Acho correto. 
Acho correto eles terem esse sentido apartidário, de 
andarem, de debaterem e fazerem essas coisas por 
conta própria. Talvez fosse o caso de eles se reunirem 
– se não fosse político, fosse lá o que fosse – para, na 
hora de organizarem a pauta, eles terem certa coerência 
e certo entendimento de ir naquilo que deve ser feito.

É interessante como realmente o Brasil... A úni-
ca diferença, Senador Cristovam, quando falo que o 
seu discurso poderia ser lido hoje – e ele está aqui –, 
a única diferença que tem é que a mocidade do Brasil 
não é mais a mesma daqui.

Esse discurso, se V. Exª fizesse hoje pela primei-
ra vez, ia ter eco ali. Estaria publicado na Internet, e a 
gurizada estaria espalhando para os outros, e todo o 
mundo estaria lendo, que é o que está acontecendo.

Eu tenho que pensar, refletir, analisar, porque é 
impressionante como a minha vida, como a dos outros 
colegas vive numa fiscalização total. E o interessante 
é que eles não apenas dizem “olha, você está indo 
bem”. Eles querem mais. Eles cobram no sentido de 
que devemos fazer aquilo que devemos fazer. 

Há uma estafa.
(Soa a campainha)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 

Exª não estava aqui, Presidente, e, como V. Exª não 
estava aqui, não tinha ninguém, nós determinamos 
que, nesta sessão de sexta-feira, quando V. Exª vier 
falar aqui, pode falar quatro horas.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
que estou dizendo a V. Exª que também não se preo-
cupe que terá o tempo necessário. (Risos.)

Então, a grande verdade é que falta aqui, no Con-
gresso Nacional, neste momento, alguém que tivesse 
condições de reunir, de comandar e de chefiar. E falta 
a mesma coisa lá no Executivo.

Indiscutivelmente, a política, a arte de fazer esse 
debate não é especialidade da Presidente Dilma. Uma 
mulher de grande valor, de grande qualidade, de gran-
de competência, mas que nunca fez a jogada políti-
ca. Ela fez a sua luta emocionante como combatente 
contra ditadura. 

Ela fez um trabalho positivo no Governo do Rio 
Grande do Sul e aqui em Brasília, mostrando compe-
tência. E não há dúvida de que, se há duas coisas que 
a gente tem que reconhecer no nosso amigo Lula é que 
a Dilma, como Presidente, e o prefeito que ele esco-
lheu para São Paulo foram duas vitórias pessoais dele 
em que ninguém acreditava. Ele acreditou e deu certo.

Mas a Srª Presidente podia, neste momento em 
que vem atirando para um lado, atirando para o outro... 

Primeiro, a ilustre Senadora, hoje Ministra lá de 
Santa Catarina, uma bela senhora, mas que, cá entre 
nós, não pode, de repente, sair de Santa Catarina, 
uma passagem pelo Congresso, e virar coordenadora 
política. Não é fácil! 

Nós aqui tivemos a melhor das impressões da 
Chefe da Casa Civil: simpática, competente, capaz. 
Mas, cá entre nós, chefiar a Casa Civil numa hora como 
esta? É maldade o que fizeram com ela!

Então, eu me pergunto com quem a Dona Dilma 
se aconselha dentro do seu Ministério. Uma a gente 
já sabe: é o Mercadante, que está vivendo o auge da 
sua vida política. Todo mundo sempre reconheceu que 
o Mercadante era um grande economista, estudioso, 
conhecedor, profundo conhecedor! Aí, ele vai para o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, onde, em sua rápi-
da passagem, se saiu muito bem: ele deu linhas que o 
seu sucessor está levando, e está indo bem.

Aí, foi para o Ministério da Educação... 
(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...e, 

no Ministério da Educação, ele está se saindo excep-
cionalmente bem. 

E é convocado para a parte política. De repen-
te, a Dona Dilma deixa de lado o Vice-Presidente da 
República, o Presidente da Câmara, o Presidente do 
Senado, o Presidente do PT, o Presidente de outros 
partidos e apresenta suas propostas.

Ela chamar os governadores, reunir os gover-
nadores e comunicar o que ela vai fazer é falta de ex-
periência. Ela tinha que reunir, discutir, debater e aí, 
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com competência, levar os governadores àquilo que 
ela achasse certo. A arte de ganhar uma discussão 
é muito, muito delicada. Nunca me esqueço um livro 
que li e que hoje tento fazer meu filho compreender. A 
melhor maneira de você ganhar uma discussão é você 
perder. Como? Você fala, ele responde. Daí, você bate 
na mesa, que é porque é, porque é. Ele vai responden-
do: “Não é, não é, não é”. E você nunca vais ganhar a 
discussão dele. Agora, se você disse e ele responder, 
e você parar e disser “mas isso que você está dizendo 
é impressionante, acho que é isso realmente”, o cara 
já fica calmo. Daí, começa a discutir a proposta dele 
e começa a dizer: “Mas eu acho que pode fazer mais 
isso, mais aquilo”. Aos poucos, você vai vendendo as 
suas ideias para ele como se fosse ideia dele, e daí a 
pouco sai dizendo: “Você é um herói, eu estou com a 
sua ideia”. Quer dizer, o cidadão com que ele está fa-
lando acata a ideia, só que não é mais a que ele deu 
aqui, é a que o cidadão apresentou. 

A Doutora Dilma não pertence a essa escola. Ela 
reúne e diz: “É assim”. Eu acho que o momento que 
estamos vivendo é um momento de – vou fazer jus-
tiça – o Renan está fazendo aqui. É uma hora difícil, 
cá entre nós. Inclusive, entre manifestos que andam 
por aí, alguns deles atingem o próprio Renan. Mas ele 
está fazendo.

É claro que a Imprensa está gozando da nossa 
cara, mostrando, ontem, Espanha e Itália, um jogo 
espetacular, e aqui não assistimos nada. Estava todo 
mundo aqui. E, anteontem, o Brasil e Uruguai, um jogo 
espetacular, e estava todo mundo aqui. E votamos o 
projeto que estava aqui, há anos, na gaveta como a 
classificação da corrupção, e foi aprovado com tran-
quilidade.

E nós, que lá na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, perdíamos por três votos de um 
lado e o resto tudo do outro lado, tirando fora os pro-
motores do processo policial, dando exclusividade aos 
policiais, os Senadores do PT e de outros partidos se 
abraçavam aos policiais e cantavam o Hino Nacional. 
Veio o momento da rua, veio o esclarecimento. E aqui, 
praticamente por unanimidade, achamos que quem 
tinha razão eram os promotores. Ganharam com 400 
votos a 7 na Câmara dos Deputados, numa inversão 
total. Porque o povo foi à rua. Esclareceu, explicou, e 
o povo aceitou e a sociedade aceitou e nós também 
aceitamos.

Acho que o Renan está fazendo a sua parte. 
Alguns acham que está um pouco atabalhoado, diga-
mos assim, exagerado. De repente, vamos criar o fim 
do imposto sobre passagens de estudantes e tem que 
ser votado até o dia 15. Acho até bom isso do que não 
votar nunca. Por isso é que eu digo: V. Exª tem razão. 

Que a Dona Dilma chame o Lula, que chame o Pre-
sidente da Câmara e o Presidente do Senado, os Lí-
deres e alguém do seu Ministério e vamos encontrar 
uma fórmula em conjunto. Em primeiro lugar, não é 
isso que estamos discutindo. 

Se fizermos uma reunião com todo mundo – o 
MDB, V. Exª é meu colega e sabe, está todo mundo 
dividido, cada um tem a sua ideia; o PT, cada um tem 
a sua ideia, se é assim, se é assado, se é plebiscito, 
se é referendo, se é voto distrital, a divergência é ge-
neralizada. Não há ninguém que tem princípio. Por 
exemplo, o Partido Libertador, antigamente, que era 
parlamentarista. Então, eles botavam no programa 
deles e insistiam para criar o parlamentarismo. Nós 
não temos isso. Isso é uma coisa generalizada. Então, 
nós podemos discutir em conjunto o que é bom para o 
Brasil,, onde nós podemos nos encontrar.

Em vez de ver de saída as coisas que nos divi-
dem, vamos ver de saída as coisas que nós podemos 
argumentar e fazer junto. Isso pode ser feito, meu deus 
do céu! E fazer neste momento aquilo que Moncloa 
fez, por razões muito mais graves que as nossas. Uma 
guerra interminável, um ódio interminável, eles reuni-
ram todas as partes e chegaram a um entendimento, 
assinaram o Pacto de Moncloa e cumpriram.

Olha, eu não quero dizer nada, desculpem-me, 
mas, quando Itamar assumiu a Presidência da Repú-
blica, foi uma situação horrível, difícil. Em primeiro lu-
gar, ele fez todo o esforço. Eu fiz todo o esforço para 
não mostrar que nós estávamos fazendo um esquema 
para derrubar o Sr. Collor, como foi feito para derru-
bar o Getúlio, como foi feito para derrubar o Jango. 
Eu não aceitei ser ministro do Itamar por isso. Eu não 
vou aceitar, porque até hoje, lá no Rio Grande do Sul, 
dizemos horrores de desaforos daqueles que eram da 
UDN, derrubaram o Getúlio e, depois, foram ocupar 
os postos dele.

Então, se nós nos reunirmos e fizermos esse en-
tendimento, o que é o melhor? Qualquer solução resol-
ve. A solução do referendo resolve, porque aí vamos 
fazer um entendimento nosso, um entendimento que 
seja de nós todos. Podemos apresentar à sociedade 
com a maior tranqüilidade. Por isso eu acho que não 
é contra ou a favor da Dilma. Eu concordo com uma 
tese. Não é coisa dela, da Dona Dilma. Deve ser coisa 
do Lula ou coisa parecida. Mas essa foi uma ideia ex-
travagante. A Dilma tirou a Petrobras, tirou a crise que 
nós estamos vivendo e estamos todos nós na mesma 
crise, que é a da instituição, da responsabilidade. Foi 
uma decisão inteligente. Mas, justiça seja feita, não 
vamos culpar a Dilma pelo pessoal que está nas ruas...

(Soa a campainha.)
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Não 
vamos culpar a Dona Dilma, porque a gurizada está 
nas ruas. E a gurizada, além de ir para as ruas e de-
bater como está debatendo, o Governo tinha de fazer 
alguma coisa. Estão debatendo, estão discutindo, estão 
criando uma situação delicada. Repare, hoje, normal-
mente, era absolutamente compreensível que o Papa 
não viesse mais. Não que me passe pela cabeça que 
no Brasil existiria algo no sentido de... Mas o que pode 
existir em qualquer sociedade do mundo é um doido 
que termine sendo levado por essas coisas, por esse 
sentimento. O negócio é até de maldade, quer dizer, está 
jogando o Brasil e o Uruguai e os caras estão fazendo 
um quebra-quebra do lado de fora. Estavam jogando 
um jogo espetacular, Itália e Alemanha, o mundo inteiro 
estava olhando, e o mundo inteiro olhando do lado de 
fora aquilo que está acontecendo. E isso está levando 
uma imagem ruim para o Brasil. É ruim para a Dilma? 
É ruim para a Dilma, mas a Dilma passa. É ruim para 
o Brasil. Para nós todos isso é ruim.

Seria a coisa mais linda do mundo se os debates 
fossem da mocidade caminhando, protestando, deba-
tendo, discutindo, sem os massacres que os caras estão 
fazendo, sem o ridículo que esse caras estão fazendo.

Agora, se a Dilma aproveitou, aproveitou. Se ela 
deixou de lado a crise da Petrobras, a crise do câmbio, 
a crise do dólar, a crise do PIB, que virou “pibizinho”, e 
entrou nessa, entrou. Mas aí nós não temos muito que 
fazer, ela tinha que fazer alguma coisa. É isso que nós 
estamos discutindo, é isso que está sendo discutido. 
Então, ela está fazendo. 

Então, a essa altura não cabe a nós dizer: não, 
vai responder a Petrobras, vai responder isso, vai res-
ponder aquilo, vai ver o negócio do “pibizinho”, vai ver 
o negócio do não sei o quê. E ela, reciprocamente, 
para cima de nós . Eu acho que isso podia. A Dilma 
podia ter alguém com a competência que tinha, por 
exemplo, o ex-Ministro da Fazenda. É que tinha muita 
gente. Não sei qual é o atual Ministério dela, porque 
é uma coisa muito engraçada, eu praticamente não 
conheço ninguém. Mas ela podia reunir um grupo e 
nós nos reunirmos, e não tenho nenhuma dúvida que 
eu chegaríamos a um entendimento. Mas uma pauta 
hoje, preliminar. Essas são as coisas absolutamente 
necessárias que nós temos que fazer. Vamos fazer, 
vamos discutir e vamos chegar a um entendimento. 

Vem lá a Dilma e disse: “constituinte exclusiva.” 
Eu acho que o que fizemos é certo, não tem como fa-
zer. Então, não dá. Vem ela agora e diz: “vamos fazer 
então, o plebiscito.” Vem um do lado de cá e respon-
de: “plebiscito não, só referendo.” Nós vamos sentar e 
discutir isso tudo, inclusive o conteúdo. E não é uma 
reunião, um dia está a Dona Dilma lá com o PT, outro 

dia está a Dona Dilma lá com o PT, outro dia está a 
Dilma lá com os governadores e lideranças partidárias. 
Agora, está marcando uma reunião só com o PSDB. 
Qual a graça? Um vai bater no outro. Reúne todos. 
Nosso problema não é discutir o que cada um tem de 
culpa, porque todos nós temos culpa. Não dá para al-
guém atirar pedra. Todos nós temos culpa. 

Nós estamos vivendo um momento assim, sério. 
Acho que nunca, como hoje, o mundo inteiro esteve 
olhando para o Brasil. Nunca! Acho que se nós olhar-
mos para trás, para os nossos mil e tantos anos de 
existência, nós nunca vamos ver o Brasil sendo man-
chete no mundo inteiro, porque é um negócio... Afinal 
a mocidade do mundo inteiro, dois milhões de jovens 
vão para o Rio de Janeiro. Está dando essa pauleira 
toda. Os campeões das Confederações, essa paulei-
ra toda. No ano que vem será o campeonato mundial, 
sei lá o quê. Essa é uma discussão que está em todo 
lugar. Se nós aproveitarmos para, nesse sentido, fazer 
isso, acho que não há por que não fazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, me permita.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Ouço V. Exª, Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, o senhor está trazendo aqui uma sugestão 
que, lamentavelmente, talvez não aceitem. A Presidenta 
Dilma deveria sair desse círculo fechado que reúne a 
Base aliada com a oposição, mesmo que venha a se 
reunir com Senadores do bloco tal ou tal. Ela tem que 
se reunir com grupo muito mais amplo. Por exemplo, 
eu acho que ela poderia chamar para uma reunião os 
ex-presidentes da República e perguntar-lhes o que 
eles estão achando, inclusive o Lula, com quem ela 
se reúne, e também o Sarney, o Fernando Henrique e 
ouvi-los. Existem nomes neste País, além desses três, 
que passaram por grandes experiências – o senhor 
mesmo, não por ser Senador, mas pelo tempo que tem 
como político, por tudo que passou. Devia convidá-los 
para conversar. Acho que tudo isso só seria possível 
se ela não tivesse a grande adversária a seu lado, que 
é a candidata Dilma. Como é que ela chama a opo-
sição para conversar se a oposição daqui a poucos 
meses vai disputar com ela? O que a oposição leva 
para ela? Pelo nosso instinto de sobrevivência, pode 
ser coisa que vá prejudicá-la e não que vá beneficiá-
-la, e o que ela apresenta à oposição é provável que 
seja para beneficiá-la e não para beneficiar o Brasil, 
necessariamente. Ela tem que encarnar a Nação bra-
sileira. Isso se chama estadismo. O estadismo é até 
uma coisa que dá para se fazer como candidato e 
como Presidente, antes da eleição. Se não encarnou 
a Presidência, se continua candidato, não consegue 
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ser estadista. Tinha que ter a lucidez, com base em um 
grupo de pessoas que dessem legitimidade, inclusive 
o Conselho da República, que é uma entidade prevista 
pela Constituição. Tinha que fazer uma reforma minis-
terial. O momento exige uma reforma ministerial. Não 
é só no parlamentarismo que se muda ministério, não. 
O presidencialismo, em alguns momentos difíceis, tem 
que fazer isso. Aliás, vamos fazer justiça, o Presidente 
Collor tentou isso. Quando ele estava numa situação 
difícil, fez um ministério de notáveis. Mas já era tarde. 
Já era tarde, já tinha perdido o Congresso, já não ia 
conseguir mais nada. Mas, noutros países as pessoas 
fazem isso. E um ministério que não fosse prisioneiro 
de interesses eleitorais. Agora, para isso, ela não pode 
ser candidata. Esse é o problema. A Presidenta Dilma, 
como eu quero repetir, tem como grande adversária a 
candidata Dilma. E plebiscito, responde sim ou não? 
Essas coisas são mais complicadas. Vamos ver o que 
a gente fez anos atrás, presidencialismo e parlamenta-
rismo. Não existe presidencialismo e parlamentarismo 
puro. Cada um desses tem uma variedade enorme de 
maneiras de agir. E, além disso, por que a gente não 
pode inventar uma coisa nova, que não tenha o nome 
nem de presidencialismo, nem de parlamentarismo? 
Por que não? Será que a gente não tem competência, 
no século XXI, para continuar um sistema que vem lá 
do século XVIII? Pode haver uma coisa diferente, sim. 
Plebiscito não resolve isso.

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Um referendo, depois de uma proposta, sim, pode dar 
legitimidade ao que for construído, do ponto de vista 
de grupos, debates, conversas, que a gente não vai 
ter no plebiscito. Porque no plebiscito, não há muitas 
conversas. Há um falando a favor, um falando contra. 
No máximo lá na escola, no trabalho, alguns discutem 
um pouco, mas não aprofundam. O aprofundamento é 
interior. E aí eu volto a insistir e concluo. Eu temo que 
essas propostas que saíram aí não foram da Presiden-
ta Dilma, foram da candidata Dilma. E se a gente vai 
fazer um plebiscito da candidata Dilma, e não da Pre-
sidente Dilma, o risco de um fracasso é muito grande.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Eu agradeço a V. Exª. E eu daria – não daria nada, 
porque se desse, já disseram: se valesse a pena, 
ninguém dava, vendia –, mas eu daria um exemplo à 
Presidente Dilma. Já falei várias vezes desta tribuna. 
O Presidente Itamar.

O Presidente Itamar assumiu a Presidência na 
pior situação que se possa imaginar. Basta dizer que 
ele assumiu a Presidência, e, 10 dias depois, estáva-
mos com a CPI dos Anões do Orçamento, que foi um 

pavor. Cassaram-se mais de 10 Deputados, aqui, no 
Congresso Nacional.

Assumiu Itamar a Presidência; eu lhe levei a pro-
posta, e ele se entusiasmou. Reuniu-se lá no Palácio. 
Ele convocou, convidou pessoalmente, pelo telefone, 
todos os presidentes de partido e todos os líderes de 
bancada. Sentamos à mesa redonda; e, ali do lado, 
estavam sentados todos os Ministros do governo Ita-
mar. E esclareceu: meu governo é um governo que 
nasceu no Congresso Nacional. O Presidente Collor 
foi consagrado pelas urnas, o Congresso o afastou; 
eu nunca pedi, nunca busquei, mas o Congresso de-
terminou que eu assumisse. E assumi. Mas, para eu 
governar, não tenho legitimidade; a legitimidade me 
foi dada pelo Congresso. Então quero governar com 
o Congresso. E quero governar com os partidos que 
estão aqui. E quero que, durante o meu governo, toda 
vez em que um presidente de partido tiver um problema 
sério, grave, com relação ao meu governo, telefone, 
e está marcada uma reunião nossa de novo. Quando 
vocês acharem que o meu governo tem problema, tem 
crise, chamem-me. E a recíproca é verdadeira: se eu 
achar que o governo está com problema, está com 
dificuldade, eu os convoco. 

Eu não sei, desculpem-me a sinceridade, mas 
não precisou nenhuma convocação. Nem o Brizola, 
que estava lá; nem o Lula, que estava lá; nem o Arra-
es, que estava lá. Nenhuma dessas pessoas precisou 
fazer uma reunião, porque não houve nenhuma crise 
no governo do Itamar.

E ele falou: “Nós vamos fazer um plano assim.” 
E anunciou o Plano Real e já disse, ao mesmo tem-
po: “Vai ser feito no Congresso não por medida pro-
visória, mas com o debate de toda a sociedade e de 
todos os partidos.”

Se a Dona Dilma quisesse fazer isso, se ela re-
solvesse fazer uma espécie de Pacto de Moncloa e 
reunisse todo mundo nessa hora e dissesse: “Vamos 
discutir e encontrar uma fórmula”, eu acho que seria 
algo espetacular. Em vez desse tom autoritário “Con-
voca os governadores” – aí vêm os governadores; ela 
se reúne com os governadores de todo o Brasil para 
comunicar que ia convocar uma Constituinte. Mas se 
ela chamou todos os governadores, converse com eles 
primeiro: deixe-os falar, discutir, debater, participar. Mas 
parecem alunos de colégio: chegaram e sentaram: “Eu 
quero comunicar a vocês que eu vou fazer uma Cons-
tituinte exclusiva.” 

Não podia dar certo! Como não deu certo.
Quer pessoa mais simpática que o Aécio? Se fos-

se o Serra (...) O Serra era complicado! Mas o Aécio é 
exageradamente simpático. Chama o Aécio. Ele está 
indo já; participou da reunião com o Governador de 
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Pernambuco. Ótimo! Vamos fazer esse entendimento. 
Tenho essa convicção, senão nós vamos ficar aqui até 
terminar outubro, quando passou o ano, sem fazer nada.

Presidente, faça isso. Veja em volta da senhora 
quem tem esse jogo de cintura que o Lula tem. De re-
pente, o Mercadante está tendo. Lá no Senado - lem-
bram? – a gente nunca achava. Eram mil qualidades: 
simpático, competente e capaz. Não, simpático eu retiro. 
Era competente e capaz, mas a simpatia não era o seu 
jeito. Ele era meio... E, no entanto, ele está se saindo 
bem. Vamos reconhecer que ele está se saindo bem.

Escolha um grupo e faça essa reunião, Presiden-
ta. Tenha a capacidade de ver o que a senhora está 
fazendo. É um conflito? É um conflito. A senhora está 
aproveitando esse conflito todo para sair de uma si-
tuação que era difícil para buscar um entendimento? 
Ótimo, faça isso, mas faça para valer.

Não criar outro desentendimento. Já há Líder 
do MDB, agora há pouco, falando aqui que eles des-
confiam que essa história é um esquema que não dá 
para entender, que é para fazer algo a La Chávez e 
companhia. Eu não acredito, mas tem gente que des-
confia. Eu não acredito.

Muita gente acha, inclusive, que o problema é 
que com a Dilma não dá, e querem que volte o Lula. 
Eu não acredito porque, em primeiro lugar, eu acredito 
que o Lula não faria o lançamento da Dilma à reelei-
ção, como ele fez, ele não seria taxativo ao dizer que 
ele não é candidato.

(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E 

depois, da maneira como estão sendo conduzidas as 
coisas, se a Dilma tiver que cair fora porque deu erra-
do, o Lula não entra no lugar dela. Vão ter que inventar 
um outro candidato. A Dilma e o Lula estão juntos, re-
presentam o mesmo pensamento. Assim como o Lula 
foi ótimo e ela veio e ganhou, e ganhou certo, se ela 
fracassar “Nós temos que tirar porque ela não dá”! Não 
vamos colocar o Lula, que foi o criador; vamos ter de 
buscar outra pessoa.

Então, eu não acredito nisso que estão dizendo. 
Sinceramente, não acredito. Mas que ela deve fazer 
isso, deve: reúna. Se quer botar mulher, bote. Está 
cheio de mulher competente aí. Tem que botar a mulher 
exata no lugar exato. Faça isso. Convoque os partidos. 
Reúna e vamos chegar a um entendimento.

Se nós formos analisar – V. Exa que é Líder, cá 
entre nós, nas suas reuniões – lá no MDB nós não te-
mos unanimidade. Poderíamos até ficar calados para 
não falar, mas se forem discutir, todo mundo quer cons-
tituinte, todo mundo quer plebiscito, todo mundo quer 
isso. Não é verdade, porque essa não é uma questão 
ideológica, não é uma questão de ética, nem de mo-

ral, nem de nada. É uma questão de que cada um tem 
o seu pensamento. E isso vale para todos os outros 
partidos. Se nós formos analisar, se nós formos reunir 
todas as Lideranças de todos os partidos e fizermos 
uma votação, eu aposto, ponho a mão no fogo que a 
divisão vai ser geral. Todo mundo vai votar em tudo. Eu 
acho que era a hora e que é o momento de fazer isso.

Primeiro apelo. Falo dessa parte com autorida-
de, porque sempre estive do lado dos jovens. Sempre 
fiz um apelo dramático para os jovens irem para as 
ruas. Sempre disse que não esperem nada do Con-
gresso, não esperem nada do Supremo, não esperem 
nada do Executivo. Com os jovens indo para as ruas, 
a coisa é diferente. E está provado. Continuem. Mas 
falo aos jovens e falo aos secretários de segurança: 
essa quebradeira que está dando aí não tem nada a 
ver com o movimento dos jovens, é gente que está 
se aproveitando disso. Agora, o governo tem que ser 
firme nessa parte. 

Eu vi outro dia, a televisão mostrou, um grupo 
quebrando e um grupo dos jovens brigando com os que 
estavam quebrando, querendo afastá-lo. Eu vi. Então, 
o governo tem de tomar uma providência no sentido 
de deixar bem caracterizado o jovem que está fazen-
do uma demonstração pacífica de debate e o resto.

Eu faria um apelo: tomem providências para que, 
nesse domingo, não aconteça nada de mais grave no 
Maracanã. Tomem providências para que, nesse do-
mingo, não aconteça mais nada no Maracanã.

Eu sou uma pessoa que gostou demais da es-
colha do Papa Francisco. É verdade que ele é argen-
tino, mas, apesar de ser argentino, ele é um homem 
extraordinário. As decisões que ele está tomando! Ele 
nomeou uma comissão de inquérito para investigar o 
Banco de Roma. Aquela história de não fazer nada, 
botar um e não sei o quê, vamos ver o que é e o que 
não é. Não. Ele fez uma comissão de inquérito para 
investigar o Banco do Vaticano, diretamente ligado a 
ele. Não é ligado a fulano ou a beltrano, não. É direta-
mente ligado a ele. Ele é um homem que está fazendo 
as coisas para valer.

Ele estava no papamóvel, andando em volta da 
Praça do Vaticano, viu uma criança nos braços do pai, 
numa situação (...) ele se levantou, pegou a criança, 
botou na cadeira do papamóvel e foi ao lado. Então, é 
um homem dessa sensibilidade. 

E acho que a Globo mostrou ontem que ele ficou 
15 dias em Aparecida e redigiu o grande documento 
da reunião que foi feita do mundo inteiro, em Apare-
cida. Acho que a vinda dele vai ser muito importante.

Aliás, eu peço a V. Exª – Dr. Renan está muito 
atarefado –, pois há um pedido de uma Comissão para 
que se leve a presença do Senado ao Papa. Eu acho 
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que nós não vamos porque com essa confusão que 
está aí – nós aqui e lá – de qualquer maneira, acho 
que seria uma tragédia se o Papa não viesse aqui por 
não ter condições. 

Por isso, faço o apelo de que saiamos bem nes-
se domingo. Já temos um lado que ficou bom – está-
vamos todos muito preocupados –, o Prefeito do Rio 
de Janeiro deu uma declaração, quatro dias atrás, de 
que se o Brasil perdesse para o Uruguai, ele se mata-
va. A imprensa começou a dizer que estava torcendo 
pelo Uruguai e queria que ele cumprisse a tarefa dele. 
Mas, como o Uruguai já caiu fora, esse problema não 
existe. Vamos fazer no domingo uma grande festa, sem 
os quebra-quebras. 

Se eu tivesse a simpatia e a competência de V. 
Exª, eu iria à Dilma e faria. Vamos ser sinceros, nosso 
Vice-Presidente da República é excepcional. Dizem 
que o Vice-Presidente do Lula, meu grande amigo, foi 
um grande substituto e ajudou muito, isso é verdade! 
Mas ajudou, principalmente, porque sendo um dos 
maiores empresários do Brasil, o fato de dar apoio ao 
Lula tranquilizava os empresários, pois, se ele estava 
ali, o Presidente não iria para um lado diferente. Mi-
chel é mais do que isso! Michel é um estadista, um 
constitucionalista. Michel tem prestígio em seu partido 
e em outros partidos. 

Eu achei que, assim como Lula, José Alencar 
falava e comentava e discutia uma série de assuntos 
que ele entendia muito e era respeitado por Lula, essa 
questão que estamos debatendo agora é área do Vice-
-Presidente. Então, ela estaria ali ao lado para discutir 
e conversar. É o mínimo que ela pode fazer para não 
acontecer o que aconteceu. Cá entre nós, ela reuniu 
os prefeitos e os governadores do Brasil inteiro para 
comunicar que faria uma convocação de uma As-
sembleia Nacional Constituinte, sem antes falar com 
o Vice-Presidente, sem antes falar com o Presidente 
da Câmara? Sem antes falar com o Presidente do Se-
nado? Sem antes falar com o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal? É um negócio “pedir para levar”. 
Pedir para levar. V. Exª pode fazer essa aproximação. 
Não tem ninguém com mais capacidade – ninguém! 
–, do que o Vice-Presidente, que pode conversar com 
a Presidente da República.

Eu achei formidável a reunião que apareceu, in-
clusive a fotografia. Foi um dos raros sorrisos abertos 
que ela deu para o Presidente do Supremo. Agora, o 
Presidente do Supremo, que está ali na fotografia – os 
caras não entendem –, é que ele está de pé porque 
acho que ficaram muito tempo, e ele meio de pé; então, 
ficou uma posição meio esdrúxula, mas as informações 
que eu tive foram absolutamente positivas.

Eu faço esse apelo.

Presidente, eu me lembro de duas ou três vezes 
em que se falava com o Dr. Ulysses, e ele dizia: “Pe-
dido de Presidente não é pedido, é ordem; nós temos 
obrigação de ir lá”. E isso ele dizia inclusive na época 
da ditadura. E, mesmo assim, não o chamavam. Mas 
ele dizia: “Pedido é ordem”.

Eu vejo aqui todo mundo dizendo a mesma coi-
sa: um PSDB chateado, até com uma nota pronta, 
não sei o quê, mas fez questão de dizer: “Não fomos 
convidados, mas, se formos, iremos à hora e ao local 
que a Presidente indicar”. Então, vamos isso, vamos 
fazer um fim de semana. 

Peço aos jovens que endureçam um pouco mais 
na fiscalização. 

Eu peço à polícia do Rio... É o meu conterrâneo 
gaúcho que é o Secretário de Segurança do Rio de 
Janeiro. Ele é um gênio. Eu ouvi uma palestra dele, 
ele tem uma capacidade, ele devia ser ainda mais 
bem aproveitado. O que ele está fazendo nos morros 
do Rio, essa forma que ele está entrando é algo que 
nunca ninguém tinha pensado. Até então, quando a 
polícia entrava numa favela do Rio, era o ódio de toda 
a favela, porque, quando entravam os traficantes, os 
bicheiros, eles entravam ali, davam dinheiro, e a polí-
cia entrava para dar cassete, e ele transformou isso, 
e a polícia pacificadora está ali. Antigamente, o cara 
podia ficar um, dois dias no máximo, depois tinha que 
mudar, botar um outro cara, porque não aguentava 
mais de um dia. Agora, não: ela está ali, fica ali, e mui-
tas das coisas difíceis, muitos problemas que há na 
comunidade, quem vai levar para o governo é o cara 
da polícia. Então, o cara da polícia vai lá, foi ver, traz 
o problema da educação. Então, ele passa a ser par-
ticipante da questão. 

Eu acho que pode ser. Eu peço a Deus...
(Soa a campainha.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ... 

que ilumine a Presidente. E que a Presidente faça a 
sua parte.

E não sei por que, eu acho que V. Exª, mais do 
que o Renan... Porque o Renan, em primeiro lugar, ele 
está... Eu acho bacana, ele está, ele já foi Presidente, 
não sei o que, um bolo de gente, ele quer fazer tudo o 
que não fez, ele está na corrida agora. E, em segundo, 
porque em V. Exª eu tenho mais essa tranquilidade. 
Achei muito impressionante a categoria com que V. 
Exª saiu da Liderança do Governo. Saiu da Liderança, 
mas está tendo uma atividade agora duas vezes mais 
do que quando era Líder. Tudo que é importante passa 
pelas mãos de V. Exª. O que demonstra competência.

Muito obrigado.
(Manifestação das galerias.)
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Mui-
to obrigado. (Fora do microfone.) Você que vai falar?

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Vou falar. Vou convidar o Senador Rodrigo 
Rollemberg para usar da palavra. Logo após, eu pe-
diria que o Senador Rodrigo Rollemberg assumisse a 
Presidência, ou o Senador Pedro Simon, para que eu 
pudesse também usar da palavra e até comentar essa 
posição tão importante para o País que o Senador Pe-
dro Simon tomou aqui neste discurso.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
cumprimento os visitantes que nos honram com suas 
presenças aqui no plenário do Senado Federal nesta 
sexta-feira, mas quero, Sr. Presidente, registrar com 
muita alegria, a aprovação ontem pela Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal, em cará-
ter terminativo, da Lei Geral dos Concursos Públicos, 
que regulamenta a realização de concursos públicos 
no âmbito da administração direta e indireta federal.

Inicialmente, originalmente, era um projeto de au-
toria do Senador Marconi Perillo, para o qual eu tive a 
honra de ser designado o Relator, e acabei, em função 
das inúmeras modificações necessárias, a partir de di-
versas audiências com representantes da sociedade, 
no sentido de construir um substitutivo.

Quero agradecer a participação de todos os que 
colaboraram na elaboração desse substitutivo: os re-
presentantes do Governo Federal, os representantes 
das entidades realizadoras de concursos, as entidades 
preparatórias de concursandos e, sobretudo, as enti-
dades representativas dos concursandos. Não posso 
deixar de agradecer, de forma especial, à Consultoria 
do Senado Federal pelo apoio dado na elaboração 
desse substitutivo.

Quero, aqui, Sr. Presidente, aproveitar para fa-
lar de alguns pontos importantes dessa Lei Geral de 
Concursos.

Primeiro, havia uma reclamação bastante comum 
a respeito do prazo exíguo para a inscrição dos con-
cursandos. Muitas vezes, os editais previam prazos 
pequenos para a inscrição, o que não permitia uma 
preparação adequada dos concursandos. 

Nós definimos, nesse substitutivo, que o edital 
do concurso será publicado, integralmente, no Diário 
Oficial da União, com antecedência mínima de 90 dias 

da realização da primeira prova e deverá, também, ser 
disponibilizado via Internet.

Havia, também, uma dificuldade grande de ins-
crição de concursandos que moram em outras cida-
des, em outras capitais, em outros Estados brasilei-
ros, quando, por exemplo, um concurso era realizado 
em Brasília; como fazer a sua inscrição e como fazer 
a prova, porque muitos concursos não abriam inscri-
ção via Internet e, praticamente, todos os concursos 
realizavam as provas, ou grande parte dos concursos, 
apenas em Brasília, o que implicava, também, despe-
sas de locomoção para as pessoas.

Nós definimos que as inscrições devem ser dis-
ponibilizadas na Internet, onde os candidatos têm o 
direito de ler a íntegra do edital e se inscrever pela 
Internet, com a possibilidade de imprimir e salvar, em 
meio eletrônico, o seu comprovante de inscrição, de-
finindo, também, um prazo mínimo de 30 dias entre a 
publicação do edital para o período de inscrição, um 
período mínimo de 30 dias a partir da publicação do 
edital.

E também estamos definindo que, em concursos 
que tiverem mais de 50 candidatos por região, as pro-
vas escritas, objetivas, serão aplicadas em pelo menos 
uma capital por região geográfica, na qual houver mais 
de 50 candidatos inscritos. 

Também nós estamos vedando, Srªs e Sr.s Se-
nadores, a realização de concurso público apenas, ex-
clusivamente para composição de cadastro de reserva. 
Já existe jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
nesse sentido, proibindo essa prática. E nós estamos 
aqui colocando essa jurisprudência na lei.

É importante registrar que a realização de con-
curso apenas para cadastro de reserva tem se tor-
nado uma prática que visa alimentar uma fábrica de 
realizações de concursos, que acabam frustrando as 
expectativas dos concursando, que investem tempo, 
investem dinheiro, investem suas esperanças em in-
gressar no serviço público; muitas vezes são aprova-
dos e não são chamados. 

É importante registrar que permanece a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, com repercussão 
geral, decisão tomada pela unanimidade dos Ministros, 
do direito subjetivo à nomeação dos candidatos apro-
vados dentro do prazo de inscrição, dentro do prazo 
de validade e dentro do número de vagas oferecidas. 

E, como dizia, há uma decisão, determinações 
da Justiça que nós incluímos no projeto e aprovado no 
substitutivo, proibindo a realização de concurso apenas 
para cadastro de reserva. 

Também garantimos, como não poderia deixar 
de ser, que:
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Os candidatos aprovados serão nomeados ou 
contratados com obediência rigorosa à ordem 
de classificação do concurso público, sob pena 
de nulidade da investidura.
Não serão convocados para posse candidatos 
aprovados em concurso realizado dentro do 
prazo de validade de concurso anterior para 
os mesmos cargos, exceto se, neste caso, 
havendo ainda prazo de validade, não mais 
houver candidatos aprovados. (Art. 64)

Isso é óbvio, se tivermos um concurso realiza-
do e se temos ali um número de aprovados e todas 
as vagas oferecidas ainda não preenchidas, não tem 
sentido fazer outro concurso que burlaria, ou nomear 
aprovados de outro concurso, quando temos candida-
tos aprovados, remanescentes de concurso anterior. 
Mas embora isso pareça óbvio, nós fizemos questão de 
colocar na lei porque nem sempre isso é o acontece. 

Nós mantivemos também todas aquelas opções 
de gratuidade, previstas na lei, para pessoas que não 
têm condições de pagar a sua taxa de inscrição. Es-
tamos definindo também um valor máximo, uma taxa 
máxima para inscrição, de no máximo 3% do valor da 
remuneração inicial do cargo ou emprego público, e 
também assegurando a devolução do valor relativo à 
inscrição em caso de adiamento, anulação ou cancela-
mento de concurso. Adiamento por quê? Porque muitas 
vezes uma pessoa que vem de fora se programa para 
fazer um concurso e, se esse concurso é adiado, essa 
pessoa perde a possibilidade de fazer se tiver outro 
compromisso. Nesse caso, ela deve ser ressarcida do 
dinheiro que pagou. 

Também estamos definindo que mudanças de 
datas e horários de concursos que dificultem a realiza-
ção das provas pelo candidato, com edital já publicado, 
exijam fundamentação objetiva, expressa e razoável, 
amplamente divulgada, e sujeitem o órgão ou entidade 
responsável por indenização pelos prejuízos compro-
vadamente causados aos candidatos. Nós estamos 
aqui garantindo também o direito do candidato, que, 
muitas vezes, sem que haja uma razão superveniente, 
pelo adiamento dos concursos, acaba tendo o prejuízo. 

Estamos também prevendo a penalidade, a res-
ponsabilização administrativa, civil e criminal por atos 
ou omissões que possam divulgar ou propiciar a di-
vulgação indevida, no todo ou em parte, de provas, 
questões, gabaritos ou resultados. Isso tem sido um 
problema muito comum. O jornal Correio Braziliense, 
que tem uma página quase diária sobre concursos, tem 
demonstrado – como o que houve agora há pouco no 
concurso da ANVISA – muitos concursos em que há 
quebra de sigilo. E estamos aqui definindo, responsa-

bilizando civil, administrativa e criminalmente os res-
ponsáveis por isso. 

Outro grande problema é a ausência de moti-
vação dos indeferimentos de recursos ou a utilização 
de respostas padronizadas de forma vaga e ambí-
gua, além do prazo exíguo para recursos e anulação 
de recursos. Esse é um problema apontado de forma 
bastante freqüente pelos concursandos. Estamos ve-
dando a realização de provas sem a previsão de pos-
sibilidade de recursos. 

Estamos definindo também um prazo mínimo 
de cinco dias para recurso contra o resultado de qual-
quer fase. Muitos concursos, é importante dizer, não 
dão esse prazo, e a pessoa pode discordar de alguma 
coisa, mas não tem tempo para recorrer.

Estamos também deixando claro que é asse-
gurado o acesso ao Poder Judiciário para impugnar, 
no todo ou em parte, o edital do concurso, bem como 
discutir a legalidade de questões e critérios de corre-
ção da prova.

Um outro avanço bastante expressivo desse subs-
titutivo, Senador Pedro Simon, é a reserva mínima de 
10% das vagas para pessoas com deficiência. Hoje, 
esse número é de 5% a 20%. Nós estamos destinando 
de 10% a 20%, mas estamos obrigando que os editais 
dos concursos sejam distribuídos em Libras, em Lín-
gua Brasileira de Sinais, para permitir que os surdos e 
mudos possam disputar o acesso ao serviço público. 
E é claro que, no caso de inscrição de surdos e mu-
dos, também estamos prevendo a obrigatoriedade de 
realização das provas em Língua Brasileira de Sinais. 
Para as outras deficiências, o substitutivo aprovado 
identifica como obrigação da instituição realizadora do 
concurso prover todos os meios necessários para que 
as pessoas com deficiência possam realizar as provas 
em igualdade de condições. 

Nessa lei, estamos também definindo a obrigato-
riedade dos mesmos critérios para ingresso no servi-
ço público, através de concurso público, exigidos pela 
Lei da Ficha Limpa. Vamos votar aqui, na semana que 
vem, projeto de autoria do Senador Pedro Simon, que 
já define esses critérios. É importante fazer isso. E, na 
Lei Geral dos Concursos, estamos aplicando o mesmo 
critério, a exigência de ficha limpa para o ingresso no 
serviço público.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria aqui de fazer esse breve relato dos principais 
pontos dessa Lei Geral dos Concursos, entendendo 
que o Senado está atendendo o interesse de milhões 
de brasileiros que desejam ingressar no serviço público 
e querem regras claras, querem regras transparentes, 
querem regras gerais que delimitem e regulamentem 
a realização de concursos públicos no Brasil.
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O fato é que as pessoas que se preparam para 
concursos muitas vezes se deparam com editais mal 
formulados ou editais e bancas arbitrárias, criando 
dificuldades que serão evitadas com uma lei geral 
como esta. 

Com isso, nós esperamos contribuir para a me-
lhoria da qualidade do serviço público brasileiro. 

Era esse o registro que eu gostaria de fazer, Se-
nador Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco/PMDB 
– RR) – Senador Rodrigo Rollemberg, eu queria pe-
dir a V. Exa para assumir a Presidência, pois farei um 
discurso rápido. 

O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, todos que nos 
acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado e 
pelas redes sociais, eu gostaria de começar a minha 
fala tratando do que tratou aqui o Senador Pedro Simon. 

Primeiro, registrar que as palavras do Senador 
Pedro Simon são as palavras do equilíbrio, da experi-
ência, do compromisso com o Brasil. O Senador Pedro 
Simon sabe o quanto é estimado em todo o País, o 
quanto é respeitado e sabe, pessoalmente, do carinho 
e do respeito que tenho por ele. 

Muitas vezes, até, no exercício da Liderança do 
Governo, tivemos que ter posições divergentes, mo-
mentaneamente, em cima de algumas matérias que 
efetivamente me cabiam aprovar ou me cabiam con-
duzir como Líder do Governo. Mas sempre buscando 
a convergência, porque entendo que os Senadores 
e as Senadoras, que representam os Estados nesta 
Casa, antes de tudo, têm uma história, têm uma con-
juntura política que representam e, mais do isso, têm 
um compromisso com o País, independentemente de 
posições partidárias, de posições eleitorais, de estilos 
diferentes de fazer política. 

Eu acho que esta é uma Casa que aprendeu que 
a convivência, o respeito e o debate devem se focar 
nas ideias e não na personificação de qualquer ques-
tão. E o Senador Pedro Simon foi muito feliz quando 
falou, primeiro, da dimensão e da mudança que repre-
senta esse movimento que está ocorrendo, Senador 
Rodrigo Rollemberg. 

Ontem eu não estava presente na Casa, fui con-
vidado, participei de um programa, em São Paulo, de 
debate sobre o momento político com a jornalista Mô-

nica Bergamo e com o cientista Antonio Lavareda, e 
nós estávamos discutindo exatamente a situação, o 
quadro, o encaminhamento, os desdobramentos dessa 
questão, e dividindo, inclusive, o que é efetivamente 
um movimento que cobra dos partidos políticos, da 
ação política, dos governantes, dos responsáveis pelo 
status quo político, uma ação e uma mudança de país. 

E eu acho que esse movimento, de certa forma, 
envelheceu o discurso dos partidos. Então, se nós 
somos representantes do povo, nós temos que ter a 
humildade, nós temos que ter a inteligência e a per-
cepção de que nós vamos ter que avançar com esses 
movimentos, senão nós não estaremos à altura de 
representá-los, e nós estamos aqui representando o 
povo – no caso, nós representamos os Estados, mas, 
na verdade, o Congresso representa os Estados, o 
povo, portanto, a sociedade brasileira.

E esse movimento tem pautas específicas e tem 
ações difusas, que, na verdade, representam, no fun-
do, uma angústia, uma necessidade de mudança, 
representam uma vontade de avançar da juventude 
– há muitos anos, nós não víamos a participação da 
juventude no engajamento político, isso aconteceu com 
os caras pintadas, há vários anos –, mas, sem dúvida 
nenhuma, esse movimento é legítimo, é importante e 
precisa ser diferenciado do movimento de violência, de 
anarquia, a que também se referiu o Senador Pedro 
Simon, e que nós temos obrigação de cobrar do Go-
verno, dos Governos Estaduais, do Governo Federal. 

É importante que, ao mesmo tempo, se preserve 
o espaço do movimento democrático e do movimento 
que trata das questões de protesto e tudo o mais, de 
reivindicações, de colocações, se garanta, também, 
tanto ao movimento, a condição pacífica e ordeira de 
fazerem essa movimentação, quanto à sociedade bra-
sileira, o direito de propriedade, o direito do patrimônio, 
o direito da segurança pública, da ordem social, e tudo 
isso precisa ser equacionado.

Então, nós queremos, efetivamente, primeiro, 
dar esse testemunho, concordar com as questões que 
foram ditas aqui pelo Senador Pedro Simon. A hora é 
de diálogo, a hora é de entendimento, a hora é de en-
caminhamento.

O Senado tem procurado, na sua forma e no 
seu ritmo, aprovar matérias que estavam na pauta. 
Acho que o Congresso nesta semana, tanto a Câma-
ra dos Deputados quanto o Senado, respondeu aos 
movimentos sociais, ou se irmanou aos movimentos 
sociais no momento em que enterrou a PEC 37, eu já 
tinha dado meu depoimento de ser contrário. Acho que 
essa discussão da atuação do Ministério Público pre-
cisa ser feita em outro momento, com a Lei Orgânica 
do Ministério Público para definir outras questões de 
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funcionamento, mas nunca o impedimento da possi-
bilidade ou da capacidade de investigar de qualquer 
organismo, ainda mais um organismo de ponta, qua-
lificado, da forma como é o Ministério Público Federal 
e os Ministérios Públicos estaduais.

Então, o Senado aprovou matérias importantes. 
O Senador Renan Calheiros tomou a vanguarda dessa 
discussão no momento em que era preciso que isso 
fosse feito. Os Líderes partidários, as figuras mais 
proeminentes da Casa, como V. Exª, Senador Pedro 
Simon, foram ouvidas, se posicionaram, serviram de 
bússola, serviram de rumo para esse momento, por-
que V. Exª já viveu, na história do Brasil, episódios im-
portantes e decisivos. E esse é mais um episódio im-
portante e decisivo. E a experiência, a bagagem de V. 
Exª, o compromisso público, sem dúvida alguma, dão 
um rumo e apontam uma direção para que nós todos 
possamos conversar. 

Esperamos que a Presidenta Dilma, que cuida 
da gestão, que faz a ação efetiva, que se preocupa 
com as mudanças estruturantes que o País está fa-
zendo, amplie o debate político. É importante que ela 
faça isso. Começou a fazer ontem ouvindo os Líderes. 
Na segunda-feira, vai ouvir os Líderes da Oposição, é 
importante que esses desdobramentos possam efeti-
vamente redundar se não num pacto político, que nós 
estamos em tese já contaminados pela antecipação 
do processo eleitoral, que não foi bom para o País, 
mas pelo menos que tenhamos aí um entendimento 
no sentido de que as ações sejam tomadas em con-
junto e as responsabilidades também sejam tomadas 
em conjunto.

Nós temos Estados importantes que são gover-
nados pelos partidos de oposição. Então, na verdade, 
essa manifestação, entendo, não é só contra determi-
nado partido ou contra determinado governo. É claro 
que o Governo Federal é alvo de mais demandas, é 
alvo de situações de mais cobrança, mas os governos 
estaduais, os governos municipais, os partidos políti-
cos, todos estão nessa mesma condição.

Então, eu gostaria realmente de registrar a impor-
tância desse diálogo e a importância de o Senado e 
de a Câmara continuarem permanentemente abertos a 
esse entendimento. Nós somos a Casa Legislativa; na 
verdade, as leis passarão por aqui. Nós vamos ter uma 
tarefa imensa pela frente. Quer dizer, essa discussão 
do plebiscito ou do referendo – que, na verdade, en-
caminhou para um plebiscito – não é uma tarefa fácil, 
porque a operacionalização desse plebiscito é algo de 
difícil execução, é um assunto complexo. 

V. Exª falou que não é uma pergunta se você é 
contra ou a favor do desarmamento, se você é contra 
ou a favor da pena de morte. Não é algo tão simples. 

Nós vamos discutir modelo eleitoral; nós vamos discutir 
variáveis que, em tese, podem ser adotadas em con-
junto ou individualmente. Podemos ter financiamento 
público de campanha; podemos ter eleição distrital; 
uns são contra o financiamento público; outros são a 
favor da eleição distrital; outros defendem outro tipo de 
modelo. Então, na verdade, há uma matriz de vários 
assuntos que podem redundar em cinco, seis, oito, 
dez frentes parlamentares que defendam modelos di-
ferentes. E isso vai ter que ser explicado à população. 

Em alguns Estados está sendo feito o cadastra-
mento biométrico. Na verdade, está sendo feita a mu-
dança do cadastramento eleitoral, como no meu Esta-
do de Roraima e como aqui no Distrito Federal. Uma 
parte já mudou o seu título; outra parte não mudou. 
Como é que vai ficar essa questão, se for agora reali-
zado dentro de pouco tempo esse plebiscito? Quem é 
que pode votar? Como é que vai ficar essa situação?

Então, temos dificuldades de ordem política, de 
ordem de comunicação, de discussão, de entendimen-
to com a população – porque é ela que vai votar – e 
de ordem operacional. Essa tarefa não é uma tarefa 
simples; é uma tarefa complexa. Ela veio para o Con-
gresso, o Governo encaminhou essa questão para o 
Congresso, mas nós temos aí uma tarefa árdua pela 
frente e um prazo muito curto. Nós temos uma legis-
lação que diz que as mudanças têm de ocorrer até o 
dia 4 de outubro. Então, se for para valer para a eleição 
de 2014, na verdade, nós temos um prazo muito curto. 

Tudo isso precisa ser levado em conta; toda essa 
discussão precisa ser feita com muita responsabilidade, 
sob pena de nós frustrarmos a população. Porque, na 
verdade, nós não podemos criar uma expectativa que 
efetivamente deságue na não atuação do Congresso. 

O Congresso já responde por muitas mazelas e 
não podemos responder por mais essa. De repente, 
a vontade é fazer um plebiscito, a vontade é discutir 
uma mudança política que nós já devíamos ter feito e, 
justiça seja feita, o Senado aprovou aqui duas vezes 
reforma política. Essa reforma política chega à Câmara 
dos Deputados e aí se começa a discutir o processo 
eleitoral de Deputados e para. Na verdade, a cobran-
ça da sociedade é legitima, ela é legitima. Temos que 
fortalecer, ampliar e modernizar o processo político-
-eleitoral, fazer essa reforma política, mas nós temos aí 
um enorme desafio pela frente e esse desafio precisa 
ser partilhado com a sociedade. Mudar o Brasil não é 
tarefa de poucos, é tarefa de toda uma sociedade e 
começou com essa movimentação. 

Queria saudar o Senador Pedro Simon, dizer que 
as colocações que ele faz são colocações importan-
tes. O diálogo precisa ser ampliado, a figura do Vice-
-Presidente Michel Temer, ressaltada pelo Senador 
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Pedro Simon, é uma figura que pode e deve ser – na 
verdade, é o Vice-Presidente da República – ouvido 
de uma forma importante, pela experiência. Até porque 
ele representa também o Congresso, ele foi Presidente 
da Câmara três vezes, ele tem uma vida dedicada à 
ação política e, mais do que isso, é um constituciona-
lista. Portanto, ele une a visão jurídica e a visão polí-
tica de uma forma muito importante. E lembrar que o 
PMDB e os partidos políticos precisam, efetivamente, 
da colaboração. 

Na linha de sucessão, a primeira mandatária do 
País é a Presidenta Dilma, do PT; o segundo na linha 
de sucessão é o Vice-Presidente, Michel Temer do 
PMDB; o terceiro na linha de sucessão é o Presidente 
Henrique Eduardo Alves, Presidente da Câmara, do 
PMDB; o quarto, na linha de sucessão, é o Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado, do PMDB. 
Então, na verdade...

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Deus 
dê longa vida à Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Deus dê longa vida à Presidente, é claro, e todos nós 
queremos isso, mas nós estamos registrando que é 
importante que os partidos políticos possam, efetiva-
mente, contribuir. 

Na verdade, essa movimentação de “fora os par-
tidos políticos” ou de não representação dos partidos 
políticos, o que temos que fazer não é retirar os partidos 
políticos do processo político. Isso seria a falência da 
política, seria um modelo de anarquia e eu acho que 
não queremos fazer isso. Temos que reinserir de forma 
correta os partidos políticos. Os partidos políticos têm 
que ser reciclar, têm que se redirecionar, têm que ter, 
na verdade, essa nova conexão com a sociedade. E 
os parlamentares também. Eu, particularmente, como 
Senador, já tenho instrumentos de redes sociais, de 
conectividade, de interação e estou ampliando essas 
ações de conectividade, porque, na verdade, voltamos 
um pouco, por conta dos novos instrumentos tecno-
lógicos, a um sistema da Grécia antiga, onde a popu-
lação se manifestava na praça pública. Na verdade, 
agora é diferente.

Então, se representamos a população e se temos 
um instrumento tecnológico de ouvir as opiniões, de 
efetivamente balizarmos, porque não somos pessoa 
física – na verdade, representamos o Estado, uma 
instituição, a população que nos deu uma procuração 
para fazer as mudanças, para votar aqui todos os dias, 
para interferir na vida das pessoas –, então, podemos 
ampliar essa conexão. E eu, da minha parte, como 
Senador, já estou fazendo isso. Estou me organizando 
para ter novos instrumentos de auscultar, de receber 
informações, de ouvir, de participar, de certa forma, de 

ser demandado e de ser buscado como representante 
da população que represento para ter essas opiniões.

Acho que é um momento novo, é um momento 
diferenciado, aqueles políticos que não entenderem 
essa posição ficarão à margem, não seguirão, pois 
estamos com uma mudança efetiva. Pode não ser já 
na próxima eleição, mas é um processo que vinha 
lento e que, com essa ruptura, ele se multiplicou, se 
exponencializou. Na verdade, é agora outra realidade 
e nós políticos temos que encarar essa realidade, sob 
pena de ficarmos à margem e mudarmos toda essa 
representação.

Então, eu queria primeiro falar dessa questão 
que o Senador Pedro Simon falou e que debati ontem 
na Band News, no programa da Mônica Bergamo, no 
Programa Ponto a Ponto. E queria dizer também que, 
da parte do Governo, algumas medidas estão sendo 
tomadas para responder.

Outro registro que eu queria fazer, porque é um 
assunto que foi tratado e que cobramos muitas vezes, 
é a questão da melhoria da saúde. O Ministro Alexan-
dra Padilha, o Governo acaba de lançar um programa 
de atendimento para as Santas Casas de Misericórdia 
e hospitais beneficentes, o que é algo extremamen-
te importante. São mais de 1.300 unidades no Brasil. 
Portanto, responsáveis por um atendimento direto para 
parte da população que busca melhorias para o ser-
viço de saúde. O protesto em relação ao serviço de 
saúde é um ponto importante dessas manifestações 
que estão sendo feitas. Além da renegociação da dívi-
da das Santas Casas e dos hospitais beneficentes, o 
Governo lançou uma linha de reforço de dotações de 
recursos para esses hospitais de R$2 bilhões ao ano 
e programas que vão efetivamente ampliar a condição 
de atendimento desses hospitais.

Então, eu queria parabenizar o Ministro Padilha, 
parabenizar a Presidenta Dilma e dizer que é uma me-
dida que, de certa forma está em sintonia com essa 
reclamação das ruas. É importante que as entidades 
filantrópicas e os hospitais beneficentes façam a op-
ção desse parcelamento até o dia 06 de dezembro à 
Receita Federal. Não adianta só lançar os programas, 
mas é preciso que as entidades busquem efetivamen-
te o Ministério da Saúde, no reforço dos programas 
de atendimento para ampliação da ação do SUS, e 
busquem a Receita Federal para o parcelamento dos 
débitos, que, de certa forma, vai oxigenar o funciona-
mento dos hospitais beneficentes e das santas casas 
de misericórdia.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente, mais uma vez parabenizando o Senador 
Pedro Simon pelas colocações, dizendo que vamos 
torcer no domingo pelo Brasil. Queremos ganhar a 
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Copa das Confederações, mas queremos ver também 
o movimento das ruas de forma pacífica. 

Em alguns Estados, em determinados momentos 
de violência – e isso aconteceu em Manaus –, a popu-
lação que estava protestando pacificamente, quando 
começou a violência, sentou-se para que ficassem 
em pé apenas os baderneiros e a Polícia pudesse 
identificá-los.

Então, é importante que, efetivamente, quem 
vai para a manifestação para protestar, seja também 
um manifestante pela ordem pública, pelo respeito ao 
patrimônio. As pessoas que estão engrossando essas 
fileiras em todo o País têm também uma responsabili-
dade social com aqueles que têm suas empresas, seus 
negócios, seus imóveis, seus automóveis e que estão, 
muitas vezes, participando também, mas que se tor-
nam vítimas de baderneiros, arruaceiros que querem 
na verdade desestabilizar o nosso País.

Nós somos um País maduro na democracia. Isso 
não vai nos desestabilizar. Esses momentos, volto a 
dizer, são legítimos, são manifestações importantes da 
sociedade. E, portanto, eles devem ser efetivamente 
reforçados, devem ser apoiados e devem ser protegi-
dos. E proteger os movimentos é também separar o 
joio do trigo e manter a ordem e o patrimônio público.

Vamos torcer pelo Brasil e vamos torcer pelas 
transformações e pela paz social no País, dando con-
tinuidade no próximo domingo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, era o que tinha 
a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Romero Jucá.

Quero registrar que, na quinta-feira da semana 
passada, quando houve uma grande manifestação de 
quase 30 mil pessoas ou mais, aqui na frente do Con-
gresso Nacional, nós permanecemos aqui em vigília 
até o encerramento das manifestações, até mais do 
que meia noite. E, naquele momento, diversos sena-
dores que estavam presentes aqui – Senador Cristo-
vam, Senador Pedro Taques, Senador Pedro Simon, 
Senador Paulo Paim, eu o Senador Magno Malta –, 
todos fomos unânimes em condenar o uso da violência 
pelos manifestantes, naquele momento em que invadi-
ram o Palácio do Itamaraty, deixando muito claro que a 
maioria dos manifestantes estava manifestando-se de 
forma pacífica e querendo mudanças radicais e mu-
danças profundas no nosso País, manifestações ab-
solutamente legítimas. E é claro que as manifestações 
de alguns vândalos, que não representam a maioria, 
acabam enfraquecendo a manifestação dos milhares 
de jovens brasileiros. Mas é importante registrar que 
nós, também, da mesma forma que devemos conde-

nar a ação de vândalos e de depredadores, também 
devemos condenar os abusos da polícia.

Nessa última manifestação, nós tivemos aqui, no 
Distrito Federal, alguns abusos. A Polícia, que tinha se 
comportado bem na maioria dos eventos, em alguns 
casos também extrapolou.

É importante registrar que essas manifestações 
se deem de forma pacífica. Nós vamos ter, afinal, no 
Maracanã, uma grande expectativa de uma grande 
manifestação no Rio de Janeiro, e nós esperamos 
que ela seja pacífica, do ponto de vista da população, 
e que também não haja excessos por parte da polícia.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 730, DE 2013

Requeiro Voto de Aplauso para o ex-pre-
sidente da República Fernando Henrique 
Cardoso, eleito para a Academia Brasileira 
de Letras.

Requeiro, em nome da bancada do PSDB e, nos 
termos do art. 222, do Regimento Interno, e ouvido o 
Plenário, que seja consignado, nos Anais do Sena-
do Federal, Voto de Aplauso para o ex-presidente da 
República Fernando Henrique Cardoso, eleito para a 
Academia Brasileira de Letras.

Requeiro que o presente voto seja encaminhado, 
também à Academia Brasileira de Letras e ao Instituto 
Fernando Henrique.

Justificação

A eleição do ex-presidente foi fundamentada na 
sua intensa carreira acadêmica com a publicação de 
dezenas de obras sobre o desenvolvimento social e 
econômico, além de suas extensas relações interna-
cionais.

O ex-presidente é autor ou coautor de 23 livros e 
de mais de cem artigos acadêmicos. Seu livro Depen-
dência e Desenvolvimento, publicado originalmente em 
espanhol em 1969, em coautoria com Enzo Falletto, é 
um marco nos estudos sobre a teoria do desenvolvi-
mento, com dezenas de edições em 16 idiomas. 

Apenas dois ex-presidentes haviam recebido ta-
manha honraria, Getúlio Vargas e José Sarney. Sua 
presença entre os “imortais” com certeza abrilhantará 
ainda mais a Academia Brasileira de Letras.

Sala das Sessões, 28 de junho de 2013.
Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – A Presidência recebeu, do Tribunal 
de Contas da União, os Avisos nºs 1.162 e 1.163, 
de 2013, na origem, comunicando o recebimento dos 
autógrafos das Resoluções nºs 21 e 22, de 2013, do 
Senado Federal, autuados naquele Tribunal sob os 
nºs TC-017.010/2013-6; e 017.011/2013-2, respecti-
vamente, e remetidos ao setor competente para as 
providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 1.162-GP/TCU

Brasília, 26 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.390 (SF) de 19-6-2013, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU au-
tógrafo da Resolução nº 21/2013 (SF), que “’Autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo, no valor de até US$ 18.000.000,00 
(dezoito milhões de dólares norte-americanos), com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)’, e a 
recomendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recur-
sos decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-017.010/2013-6, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

Aviso nº 1.163-GP/TCU

Brasília, 26 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.392 (SF) de 19-6-2013, que 
“Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com a Corpo-
ração Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 
112.000.000,00 (cento e doze milhões de dólares norte-
-americanos)’ e a recomendação para que o Tribunal 
de Contas da União proceda ao acompanhamento da 
aplicação dos recursos decorrentes da operação de 
crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 

nº TC-017.011/2013-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Os Avisos nºs 1.162 e 1.163, de 2013, 
foram juntados aos processados das Resoluções nºs 
21 e 22, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – A Presidência recebeu, do Tribunal 
de Contas da União, os Avisos nºs 1.164 e 1.165, 
de 2013, na origem, comunicando o recebimento das 
cópias dos Requerimentos nºs 612 e 613, de 2013, 
do Senador Sérgio Souza, autuados naquele Tribunal 
sob os nºs TC-017.014/2013-1; e 017.019/2013-3, res-
pectivamente, e remetidos ao setor competente para 
as providências cabíveis.

São os seguintes os Avisos:

Aviso nº 1.164-GP/TCU

Brasília, 26 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.404 (SF) de 20-6-2013, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
cópia do Requerimento nº 612/2013, de autoria do 
Senador Sérgio Souza, que solicita cópia dos contra-
tos firmados sob o modelo de parceria público-privada 
(PPP) para reforma/construção dos seguintes estádios 
de futebol que serão utilizados na Copa do Mundo da 
FIFA de 2014 no Brasil: Arena Fonte Nova/BA, Arena 
Pernambuco/PE e Mineirão/MG.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-017.014/2013-1, foi remitido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

Aviso nº 1.165-GP/TCU

Brasília, 26 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.405 (SF) de 20-6-2013, por 
meio do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU 
cópia do Requerimento nº 613/2013, de autoria do Se-
nador Sérgio Souza, que solicita diversas informações 
relacionadas à execução e custos das obras dos doze 
estádios inscritos na Matriz de Responsabilidades da 
Copa do Mundo de 2014.
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A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-017.019/2013-3, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Os Avisos nºs 1.164 e 1.165, de 2013, 
foram juntados aos processados dos Requerimentos 
nºs 612 e 613, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 81 e 
82, de 2013, do Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que comunicam a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 696, de 2011; e 304, de 2010.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 81/2013/CE

Brasília, 25 de junho de 2013

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 91, § 

2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que, na reunião realizada nesta, data, 
o Substitutivo de autoria de Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Valadares, ao Projeto de Lei 
do Senado nº 696, de 2011, do Excelentíssimo Senhor 
Senador Aníbal Diniz, que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para determinar a obriga-
toriedade da realização do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) pelos concluintes do ensino médio.”, foi 
dado como definitivamente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 82/2013/CE

Brasília, 25 de junho de 2013

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 91, § 

2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico 
a Vossa Excelência que, na reunião realizada nesta data, 
o Substitutivo de autoria de Sua Excelência a Senhora 
Senadora Ângela Portela, ao Projeto de Lei do Senado 
nº 304, de 2010, do Excelentíssimo Senhor Senador 
Marcelo Crivella, que “Altera as Leis nº 10.260, de 12 
de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Superior e nº 11.096, 
de 13 de janeiro de 2005 – que institui o Programa Uni-
versidade para Todos (PROUNI), regula a atuação de 
entidades beneficentes de assistência social no ensino 
superior e altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004 
–, para estabelecer, no âmbito desses programas, aten-
dimento prioritário a estudantes afastados do convívio 
familiar, nas situações que especifica.”, foi dado como 
definitivamente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Com referência aos Ofícios nºs 81 e 82, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 696, de 2011; e 304, de 2010, sejam apreciados 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 74, 
de 2013, do Presidente da Comissão de Educação 
Cultura e Esporte, comunicando a deliberação pela 
declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 446, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 74/2013/CE

Brasília, 18 de junho de 2013

Assunto: Prejudicialidade de matéria
Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na 
reunião realizada nesta data, pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei do Senado nº 446, de 2011, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Inácio Arruda e 
outros, que “Insere o art. 47-A na Lei nº 11.494, de 20 
de junho de 2007, para prorrogar o prazo de permis-
são do cômputo, pelo Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), das matrículas 
de pré-escola em instituições conveniadas.”

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Com referência ao Ofício nº 74, de 2013, 
a matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna-
mente, a fim de ser declarada prejudicada, nos termos 
do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 598 e 599, de 2013, das Comissões de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania; e de Agricultura e Reforma 
Agrária, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2012 - Complementar. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 140, de 
2013, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
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que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 106, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 140/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 26 de junho de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o Projeto 
de Lei do Senado nº 106, de 2012, que “Altera a Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor que os dirigen-
tes sindicais somente poderão ser reeleitos para um único 
período subsequente”, de autoria do Senador Ivo Cassol.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Com referência ao Ofício nº 140, de 
2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para inter-
posição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 106, 
de 2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência recebeu, do Presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais, os Ofícios nºs 142 e 143, de 
2013, que comunica a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2012; e do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 83, de 2012, respectivamente. 

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 142/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 26 de junho de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 102, de 2012, de auto-
ria do Senador Ivo Cassol, que “Altera o Decreto-Lei 
nº 986 de 21 de outubro de 1969, que institui normas 
básicas sobre alimentos, para permitir a reutilização 
de alimentos preparados, para fins de doação”, e a 
Emenda nº 1-CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Ofício nº 143/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 26 de junho de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2012, de 
autoria do Deputado Celso Russomanno, que “Obriga 
a contratação de seguro para os serviços de entrega 
que se utilizam de motocicletas ou veículos afins”, e 
as Emendas nº 1-CAE-CAS e nº 2-CAE-CAS.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – Com referência aos Ofícios nºs 142 
e 143, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que as matérias sejam apre-
ciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, 
do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – A Presidência comunica ao Plenário 
que fica aberto o prazo para apresentação de emen-
das perante a Mesa, nos termos do art. 235, II, “d”, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Resolução nº 
7, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, que institui a 
Medalha Ulysses Guimarães a ser conferida pelo Se-
nado Federal na ocasião do transcurso dos 25 anos da 
promulgação da Constituição Federal de 1988.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – O Senado Federal recebeu, da Câmara 
dos Deputados, os Projetos de Lei da Câmara:

– Nº 42, de 2013 (nº 2.766/2008, na Casa de 
origem, do Deputado Nelson Pellegrino), que 
regulamenta a profissão de Salva-Vidas; e
– Nº 44, de 2013 (nº 3.841/2012, na Casa de 
origem, da Deputada Aline Corrêa), que con-
fere ao Município de Caçapava, Estado de 
São Paulo, o título de Capital Nacional Anti-
gomobilismo.

São os seguintes os Projetos:
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência comunica ao Plenário que, 
nos termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento 
Interno, os Projetos serão apreciados terminativamen-
te pelas Comissões competentes, podendo receber 
emendas perante a primeira ou única comissão do 

despacho pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos 

do art. 122, II, c, da referida Norma Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – O Senado Federal recebeu, da Câmara dos 

Deputados, os seguintes Projetos de Lei da Câmara:
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– Nº 43, de 2013 (nº 3.078/2011, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Presidência da República, 
que altera o Decreto nº 2.784, de 18 de junho de 
1913, para restabelecer os fusos horários do Es-
tado do Acre e de parte do Estado do Amazonas, 
e revoga a Lei nº 11.662, de 24 de abril de 2008; 
– Nº 45, de 2013 (nº 4.224/2012, na Casa de ori-
gem) de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que dispõe sobre a transformação de funções co-
missionadas em cargos em comissão, no Quadro 

de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região (MG-Belo Horizonte); e
– Nº 46, de 2013 (nº 2.729/2011, na Casa de ori-
gem, do Deputado Mendonça Filho), que dispõe 
sobre a redução a 0% (zero por cento) das alíquo-
tas das Contribuições Sociais para o PIS/Pasep 
e Cofins incidentes sobre as receitas decorren-
tes da atividade de transporte municipal local.

São os seguintes os Projetos:
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – O Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 
2013, vai às Comissões de Assuntos Econômicos; e 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O Projeto de Lei da Câmara nº 45, de 2013, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O Projeto de Lei da Câmara nº 46, de 2013, 
vai às Comissões de Serviços de Infraestrutura; e de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – O Senado Federal recebeu, da Câmara 
dos Deputados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado nº 370, de 2007 (nº 4.042/2008, 
naquela Casa), do Senador Edison Lobão, que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício das profissões de 
Conservador-Restaurador de Bens Culturais e de Téc-
nico em Conservação-Restauração de Bens Culturais.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Blo-
co/PSB – DF) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto 
de Lei do Senado nº 370, de 2007, vai à Comissão 
de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 112, 
de 2013, do Presidente da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, comunicando que foi dado conhecimento aos 
membros daquele Órgão técnico do inteiro teor do Avi-
so nº 26, de 2013, e recomendando seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 112/2013/CAE

Brasília, 28 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 26ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 28 de maio de 2013, foi 
dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 26 de 2013 
(Aviso nº 132/GMF/MF-DF), de 30 de abril de 2013, do 
Ministério da Fazenda, encaminhando, em cumprimento 
ao art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 43/01, 
relatório contendo as características das operações 
de crédito analisadas no âmbito daquele Ministério 
no mês de março de 2013, tabelas demonstrativas da 
posição de endividamento dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Encaminha, ainda, por meio do Anexo 5, comu-
nicação das irregularidades constatadas no período, 
para atendimento ao art. 24, § 2º, da Resolução do Se-
nado Federal nº 43/01. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 
25/2013-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – O Aviso nº 26, de 2013, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência recebeu o Ofício nº 136, 

de 2013, do Presidente da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, encaminhando, para autuação, o 
Aviso nº 100, de 2013, na origem, do Tribunal de Con-
tas da União, acompanhado de cópia do Acórdão nº 
3.335, de 2013, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que o fundamentam, referente à auditoria de 
conformidade realizada na Superintendência Regio-
nal do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária no Mato Grosso do Sul, com a finalidade de 
verificar a conformidade das ações desenvolvidas nas 
áreas de infraestrutura e de assistência técnica e ex-
tensão rural em assentamentos rurais no Estado (TC 
014.202/2012-3).

É o seguinte o Ofício: 

Of. PRES nº 136/2013 – CRA

Brasília, 26 de junho de 2013

Assunto: Encaminha Aviso do TCU para leitura e au-
tuação.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para leitura e 

autuação o Aviso nº 100– Seses–TCU–2ª Câmara, 
subscrito pelo Ministro Aroldo Cedraz, Presidente da 
2ª Câmara e Vice-Presidente do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha cópia do Acórdão nº 3.335/2013–
TCU–2ª Câmara, proferido nos autos do Processo nº 
TC 014.202/2012–3, que trata de auditoria de con-
formidade realizada na Superintendência Regional 
do Incra no Mato Grosso do Sul, com a finalidade de 
verificar a conformidade das ações desenvolvidas nas 
áreas de infraestrutura e de assistência técnica e ex-
tensão rural em assentamentos rurais no Estado do 
Mato Grosso do Sul.

Atenciosamente, – Senador Benedito de Lira, 
Presidente da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – O Aviso nº 100/2013 foi autuado como 
Aviso nº 32, de 2013, e retorna à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

É o seguinte o Aviso:



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41077 



41078  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41079 



41080  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41081 



41082  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41083 



41084  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41085 



41086  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41087 



41088  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41089 



41090  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41091 



41092  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  29  41093 



41094  Sábado  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/
PSB – DF) – A Presidência do Senado Federal recebeu 
o Ofício nº 035, de 27 de junho de 2013, do Senador 

Anibal Diniz, por meio do qual informa que não 
participou da viagem a Israel, objeto do Requerimen-

to nº 399, que foi realizada nos dias 9 a 13 de junho 
de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o ofício:
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Ofício nº 035/2013 – GSADIN

Brasília, 27 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Comunico, para todos os devidos fins, que não 

participei da viagem a Israel, conforme convite for-
mulado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado da Pesca, 
Marcelo Crivella, realizada no período compreendido 
entre 9 a 13 de junho do corrente ano.

Atenciosamente, - Senador Aníbal Diniz, (PT-AC)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Agradecendo a todos, declaro encerrada 

a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/

PSB – DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 11 minutos.)
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